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Secretaria do Senado Federal 
AÇO DE PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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MENSAGEM N? 056 

( 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do parágrafo 1? do artigo 55 da Cons^ 

tituição Federal, tenho a honra de submeter ã elevada delibera 

ção do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos 

dos Senhores Ministros de Estado da Fazenda e Chefe da Secreta 

ria de Planejamento da Presidência da República, o texto do De 

creto-lei n? 2„283, de 27 de fevereiro de 1986, publicado no Dia 

rio Of icial da União do dia subseqüente, que "dispõe sobre a ins^ 

tituição da nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Se 

guro-Desemprego e dá outras providências". 

Brasília, em 12 de março de 1 986 . 
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E.M. n9 015-A 

Em 26 de fevereiro de 1 986. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

A Nova República instalou-se sob compromisso de 

mudança, conforme requeriam as condições vigentes e exigia a so 

ciedade. Muitas transformações necessárias puderam concluir-se 

a curto prazo; outras, principalmente ligadas ã gestão econômi 

co-financeira e ao campo social, foram iniciadas e estão chegan 

do a bom termo. 

2. Era preciso retomar o crescimento, reativar o em 

prego, promover aumento do salário real dos trabalhadores, ex- 

pandir a oferta de serviços sociais básicos. Urgia despertar a 

economia brasileira, transformar a luta pelo desenvolvimento em 

tarefa de todos os brasileiros. Não era possível tolerar as in- 

gerências externas que condicionavam a ação das autoridades eco 

nômicas nacionais. Igualmente impostergãvel, oreordenaraentc das 

finanças públicas tornou-as efetivo instrumento de justiça so- 

cial; deu-se partida â reforma tributária, adotaram-se medidas 

visando inibir a especulação financeira, disciplinou-se o gasto 

público. 

3. Ademais disso, era sobretudo necessário reunir to 

das as energias para derrotar a inflação. 0 que, entretanto, 

sem recuperação do crescimento, melhoria das condições de vida, 

controle do déficit público e regularização do abastecimento, 

senado federal 
Protocolo Le9islaVivo Lg 



entre outros aspectos, assumiria contornos de extrema sensibilõ. 

dade social. 

4. Tal constatação, contudo, não poderia obscurecer 

o fato de que não seria possível conviver com a inflação, nos 

patamares a que ascendeu, principalmente em razão dos danos que 

impõe ãs camadas populacionais de menor renda. Permitir que se 

prolongue a situação atual implicaria risco "inaceitável, qual 

seja o de perder irremediavelmente o controle do processo infla 

cionário, com o que ter-se-ia igualmente de volta a recessão, o 

desemprego, a queda dos salários. Combater a inflação é, pois, 

a prioridade deste momento. 

5. A atual situação da economia brasileira configura 

quadro inflacionãrio gerado por inúmeras variáveis, como os pre 

ços agrícolas e industriais, salários, preços e tarifas públi- 

cas, câmbio., taxa de juros. O comportamento geralmente observa- 

do tem sido o de verificar qual dessas variáveis poderia ser 

controlada.de imediato; comprimiram-se, no passado, os salários; 

alternativamente, contêm-se preços agrícolas, industriais, dos 

serviços públicos etc. Em todos os casos os resultados negati- 

vos conseguem superar, a médio prazo, os êxitos alcançados. O 

congelamento das tarifas e dos preços públicos agrava o já ele- 

vado déficit das contas do governo; a baixa forçada dos preços 

agrícolas ou industriais diminui o investimento e frustra o pro 

dutor, comprometendo o sistema produtivo. 

Por sua vez a aplicação generalizada da correção 

monetária contamina todo o sistema econômico-financeiro e marg_i 

naliza o cruzeiro em suas funções monetárias. Generaliza-se a 

prática de calcular rendimentos e estimar patrimônios em ORTN 

ou que outros indicadores. 

6. É pois, absolutamente indispensável empreender re 

forma que assegure, imediatamente, estabilização de todos os 

preços, proteja o assalariado e resguarde todos os setores, ress 

peitando os direitos consubstanciados na dívida interna, na 

caderneta de poupança, nos salários, no sistema produtivo. A ba 

se dessa reforma é, portanto, a garantia dos direitos do cida- 

dão. 

StNADO FECERAL 
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Tal reforma deve ter em conta, ademais, a necessi 

dade de evitar-choques na política cambial, traumas na estrutu- 

ra produtiva e rupturas na redistribui.ção de renda em marcha. Não 

poderá, em suma, provocar interrupções no processo de desenvol- 

vimento com justiça social que é compromisso maior do governo 

de Vossa Excelência. 0 Programa de Estabilização Econômica que 

agora sugerimos visa materializar essa reforma, conforme propo- 

sições apresentadas a seguir. 

7. Instituir-se-á o Cruzado como novo padrão- monetá- 

rio brasileiro; ele será necessariamente moeda forte, livre das 

incertezas da inflação e apta a firmar-se no conceito interna- 

cional. 

8. Congelar-se-ão todos os preços e tarifas, com ba 

se na média dos índices vigentes entre dezembro de 1984 e janei 

ro de 1986, a partir de 27 de fevereiro de 1986. De certo não 

se pretende perpertuar tal congelamento e,' tampouco, ferir a li 

vre concorrência. 0 que se objetiva é devolver ao mercado condi 

ções adequadas de operação. Durante os 12 meses de vigência do 

Programa, porém, haveremos de ser inflexíveis — povo e gover 

no — na execução das medidas nele reunidas. Entendemos que sua 

violação deverá acarretar severas penalidades, ditadas pelo in- 

teresse público, e confiamos que o povo permanecerá vigilante 

na fiscalização dos preços, porquanto é de sua adesão que depen 

de o sucesso da empreitada. 

9. Criar-se-ã o seguro-deseraprego, instrumento de vi 

tal importância que passará a integrar a política social implan 

tada pelo governo de Vossa Excelência, e que consideramos indis 

pensável ã contemporaneidade assumida pelo Brasil da Nova Repú- 

blica. 

10. A profunda reforma ora proposta fundamenta-se no 

princípio de que permanecerá intocada — antes, busca-se apro- 

fundar — a opção pelo social adotada por Vossa Excelência. As- 

sim, os contratos salariais manterão as vantagens reais conquis 

tadas pelo trabalhadores. Para isso calculou-se o salário médio, 
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incluídas reposições e abonos obtidostomaram-se os seis meses 

imediatamente antecedentes ã reforma e, com objetivo de que se 

mantivesse correspondência entre salários e preços, calculou-se 

o salário real médio; ao valor assim encontrado acresceu-se abo 

no de oito por cento — ganho que não se pode confundir com os 

aumentos nominais oferecidos até agora, rapidamente corroídos 

pela inflação. 

11. 0 sentido social da mudança fica patente, também, 

na proteção da caderneta de poupança de eventuais resíduos in- 

flacionários, no critério estabelecido para fixação das presta- 

ções da casa própria e dos aluguéis. 

Os depositantes em caderneta de poupança terão to 

dos seus direitos reguardados. Continuarão a gozar de seguro 

contra a inflação, de acordo com a situação do índice de Preços 

ao Consumidor, considerada a cada três meses. Os juros das ca- 

dernetas permanecerão em seus níveis atuais de seis por cento 

ao ano. 

As prestações do Sistema Financeiro da Habitação 

corresponderão, na nova moeda, ao valor real médio dos últimos 

seis meses. Análogo procedimento deverá ser aplicado aos alu- 

guéis, ficando ambos — que têm relação direta com o salário — 

congelados. 

12. As prestações decorrentes de compra a prazo de 

bens duráveis de consumo, bem como quaisquer outros compromis- 

sos em cruzeiros — tais como créditos comerciais ou bancários 

de curto prazo, não indexados — serão convertidos na nova moe 

da na data de vencimento, de acordo com a tabela de conversão 

prevista na presente proposta de Decreto-lei. 

13. Permita Vossa Excelência que enfatizemos o fato 

de que, no Programa ora proposto, tudo se destina a eliminar de 

vez a especulação financeira e premiar quem trabalha e produz. 

Sabemos das dificuldades que teremos de enfrentar; este, porém 

o 

Mensa^m—-t 
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— estamos convencidos — i um passo decisivo que se dará, com to 

da a certeza de que contará com apoio e participação de todos os 

brasileiros. 

Ante o exoosto, temos a honra de submeter à eleva 

da consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto- 

lei, oue consubstancia as medidas cogitadas na presente. Exposi^ 

ção de Motivos. 

DILSON DOMINGOS FUNARO 
Ministro de Estado da Fazenda 

Ixnistro 
ne^ amen 

AO SAYAD 
fe da Secretaria de 

da Presidência da República 
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Decreto-lei n? 2 283/ de 27 de fevereiro de 19 86 

Dispõe sobre a instituição da no 
va unidade do sistema monetário 
brasileiro, do Seguro-Desemprego 
e dá outras providências. 

O Presidente da República , usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 55, I e II, da Constituição Federal, 

DECRETA : 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1? Passa a denominar-se cruzado a unidade do sis 

tema monetário brasileiro, restabelecido o centavo para designar-se a 
centésima parte da nova moeda. 

§ 19 O cruzeiro corresponde a um milésimo do cruza- 
do . 

§ 29 As importâncias em dinheiro escrever-se-ão pre 
cedidas do símbolo CZ$. 

Art. 29 Fica o Banco Central do Brasil incumbido de 
providenciar a remarcação e aquisição de cédulas e moedas em cruzei- 

ros, bem como a impressão das novas cédulas e a cunhagem das moedas 
em cruzados, nas quantidades indispensáveis ã substituição do meio 

circulante. 

§ 19 As cédulas e moedas cunhadas em cruzeiros circu 
larão concomitantemente com o cruzado, e seu valor paritário será de 

mil cruzeiros por cruzado. 

§ 29 No prazo de doze (.12) meses, a partir da vigên- 
cia deste Decreto-lei, os cruzeiros perderão o valor liberatório e 

não mais terão curso legal. 

IVlensaga^1-—»- 
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§ 39 O prazo fixado no parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 39 Serão grafados em cruzados, a partir desta da 
ta, os demonstrativos contábeis, cheques, títulos, preços,precatórios, 
valores de contratos e todas as expressões pecuniárias que se possam 
traduzir em moeda nacional, ressalvado o disposto no art. 35. 

Art. 49 São convertidos"em cruzados, nesta data, os 
depósitos â vista nas entidades financeiras, os saldos das contas do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, do PIS/PASEP, as contas-corren 
tes, todas as obrigações vencidas e exigíveis, bem como os valores mo- 
netários previstos na legislação penal e processual penal, obedecida a 
paridade fixada neste Decreto-lei. 

Art. 59 Serão aferidas pelo índice de Preços ao Consu 
midor - IPC as oscilações do nível geral de preços em cruzados, incum- 
bida dos cálculos a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística e observada a mesma metodologia do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor. 

Art. 69 A Obrigação Reajustâvel do Tesouro Nacional - 
ORTN, de que trata a Lei 4.357, de 16 de julho de 1.964, passa a deno 
minar-se Obrigação do Tesouro Nacional - OTN e seu valor é de 106,40 cru 
zados, inalterado ate 19 de março de 1.987. 

Parágrafo único. Em função da estabilidade do cruzadcv 
ficará inalterado o valor da OTN e, após doze fl2) meses, se houver va 
riação do índice de Preços ao Consumidor - IPC, para maior ou para me- 
nor, proceder-se-â a idêntico reajuste daquela obrigação em períodos 
adequados ã estabilidade monetária, a serem determinados pelo Conse- 
lho Monetário Nacional. 

Art. 79 A partir da vigência deste Decreto-lei, é ve- 
dada, sob pena de nulidade, cláusula de reajuste monetário nos contra- 
tos de prazos inferiores a vim ano. As obrigações e contratos por prazo 
superior a doze C12) meses poderão ter cláusula de reajuste, se vincu- 
lada a OTN em cruzados. 

DA CONVERSÃO DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 89 Nas hipóteses, previstas neste Decreto-lei,de 
conversões do cruzeiro para o cruzado posteriores a esta data, o fa- 
tor respectivo aplicável será diário e calculado pela multiplicação da 
paridade inicial (1.000 cruzeiros/l cruzado), cumulativamente por 
1,0045 para cada dia decorrido a partir de hoje. ,/ 

Art. 99 A.s obrigações de pagamento em dinheiro expres 
sas em cruzeiros sem cláusula de correção monetária, constituídas an- 
tes deste Decreto-lei, deverão ser saldadas em cruzados no dia do paga 
mento, dividindo-se o montante em cruzeiros pelo fator de conversão fi 
xado no Art. 89. 
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Parágrafo único. As taxas de juros referentes a con- 
tratos em cruzeiros, inclusive juros de mora, incidirão sobre os valo 
res em cruzeiros precedendo sua conversão em cruzados. 

Art. 10. As obrigações pecuniárias anteriores a esta 
data e expressas em cruzeiros, com cláusula de correção monetária, se 
rão reajustâveis ate esta data nas bases pactuadas e assim converti- 
das em cruzados pela paridade do § 19 do Art. 19 deste Decreto-lei. 

Art. 11. As obrigações constituídas por aluguéis e 
prestações do Sistema Financeiro da Habitação convertem-se em cruza- 
dos nesta data, observando-se o valor real médio do aluguel ou presta 
ção nos últimos doze (12) meses, na forma disposta no Anexo I, utili. 
zando-se a tabela do Anexo III (Fatores de Atualização). 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese a prestação do 
Sistema Financeiro da Habitação será superior â equivalência salarial 
do mutuário. 

DO MERCADO DE CAPITAIS 

Art. 12. O Conselho Monetário Nacional, no uso das a- 
tribuições estatuídas pela Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1.964, bai 
xará normas destinadas a adaptar o mercado de capitais ao disposto 
neste Decreto-lei. 

Art. 13. Somente os saldos das cadernetas de poupança, 
bem como os do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e do PIS/PASEP, 
terão, a partir desta data, reajustes pelo índice de Preços ao Consu- 
midor instituído pelo Art. 59 deste Decreto-lei, em prazos a serem f_i 
xados pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 14. Pode o Banco Central do Brasil fixar período 
mínimo dos depósitos a prazo em instituições financeiras e permitir 
que elas recebam depósitos a prazo de outras, ainda que sob o mesmo 
controle acionário ou coligadas. 

Art. 15. Ficam introduzidas na Lei 4.595, de 31 de de- 
zembro de 1.964, as seguintes alterações: 

I - ao art; 49 acrescenta-se o seguinte inci 
so: 

"XXXII - regular os depósitos a prazo en- 
tre instituições financeiras, inclusive 
entre aquelas sujeitas ao mesmo controle 
ou coligadas;" 

II 
com a seguinte redação; 

- o inciso III do art. 10 passa a vigorar 

"III - receber os recolhimentos compulsó- 
rios de que trata o inciso XIV do art. 49 
desta Lei, e também os depósitos voluntá- 
rios ã vista, das instituições financei- 
ras, nos termos do inciso III e § 29 do 
art. 19 desta Lei;" 

bhNAOO federal 
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IIj. - o inciso III do art. 19 passa a ter a se- 

"III - arrecadar os depósitos voluntários, 
à vista, das instituições de que trata o 
inciso III do art. 10 desta Lei, escritu 
rando as respectivas contas;" 

Art. 16. O art. 49 do Decreto-lei 1.454, de 7 de abril 
de 1976, passa a vigorar com a seguinte- redação: 

"Art. 49-0 Banco Central do Brasil estabelece 
rã os prazos mínimos a serem observados pelas 
instituições financeiras autorizadas para re- 
cebimento de depósitos a prazo fixo e para e- 
missão de letras de câmbio de aceite dessas." 

Art. 17. 0 art. 17 da Lei 7.450, de 23 de dezembro de 
1.985, passa a ter a seguinte redação: 

"As pessoas jurídicas cujo lucro real ou arbi^ 
trado, no exercício financeiro de 1985, tenha 
sido igual ou superior a 40.000(quarenta mil) 
OTN^ (Art. 29 do Decreto-lei n9 1.96 7, de 2 3 
de novembro de 1982) serão tributadas com ba- 
se no lucro real ou arbitrado, apurado semes- 
tralmente nos meses de junho e dezembro de ca 
da ano, salvo se demonstrarem ter praticado a 
política de preços nos critérios adotados pe- 
los órgãos competentes do Ministério da Fazen 
da." 

Art. 18. O item II do art. 43 da Lei 7.450, de 23 de 
dezembro de 1.985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"II - excluir o rendimento real e o deságio 
concedido na primeira colocação de títulos e 
obrigações da base de cálculo de que trata o 
art. 79 do Decreto-lei n9 1.641, de 7 de de- 
zembro de 1.978, e dos arts. 39 e 40 desta 
Lei. " 

guinte redação: 

DOS VENCIMENTOS, SOLDOS, SALÁRIOS 
PENSÕES E PROVENTOS 

Art. 19. A partir desta data o salário mínimo passa a 
valer CZ$ 800,00 (oitocentos cruzados), incluído o abono supletivo de 
que trata este Decreto-lei e restabelecido o reajuste anual para 19 
de março de 1.987, ressalvado o direito assegurado no § 19 do art. 23 
deste Decreto-lei. 

Art. 20. São convertidos em cruzados, pela forma do ar 
tigo 21, os vencimentos, soldos e demais remunerações dos servidores 
públicos, respeitada a garantia, quanto aos valores expressos em cru- 
zeiros na data da conversão, assegurada pelo artigo 113, III, da Cons_ 
tituição Federal e demais hipóteses previstas na legislação vigente. 
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Art. 21. Todos os salários e remunerações são converti 
dos em cruzados nesta data pelo valor médio da remuneração real dos 
últimos seis meses segundo a formula do Anexo II, utilizando-se a ta- 
bela do Anexo III (Fatores de Conversão). 

Parágrafo único. Sobre a remuneração real resultante 
em cruzados será concedido abono de 8% (oito por cento). 

Art. 22. Fica restabelecida a anualidade para os aumen 
tos de salários, vencimentos, soldos e remuneração em geral, ressalva 
dos os reajustes compulsórios instituídos no artigo subseqüente e con 
servada a data-base para o último aumento semestral. 

Art. 23. Os salários, vencimentos, soldos e remunera 
ções em cruzados serão reajustados automaticamente pela variação acu- 
mulada do índice de Preços ao Consumidor, instituído neste Decreto 
-lei, toda vez que tal acumulação ultrapassar 20% (vinte por cento) ao 
ano, a partir da data da primeira negociação, dissídio ou data-base 
de reajuste, posteriores ã vigência deste Decreto-lei. 

§ 19 Se a variação acumulada, a partir desta data, u_l 
trapassar 20% (vinte por cento) antes da próxima negociação, dissídio 
ou reajuste, o salário em cruzados será reajustado no mesmo nível e 
automaticamente. O reajuste automático será considerado antecipação 
salarial. 

§ 29 Incluem-se no regime de reajuste automático as 
pensões e proventos de aposentadoria. 

Art- 24. A negociação coletiva é ampla, não estando su 
jeita a qualquer limitação, podendo a revisão do valor dos salários 
ser objeto de livre convenção. 

Art. 25. Nos dissídios coletivos não será admitido au 
mento a título de reposição salarial, sob pena de nulidade da senten 
ça. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Público velar 
pela observância desta norma, podendo, para esse efeito, interpor re 
cursos e promover ações rescisórias contra as decisões que a infringi 
rem. 

DO SEGURO-DESEMPREGO 

Art. 26. Fica instituído o seguro-desemprego, com a fi- 
nalidade de prover assistência financeira temporária ao trabalhador 
desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, ou por paralisa- 
ção, total ou parcial, das atividades do empregador. 

Art. 27. Terá direito ã percepção do benefício o traba 
lhador (CLT, art. 39) que preencha os seguintes requisitos: 

I - haver contribuído para a Previdência So- 
cial, durante, pelo menos, 36 (trinta e seis) meses, nos últimos qua 
tro anos; 

Sti>iAuO FcCERAL 
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II - ter comprovado a condição de assalariado, 
junto ã pessoa jurídica de direito público ou privado, nos últimos 
seis C6) meses, mediante registro na Carteira de Trabalho e Previdên- 
cia Social; 

III - haver sido dispensado hâ mais de trinta 
(30) dias. 

Art. 28. O benefício será concedido por um período má- 
ximo de quatro (.4). meses ao trabalhador, desempregado que não tiver 
renda própria de qualquer natureza, suficiente ã manutenção pessoal e 
de sua família, nem usufrua de qualquer benefício da Previdência So- 
cial ou de qualquer outro tipo de auxílio desemprego. 

§ 1? Será motivo de cancelamento do seguro-desempre- 
go a recusa, por parte do desempregado, de outro emprego. 

§ 29 O trabalhador somente poderá usufruir do benefí 
cio por quatro (4) meses a cada período de dezoito (18) meses, seja 
de forma contínua ou em períodos alternados. 

Art. 29. 0 valor do seguro a ser pago mensalmente ao 
desempregado corresponderá a: 

1-50% (cinqüenta por cento) do salário, pa- 
ra aqueles que percebiam até três (3) salários mínimos mensais; 

II - 1,5 (um e meio) salário mínimo, para os 
que ganhavam acima de três (3) salários mínimos mensais. 

§ 19 Para efeito de apuração do valor do benefício, 
será considerado salário o valor médio dos três últimos meses. 

§ 29 Em qualquer hipótese, o valor do benefício não 
poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) do salário mínimo. 

Art. 30. As despesas com o seguro-desemprego correrão 
ã conta do Fundo de Assistência ao Desempregado, a que alude o art. 
49 da Lei 6.181, de 11 de dezembro de 1.974. 

Parágrafo único. Durante o exercício de 1.985, o bene 
fício será custeado pelos recursos provenientes de créditos suplemen- 
tares , que terão como fonte: 

I - o excesso de arrecadação; ou, 

II - a anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei. 

Art. 31. 0 Poder Executivo, dentro de trinta(30) dias, 
contados da publicação deste Decreto-lei, constituirá Comissão a ser 
integrada por representantes governamentais, empregadores e trabalha- 
dores, sob a coordenação do Ministério do Trabalho, incumbida de for- 
mular proposta destinada a subsidiar a elaboração legislativa que di£ 
ponha sobre o custeio do seguro-desemprego, a partir de 19 de janeiro 
de 1.987, mediante contribuição da União, dos empregadores e dos tra- 
balhadores, sem prejuízo de outras fontes de recursos. 

Art, 32. As disposições pertinentes ao seguro-desempre 
go produzirão efeitos financeiros na data de sua regulamentação, cujo 
prazo será de até sessenta (60) dias após a publicação do presente De 
creto-lei. 
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Art. 33. Aplicam-se as disposições pertinentes ao segu 
ro--desemprego ao trabalhador que vier a adquirir a condição de desem 
pregado apôs a regulamentação a que se refere o artigo anterior. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 34. Os débitos resultantes de condenação judicial 
e os créditos habilitados era concordata ou falência ou em liquidação 
extrajudicial, anteriores a este Decreto-lei, são, pelos respectivos 
valores em cruzeiros, devidamente atualizados na forma da legislação 
aplicável a cada um, e convertidos em cruzados, nesta data, pela par^ 
dade legal, sem prejuízo dos juros e dos posteriores reajustes pela 
OTN em cruzados. 

Art. 35. Os orçamentos públicos expressos em cruzeiros 
somente serão convertidos em cruzados depois de calculada a respecti- 
va deflação sobre o saldo de despesas e remanescente de receitas, em 
cada caso e de maneira a adaptá-los â estabilidade da nova moeda. 

Art. 36. Todos os preços, inclusive aluguéis residen- 
ciais, são expressos em cruzados e ficam, a partir desta data, conge- 
lados nos níveis do dia 27 de fevereiro de 1986, admitida a revisão 
setorial e temporária pelos órgãos federais competentes, em função da 
estabilidade da nova moeda ou de fenômenos conjunturais. 

Parágrafo único. O congelamento previsto neste arti- 
go poderá ser suspenso por ato do Poder Executivo, na forma disposta 
pelo regulamento deste Decreto-lei. 

Art. 37. A Secretaria Especial de Abastecimento e Pre 
ços - SEAP, o Conselho Interministerial de Preços - CIP, a Superinten 
dência Nacional de Abastecimento - SUNAB, órgãos do Ministério da Fa- 
zenda, o Conselho de Defesa do Consumidor, a Polícia Federal, órgãos 
do Ministério da Justiça, exercerão vigilância sobre a estabilidade de 
todos os preços, incluídos, ou não, no sistema oficial de controle. 

Art. 38. Ficam os Ministérios da Justiça e da Fazenda 
autorizados a celebrar imediatamente com os governos dos Estados, Mu- 
nicípios e Distrito Federal convênios para a fiel aplicação deste De- 
creto-lei e para a defesa dos consumidores, objetivando a punição dos 
infratores e sonegadores. 

Art. 39. Qualquer pessoa do povo poderá e todo servi- 
dor público deverá informar as autoridades competentes sobre infra- 
ções ã norma de congelamento de preços e prática de sonegação de pro- 
dutos, em qualquer parte do território nacional. 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 40. Neste primeiro mês de curso da nova moeda, e 
tendo em vista a transição das indexações anteriores para o regime de 
estabilidade do cruzado, fica a Fundação Instituto Brasileiro de Geo- 
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grafia e Estatística autorizada a proceder ã conversão dos dados já 
calculados em cruzeiros, para efeito de aferição dos níveis reais de 
preço pelo índice de Preços ao Consumidor instituído por este Decreto 
-lei, na forma de instruções a serem Baixadas pela Secretaria de Pla- 
nejamento . 

Art. 41. O pagamento dos tributos, cujo fato gerador 
já houver ocorrido ã data da vigência deste Decreto-lei, far-se-á de 
acordo com a paridade fixada no § 19 dõ art. 19. 

Parágrafo único. As declarações de imposto de renda 
neste exercício e referentes ao ano-base de 1985 serão elaboradas no 
sistema anterior, sob a legislação aplicável, convertendo-se para cru 
zados o resultado final pela paridade de 1.000/1. 

Art. 42. As prestações do Sistema Financeiro da Habita 
ção vincendas no mês de março de 1.986 são convertidas pela paridade 
legal do art. 19, § 19, não se lhes aplicando o sistema de conversão 
previsto no artigo 11. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43. Dentro de trinta (.30) dias o Presidente da Re 
pública regulamentará este Decreto-lei, ressalvado o disposto no art. 
32. 

Art. 44. Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogados o art. 47 da Lei 7.450 de 23 de dezembro de 
1.985 e todas as demais disposições em contrário. 

Brasília, em 27 de fevereiro de 1986; 1659 da 
Independência e 989 da República. 

/V. 
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ANEXO I (Artigo 11) 

CALCULO DOS ALUGUÉIS RESIDENCIAIS EM 
CRUZADOS, RELATIVOS A CONTRATOS DE LOCAÇÃO 

VIGENTES EM 28 DE FEVEREIRO DE 1 986 

O valor do último aluguel, pago em cruzeiros, será 
multiplicado pelo fator de atualização (v. TABELA), correspondente 
ao mês do último reajuste ou, na hipótese de contrato de locação ce- 
lebrado posteriormente a FEVEREIRO/85, ao mês da respectiva celebra- 
ção. Multiplicar-se-â o valor resultante dessa operação pelo fator 
0,7307 (contratos com cláusula de reajuste semestral) ou pelo fator 
0,5255 (contratos com cláusula de reajuste anual). Obtido, assim, o 
valor do aluguel médio real, em cruzeiros, será o mesmo convertido 
em cruzados, observada a relaçao paritária fixada pelo art. 19, § 19, 
do DL n9 2.283. Esse valor final, em cruzados, não sofrerá qualquer 
alteraçao até 28/2/87. 
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ANEXO II (Artigo 21) 

CÁLCULO DO SALÁRIO EM CRUZADOS NOS 
CONTRATOS VIGENTES EM SETEMBRO/1 985 

O salário médio real, considerados adiantamentos, abo 
nos, antecipações ou outros benefícios afins, nos contratos indivi- 
duais de trabalho, vigentes em setembro de 1 985, será calculado p£ 
la multiplicação de seu valor em cruzeiros, considerados os seis (6) 
meses anteriores a março de 1 9 86, pelos fatores de atualização, cons^ 
tantes da TABELA do Anexo III, , correspondentes a cada um deles. Os 
valores resultantes desse cálculo serão somados e o total respectivo, 
dividido por 6. 0 valor dessa média aritmética converter-se-â em cru 
zados, observada a relação paritâria fixada no Art. 19, § 19, do DL 
n9 2 283 (Cr$ 1.000/CZ$ 1). 

CÁLCULO DO SALÁRIO EM CRUZADOS NOS CONTRATOS 
CELEBRADOS APÔS SETEMBRO/1 985 

Para cálculo do salário médio real em cruzados, cons^ 
derados adiantamentos, abonos, antecipações ou outros benefícios a- 
fins, nos contratos individuais de trabalho celebrados APÔS setembro 
de 1 985, multiplicar-se-á o valor respectivo e corrente em cruzei- 
ros pelo fator de atualização correspondente ao mês inicial de sua 
vigência (v. TABELA). 0 valor assim atualizado, que resultar dessa 
operação, será multiplicado pelo fator de 0,785. Obtido esse resulta 
do, será ele convertido em cruzados, observada a relação paritâria 
estipulada no art. 19, § 19, do DL n9 2.283 CCr$ 1,000/cz$-l). 

,. f V- ,U 

j íO--1--" "C 



ANEXO III (.Artigos 11 e 21) 

TABELA 

FATORES DE ATUALIZAÇÃO 

i 

1985 Março 3,1492 

1985 Abril 2,8945 

1985 Maio 2,7112 

1985 Junho 2,5171 

1985 Julho 2,3036 

1985 Agosto 2,0549 

1985 Setembro 1,8351 

1985 Outubro 1,6743 

1985 Novembro 1,5064 

1985 Dezembro 1,3292 

1986 Janeiro 1,1436 

1986 Fevereiro 1,0000 

SEwA-0 FEDERAL 

lro ,c.tó Legislativo 
"CN" 

WiensaS90'--^"-- 



-5
 

V
1 

o» 

ÍU
 2 

c-S"
4 a 

,L'' CD-; 1"' 
r|S

.V
 

- D
1 r—• . •. • 

cí.5 
: 

o- 
< c? -»3 

: o Q < 
rajrf . 

V ^ t-O "• 
- O oj Q 

rt CJ ^
 

ui O o 
tí o 
r? ^ 

;.w
 

y o 
V ^

 

.'-■ o J, of ^ í5 ' V' 
t P

 arZ" f
 & £* ; 

rvjS~Z ^ 
. ■ a r- cj o ui ^

 
2
 §

«
s^

s«
 

c 5 ozz ^ ' 
3
 

fí ^
2

 ■ v 
C" o -C» 3

 Íí o 
..XS «c^.., 

~ CL 
tí'- 

^
 

QJ » 
O 

;»o 
3 0 ^

 
vv, ? 

^ cí 
. 5^ Ü) _ 

^ -i-» ■ 
Cí -5 O O ^ ei 
_tü 

-d P. to 
^ g ^ o ç2-- 

o
5

o
|
^
r
;: 

^
 " i§ 3 ;' 

r, ííl S 
.'■- '." 'cs «o cí- P; 

. —• Cí »—» ■ . 
. O »o 

•• 
, «Cj ci-íí ;-- ' ■■ 

-^-» N -*-> "■ ^ 
• - o P Tt 

• ■•^2 
■ ' 

p
l
 <

#
 

■ vy. 
' -a t" » -." 
^
 

tr, ^ - 
'•'O ■■ S""'- 
,: cq C9-M» 
2

 "5 '« 

. "> r 
. a> • 
, GV 
d

 -■ 
'O 

i o- - 
&■. 
.2' ' 
3
 

. 
cd • 

'3
 P tí 

O P 
r-« QJ - 

O W H 

- 
»CJ 2 O O 

■ g q 9 g
d

 
q 

.. P.w
 S .V 

^ r; ^ 
-d o 

<o cí cá P 5 »cd 
• -»-> >- tí- O P« O

 ■ :.a
s-z

$
' 

: rrXi 
X3 ' 

'r § q ^ 
0 9 q 

' 
:■ 

H 
.■3

 S
â
s
' 

y
g

o
S

i? 
y CD i> . tO _» 

2
o

 - <-» cj t wí i 
:,- q 

J J~. o 
'S

-l, o o
 f" 

•-í-: -.-2 « y
 

/ t- d u y ^
 

4 «O t-« Q—
• 

,. ca ■~-* 
q 

oj^i-oa 
\S

 3 fi k t. 
X! cr rtc

s 
^ f 3" 

• 5
 O

-S 
õ
-a^-a o 

y ^ 9 ^-n c> 
^> iíd

 3
 í3 

«
m

i
 

o
 o 

p
.fí- 

- i o O '" -'. 
.ps^xí 

-L- 
; q ^

o
--/ 

* o cá ^
 

- 
; 

a 
■ 

« " o - 

g
-g

S
 

r—" O 
: d

 .q tj 
^ •»—i^q 
'V

 a
5

 

2
 > ^

 
•$ 3

 ^
 ^

 
•f - j' 

tí 
s -*-» 

>-< 
C- 

C.i _ 
v
s
-0!

 
.' 

•■§
8

 S 3
 

> -X< "d o -o 
•; &

5
«
S

 
c.-,...;. 

■,'.>,■•..■! 

- : V • "V - 
o "O- » o 

Ká qxj 

^
2
^
3

 
.-■'O- q q-cj 

-q o 
3

 g
3

3
- 

7; —
^ cá 

-q o 
o H ? 2 

. o o 0 cá 
- 

to 
. O

 ^ q o 
, 

d
 d o

 
S rt « 
tí 2—

 <i> r i a u d -■ 
•q q i_ to o —

. 

-
 3

 a
«

 ^
 ...;. 

o
^
 §■.. 

; S
S

 5 P
1--' 

l 
o q 

o- Jp» cá o 

~ r 
r v? i 

i O qj 
to xá 3^ OJ QJ 

• T* 
G ViCO 

q 
- 

-O Cá 
a
d

 
■ ,, O ÉVcJ Ç5 q -q «

 ; 
, 

"d 2 ^ 
•;•§ g-5~

 
. o 

■ 
O O g g, -g 

»
o
 

s . 
- 

co .Zí 
~ W q- co .-> 

p
S

o
.
•

 
^ cá-q a cá - O 

• 2
 cí q

 ^
 \ — 

^ c 
o g 

O O 
-a 

•
*

£
p

§
 

:3
?
â
o
a

 
o -«■ 

fcn 
- % £> vi" 

o
g

 
O

 

o q r •» 
•* 

o » t-T 
•O 9. r: riv .V

is cs rt 
: >

 v 
(j. IS 
d V 

S
 

cj O 
1.3 

I /
 

bj^-* 
o ■ . 

^ c 
q to 

P qj O o ' 
qK

áf? 
'"-» 

É
O

-a íí 1. i-i' 
3-2 o'S 

g
£

I, 
i5 Ci o CJ y

 

d 
• 

>- to- 
„-3 

q ^ * 
q 

?3 S
P

 2 
V g
 

^ 
, ,§.§&

< <=!■ ■ ^
 o tco 

—
 rj 

. gj —
 QJ J- 4 o 
-q 0

 

íf. O ■ 
CJ í- 4 

«-Í —r-1 
o O 

vi> ^ q
 d

 o ^
 

5
 

: -d
s M 

"
o
d
s
g
^

 

O
 

o 
- 

CJ —
 

^ a
 0

3
 - 

' ^ cj 
q to 

o
-q

-q
 

, 
d - i/7q ci 

0 
cá —
 

0
° 

q
 

q
^
rt®

 
c5 ^ *o o 
g
g
y
- O ■ - o • o ^ 

' 
.•«cá cítj ci —

 d ci 
d

s
^
o

S
s
-g

s
 

&
g,K

 ... ífa
.5

5
 o

«
3

 
' • q - q d rt C <D cá 
•2 CP ^ rQ Q ' 

■ 
■ 

^ cá ^
 

cu.q>• to ^ 
0
^
2
-g

 q 
cá ,9 q to to 3

 2 
to "L, P ^ ci qj ^ 
q q ^ »o -q q

 
-. Q_» ~ O

 
í-. f/) 

CT3
o
|
^

 
S

ã
 

p> O rt 1 
1 

» 
1 O 

ci 
6 q ^ o ccjq q

 
•o

o
«
r>

g
c
^
5

 
to

g
o
S

^
S

S
,- 

fth? K o 0 õ 2 : 
— q 

'. ■ O i » CO « 
• o d <0 

v
-ã

g
^
^
a
g
l-S

 
'-• -,q m cl- cá ►.« a» q r\ 

^ 0. 
o g o . q 

aS
 

to —- 
qqí 
to 

^
a

&
s
Í
 
(g

S
S

g
ã
 
w

o
^
0

 

5
^
-c

g
 

O 
0 il 

• 
o o

q
q

 
«d u 

q 2 
^ 

9 q 

%
h

.o
: 

■ is o g „ 
■t w 

o 
. 3

^>
d
q

 
d q

 q q
 w- 

_ 
w

 
■*—< v. o q' co áJ o q 

to 
t. o ^ V. M

 

o 0 Ü
0

 ^
q
 

-o 
. 

.3 
P.S P. 

O
4 

; d) 
— 

•' cá. 
^ q

 
tjí> 

■t r: o a
 

q
 

,. - 
•a.C

 -c-o
 

d y 2 
• 

t0L~O
o

 2 M
 

,q 
to 

. 
> i_Í ^ 

« 
^ *cá 

cá qj >■ cá , 
q - 

: ^
,

 

cá^ 
' r/l 55 Cl q Cá q _> 

r—» c/J 
—
 go o w

^- 1 
c
q
q
-.-.o

^
o

 
cáO»»-.—

-co 
-^cáP

 
' 

rj, 
«♦-.q

cáq
^O

w
—

o
 •:;,—

 ^
 

d
_

s
w

..
,
d
i
| 

• v
 «ci 

^
 cá -j 

• 
o 

ttq
 

I ^ 
1-' —' <■•> —■ 

/ CO 

q
 

3). 
ò ^ .- 

- 
c § i 

>: d S 5 d 
I S S " 

—' ^ 2 —' •■) 
co q A

-- q 
* q dj co o H 

—
 o »*-, <0 

Q) cá fH O to 

r7 
O 

E-iW
 

q
 ^ 

;7 
«o co o 

'r-*^ 
Xi 

o „ »o 
«—

 QJ o»^ 

cá ..5
^
 ^

-
o
^
o
l 

^
s
g

a
.s

i
S

o
-
^

 

^ 
tí v: M « o 

to q ^ 
. o q

 7J 
o q —» 

coq « g 
. 

• «cá o 
q" »o 

X q d 
oqj 

. t co cá r* .q n 
. cj 

cá m
 t-, 

0 q 
#q
iO o
 

cá^cá'^ 
.S

O
^
d
o
-O

^
i,. 

J 
-fcT

C
Pci. 

o 
- 

codr 
cj r: ^

 —
 cá 

4 O ^
 

co— 
■ 

. t* 

rj o 
.3

 
-> q q

 qj 
v-, 3

; 

• C> 
cá q 

cá Pt o 9 o 
. o w 

ta S CO co 

co « o . 

- w
 ^ 

«« w -• 
■—: 

»c« d S q .5 "9 co 
cáq

cág
-. írií^

2
 

qcár^^P
0

0
 

> crn
3
 _;., ax;xí q. wr;. q

4
^

 «áxí cjxj 

1 bo 
3
 £9; 

o 9 cxs P bO . 
"g

 3 3 o E d s
^
t 

y j /<-> __ _. _<._, 1 1-, err r\ f 
' t- ^ P q cá 55 
; o N p 

P /-v 
cá- o c} : í : 

> -a rf 2
 -p

p
 O CD , 

—
 q
 

q
 A

q 

I d O K
i2 i-tC

s P ' o o 
• 

n 
d 

. 
o
 ■ 

O A
 CJ 

3 "*■ u d " 
> rH q.-; 

* 
•— q 

o
q
 o 

q
 o

q
 

05 "H Ia
0

 3
^

 
.Í

S
»

|»
.S

 

. 
S

i
l
p
l

 

S
|s

3
^
 1° 

S
^
-ã

ü
^
P

 
co o 

q a q
3

 
>■ cá <ci 

a cá . 
q o co -*-> 

u «o ••* C S ^ P 03 . 
O 

o o
    

»cá O cd co 
o
q

 
■ ^ q 
-"p 3

2
5
5
3

 
q c j ^ 

', t-t Pg 
^2 

. 0 O 
V

o q
 q rt 

O 
«q 

q A
 o 

- J
 

• 
y 

01 
d co 

O íd" 
A

 
.pq 

"
|2

.2
 l
|f

 2 
ci j_, ^

q
 o —

 
. nd i-. ^

 — cá 
-5 

■ 
tu w

 q to A
-3 

O í- 
q 

CD ±á CJ O q 
- 

3
 2« rcJ o

 . 
to o ^

 
ií -. 

2 ti CJ *2 - •» •' 
«o djrrj O r-s • 
c- Cá 

to o ' 
c 

; 
^
f
o
S

o
 

C pid 
rt.S 0 d 

-q 
cl 

d yj cá 
o a 

-«cá 
o 

o. o q i-« o í- 4 
cá to 

o 
c q vá j-, x 

«/>» qj g ^ q o 
a eâ-ci 0

 

t <3 d o o
 1 

E
 

'^
3

 S
'a 2

°-" 5 
o c

r«
o

 ■ 
q .-q o q 2 cj cd .2 

q
 cá g o A

 o 
^ 

^ 9 q
 q

 
q 

2 q
 q ^ - 

^ 
o 

.« 
3

 

^
d

S
^
.o

I 
..^

S
^
o
g
d

 
0'g

H
:g

' a.P 
'°

3
-.3

S
O

R
2

 
' 

,P
«
t. 

cr„o
 

q —
 q cj-W

 ^ 
q A

 ^xs*^ 
r- 

cá to 
^

 3
 

H
 

d -d o
q

 

;'X- t 
d 1 cá!; 

CJ C-< 
: ^ o 
A

^ O - 4 ci « 
-q ■ 

, 
o 

d
1

1"
 

■ 
"

 ,-- d d 

—
 

-q —v 
, to d q o « M

" 
- q

 q o > jsj. 
^ 

q
zsq

a- 
k ã a E

=
~

 ; 
E-a-g á p o 

— ■ I 1 '- 
•«-i q

 ri 
o o •*■» 

í? 5? £ • 
■ o o £ ^ 

- I 
f 

2 o
 5 c n , 

r-. q ç-t O «O 
q o q

 q co • 
- :-> o G <0 
; ,=3 O í-v ^ 
> 

S " n : 
1 b7 M QJ <á 

; o A
 

íS
E

, 

cá A 
5

 2
W

è§
 

n
 

_
3

|g
i
g

d
 

tc « § ^
 0

 a o S, 
—
 

o d o 
S

-i r
t 

0S
2

S
 

a
- 

c
o

' 
'-ri S

~
«
 «.5E

 
2 .a 7: s- O 3 o 

.Í3 cr.rq 
a 

to o 
7
q

 -o 
to o a q ■ 

^ q o 
A
 co ^ . 

cá 
q

 c 
r» A

 
P 

o - 
q 

.to 

„--,oã ^ a r' 
0.2 3 ° 0 

d 
O l 
^T

í g, " 
d 

■; lE
 

—
 ^ 

P
S

-n pE
S? ■ 

g-E
 P

3c?o 

S
J
o
S

a
s

: ;' ;-"
ã
p
-o

d
- 

I2
 

S o S
1! S o 

' ■ 0 r > p —
 x3 

C
l . i- 4 "F 

.<^-4 « O "! 

. - 0"g ^5 
<S»c3 

.2 
! O r- ^

P
' 

: q
 0 A

 ^
 

,' t) rt o —
 

í co-qAT ci. 

^
q

-s
^
q

p
 

-. £ 
c
á
^
q
q
^
 

-. « 
 

•
•
»
-
l-

%
 H

S
a
l
l
l
l
5
 
-3

3
3
C

^
 

c 1 
t—1 

«>. k-> 
^ o " Ca c 4 ,--1 

'—CL 

O 
.^, W —

 Ç . 
• ^'o ^ A

^ g 
^
^
3
 pST

o 
í c

ã
 g A

^ 
x-q 

1/31 
.O-c 

,0 ira 
«O 1# O 9 - 

v
 

•• n co A
 V o á *ot' 

! /"sq áá 
t) o O 

*c^ 3
 cá « 

"q 
_. 

o M
ia, 

. -2 c o 
■ 

aC
ritocáí-iv^^» - 

f** q co q
 ^ tO 

^ ^ E 
. a; 

-o 12 ' 
"2

-d
 g 

0 «.., 
; o VU q

 
J, cojq _ 

o G ^ 
^q q o g —

 ^
, 

■T
;2

E
5
S

d
5

 

■ ^ 9 A
4 3. q » ■-- 

eu 
^

■a-o E
-
5

 0 .?; ^
7 o

- 

:v-ü. A
 cs •■ 

2
-a' : 

»-• b 
ci V 

. P o ^ 
•*.} q

 § o
-^

S
 «3 ^ G 

-,. 
-v io3'o v" ,;"PJ 3

 o 2 2 .' Í 
cá 

^ ^ v^§ 3 cd 7: c 3
 

- 
o
v

 
V

S
s
f

ep-s2d-Í..- 
'2 8 

^■á
^
l-ii-íS

S
^
S
 
-.s

i 
iC

íj-ã
á
í-y

ssIa
s.Q

 

rf O '>5 1 
q
 cá cá G 

^
q

- 
o <3 

,0
 

^-3 o
i2 

co 3
 «cá q 

q
 2 o

 
■S 8

2
 o 

^
s
s

 ^
 

GJ O
áq. 

A
? 

«rq-, 
.: ATJ ci 2" 

v 

J QJ ÇO QJ 
-^

á
c
l 

tO 
j ^ V. q

 3
 2 

r £á.-,...;.O g to 

^ O
iíX

Í 
. *. 

C
"
1
1
^
1
p
u

0
, 

H
 - 

-i "^ 
■' C 2

 ^ o „
 

2,2-c Qf
|' d 

d d 
f y

 •• FÍ "»^ ^ í-cc a
t; 

|l
|8

^
o
8
||â

:
,-

<
Í

 
C ' c-i 3

 0^'y8f 
XJ QJ 

• 
o- 

-'. q to q- 
C

4q o 
-»->,2 

ço- 
*í - u 3

3
 ' •■ • 

<D xá ^
 c q
 

2 
<

- 
3
P

 r 3- ^
 o t>^ ri q 

«oq.5 
y
/2

g
d
5
-2

-,S
g
g
5
S
 

,-S
 

tO C
 

• «o q 
O

 o 
• .- q 
- 

ti] 
•:. V, o 
- -Q m 
. Qxri 

<D ojq 
q

 «o 

tt* -—^ c/j ■ v ', 
^ —

4 - 
G

'^ q- q-H
 P

o
q
c , 

cá q qj 3; .« o G
^ - 

E
 •: E

 C
"'^

:C3-o. ' 

a
*

 
i-ã

fs
 

a
s
 
s

 
A

q O =5 
o
^
>

 
a
a

-
 

ci 2 o
 <5 

^
§
4

 
X cá cjO

. 
C5 Si P.M

 =3.7! «2.. «:J. 
S

q
-S

^
/I^

»
 

o
^
jq

 

q cá 
•A

q 

'. to . - 'p''""w
 

^
g
'®

.í;S
à
'S

|o
 

Ol V
W

^iQ
 g.g 

10 P q v, - • v A
 

q
 

ivn a
j.A

v
G

"—
 

03 vá oj.A
v^^-p- G*- 

•" S
7

ã
-
^
I
Í
^
1

 
cá.G

p.a 
S.q 

« , 
0 V_Í5 ,3È 

2'Si 5 
'v. i:-o 0

 
■ q- A

 ^
 

<'*■ '"' —
 

- 
ar _: . .-^-v 

o « 
. 

. P
.a- .-ra.-oE

-o 

E
 «ri o 
S

"£
d

y
p

 
. o E 

> E
 to 

0
 53 

o 
A
 o q 

-
 c> 03^- q a yj 

t-H 
-♦J •*- 3 

«QJ 
0 d 

S p
p

 
0

3
-- 

0ã
o

õ
2

;"- 
2
-3

y
 .°

d
 

d
«
4
3
-^

 

Ci ' 
» w .." 

i 
I O I CO" 

I 
r O CO 

O
^
o
q
 

■ Al <ü q
q

 CJ 
G QJ 

ci 
â
Ã

-sw
v
.g

'--2
a
;v

. O
K
 UÍ 

d p d
'.v
 

S,-d5j3-i «. 0
 

o- 
d 

. . 
' 

>-tv.' i - 
•C ^ O 03' 

. tJ 
- 

q o «ci QJ 
. O Vá >■ r- 4 f/1 - - 

"3 

QJ o co 1 rj 1 q
 •', 

; q
 ^ JM

qq G O 
.: 

o" q 
G a. 

, 
^

 G q
 tn.P o 

o CO » 10 
v.-j o »o cá 
q

 ■' P
E

 " 

CJ « '-O «o 
-g,§2 y

 
1 QJ 

v g r 
■. 

,,3 rvj T-, E, 
., S

§
s
S

3
A

;|2
 

«
 

g
.: 

s
s
g

ã
s
. 

. p
i "

3
 

iso. - ■ _ 7 ■ ±2 iíi v ( 
q
^
o

 
^
 

S —
.2 

'"" CO 
> 

r-v G q
 b/> o O 

CJ q
 

r-i CJ G o 
' 

G rr- 
T

4 <q G d 
O q

 G 
e>0

e
E

 ■ -■ ç ~
0

*
ay
 

o ■ 
-.ífc-P 

; p, .- 
2
.í?s.a 

d
S

^
g
 

_ 
. 

i' o". , 
d d 

ã
 

t-fE
S

o
d

. 1- 2
 «j- -2

 
s
jp

-d
l 

ã
s
^
o

-0 " 3
2

'-0
 

tílg
^
S

. §
«
5
|^

|3
2
Í
„

 
2 8

2
2

 o 
8
3
^
 -^

2
—

- 

— « • 
o
t-S

 

- 
^
 r. - ^ 

A
 

, q 
0 £ 

o- 1G .q —
 « 

m
 a y o 3 
—1 . -A 

  
SO q a 

o o 'â
C

»
 

o cá —* .* — 
*-• ? A ■« —
 

,V a-i cá ,« 
S

d
E

 P,^ 
Q

g g
j 

^.O
O

P
 

„ 
v.-s

s
 

E d,- 
0-g « " S 

2
 

O GJ 
S G 

q
 

1 q 
«o 

- 
. S

 -A q
 C 3

 
£

■ cá 0
*2

q
 2 

• ri G.*q P
 

cá c/i' 
g 

°2
eS

? 
.S

S
^
^
a
l
8

 

3 g ^
«
3

 3
^
8
 

o
2
c

 
S

d
-o

^
^
n
 

-o y
s-y

E
 

^
E

o
^
ã
s
g

d
 

a gR
 fi 

^
e
 

H >
 ,-S S, M

 2 
A
 •n - O &

•§ VT 
S" 

«> « 
0
3
^
,!. rfp E

jj e
 

t. 
- 10 

d 
~

 
«5-g 5 o

p
 

?- y-g BlS 3 
^
 

^ioS ^ ' 
-*_> _G «cá G 

0* 3
 

b 

..CO 
•;a , m

4 

:-v^ 
fíA

 
^
 A

 ^ 

co" 2* 
-J CD ca o* 
Cá ♦r» V «O 

'•4V
 J'i"-44W

>,:, 4
 

- x cá 'G 
■d .SE

 2
 

y. «-* E. —J 
•■» d .3 j. d 

' q co QJ q
 . G -« QJ 

d
«

ã
 E

-^
iíS

s
f 

<0 A q o v- j to o cs q - 

- o fr! 
«
ã
 ò §

2
"° 2

 g
. <5 g-g 

S 3 d
g

; 
S

cS
-Í-A

P
 

d
°
3

 
e
 e

«
 

A
p
A

 

O 
v

 
q
 «

q
 

tá 4g ," ■ 
•«••' r 

Q) 
b-&

J: \".i • c*?, 

C
"5y «

S
^
f d 

""a. O 3 
O ^ 

A
' ■ V <0 ri 

>;.•:' r--v :f •" "• "4'bG
. '''.;.-^.. : 

A'í- õ t» 
A

G
 qj ò <i ■ l ci 

a
:4,- ts H

 3
 o

- 0 
4

 
S
 

- - q 

S
o

 5 r Q'" 45 ■ ^d*^" 
3 •'5 e>?

E
2
'o

1 
QJ-Vh- O CJ ~^5 CS--^-. O QJ o O

 CJ q
 —

 
S
 ? ^

V
4

5
 

Ç
2 

q 

qj a
 0 : ví v 1 • r q-q^;.- 

'O QJ vT ■ ■;■;-• .•-• Ti bfl . r- P C 
rã.-áA

g'*- râ
' c 

O ?Q • ; v-; cá • $•_ V*-'--2 V 

*-< Q> . 
4

-
.. o

 
to 

. <0 , 
■-*. 

: x d-q o
 G o ' 

■: W
 2

 c o
 g o - 

cD —
 O

 ^ 
/.--'A H 

^
 : t-1« 1 ■'.•■ 

' 
" ^

 3. -. 
.
O

.
 E
 

■ 
« -* o

, „ 3 
O

 q .. 
.-ci--a 9 

. w ^ d . 73Er "ny J. 

2. a 2 ■ - í
 

<t) trj : . 
q

 -. ti 
.'ca 

«D
-;'-. A

 '•■ 
tí -Z 

«
ê
 

T
i o ã S-.5Ü

 
. «

o
- 

•
rS

-E
 

. a.:-5i£.-: ; 

« - . 
• Í.tí-Õ

l 
5'p*' 3 3 ;-."J-3' 

d-E
S g

^
 E

/^
l' 

- 
cá —, .2 

A ^ • • C, Et H
 

í-« G > 
»—« 

P <■» G cá 
«r- ^ 

^ • —
»o o 

^» 

^ vá.': 

U
 £ o £

 
-^

7
 o-a-Ã

^j S 0-q q q
 q
 ' v r. -t 

^ ; n
 « P
 

•• 
2
 H 0 2

 >
2
 Io' 

E - ^
 

^
 1- :. 

«O ••■ 
g ^

 Ci o
. O

 
feq

q
 <

 g 2 q 0 
p
-p
 

• 
^
 

-.qj 
■ 

9" : 

.5 
.: 

- 
.2

3
5
2

 Á' ãS
iy

.A
r.-.v

tlv
^
^
jtsí a

 . 
' 

' 
r"" 
 

  ""' •*•••' ■ 
' 

' 'i k 
. 

• .i.Q.-^,!.", ■ ■•,^l' %, 

se
n
a
d
o
 

FED
ER

A
L 

ntccclo 
L

egislaiiV
0 

, 
,
: 

"C
N

y
y
íJ 

\
 -
\
s

 



o
i 

v
:' '■■V 

r : n> ■ t/í o ' 

j/d
ilí V

o
S

o
c

 
1
4

 *
 g '3, S- Ç 

3
- «

 
• 

a.yj ^ ^ 
o 

•« i «j f 
d

l
^
s

 
i s-â A ,•>:; 

« p d o • 

O Í
 ■§■§>#«»■ d 

Z
k
^
Z

; 

■'■•'■a p s 
a
S

<< 

ri 
M cí 

1 »c3 o" 
; x

 to. 
4l

f
e

 

w 
_ ^ 

O •. 
. p,a>^

0• - tí -3 o ^
§

 crI. "• o" (ü -2,^ 
H

t 3á
 ^ 

S 
04^ 

-5
 ^ 

J-' ÍÍ rtv <1> 0 -0 V
C

V,"-tí 
{/> 

^
 

j fl o>^5 
.o 

• -i 
ci> ■■ 0 

P G" 
. , c) *0 to rí ^

 yi 0 
. Cí QJ CJ ■ Cí s

 O ^ _2 

^
I
l
l
®

2
í
l
i
f
e
&

l
3
1
l
l

 

, .;:■ et 
S

o
 S^j 0

 b0 

■, .tno"5 n-S.^ iâ u 

cJ ^ , 
cn -J Q* !F 

S-K'^' :'. ^ 
ü
 8 y 3 S o a 2

 S «■' 
, 

o ""d c
g
 &
 

.a 
o 

' 
' 

«
Is

g
S

-^
g
 

_ 
„ 

— ^ ^ .i?«.'.. 
<i> !-• -> o

 a 
+J >• ', ',M

 CJ P,ii5 

■ c^t: 
' 

,S
 o : B 

ri p n 

s o
.9

'i:| oS
-a 

ü£
;^

 •• §
«

8
 o 

;â
d
o

 g
i 

O £ 
0 a 

S 
Z

"'" 
g S

 o
o

rv 
.o
 

2
 d 

1
:
^
1

 

o d ^
 

- O i ri ' t O o» i to" ^ 
«

n
^

 id-o ís « g 
Í-^XJ 

O-» 
—

4 ri ÍP 
. S

 o rf íí 2 ^ S ?
 © 

S ^
 

^ o ^
 

• 

--.Q
.cô-Q

 
0â

3
3

«
"

g
iS 

-O
 

o to &
 O, 

• i 'r.g 
i'-'er.<» d '* 

iz 
O h 2' —

c:^ '"^■Vt ■ 

O 0 O t- 
'. o 2

 
d »cJ coco 

;^r 
" 

'! 

'S
t! S

á
'/ 

o . J5 OJ 'p y ^ 
• 

p CJ I 
<3 a) t: ÍP p. 

»3 0-7^ 
a 

n g a. 4. 
<at l," '--'d o>. d 

O ^ P 
O d 

•g
^
S

S
 o 5

' '. e-ori a; 
s i s-f.a "-s *

3
 =

|S
 

o
«
 y

.5
o

., 
tí:<

:^
 5<

cj|
o

 

,o
 

§ 
... w 

■•rt- • ^S*"®
 W C

^c-i- "©
S Í?"h d -5

 « = 
•o-' 55 tfS

S
a-®

 « S Í2
 ^
 

ri E
ri « 

s v 
-■ri ri d,r

tS
-S 

o - s
 R

C
 -Jí^

ri S Sj 7
3 

o 
ja

^
c
jo

^
S

rig
"'!?
 

'■ —
■ 

. 
«ri U 

M Tj ■»-* 
. 

P
l
^
|
£

t-
ã
g
-
g
^

 
â
c
>3

d
g
|
S

o
1
 J

|
 

ri o s: s
 

'ri 
-=> --< ri 

io
-riR

O
^
S
 

'ri 
£>3 

(--f g
;5

^
° 

.§
a
,â

g
-3

o
 

o
^
,' S

3
0
2

 
:;5 ã . S-y 

«
©

«
a
.o

S
 

.<uÇt d t; _ ^co ^
 

^
 p 

I ^
 ^ w Sí -d 

S 
5
|r

i
Í
I
|2

|| 
*"* 

. 
O 

?* 
■ S

o
"
 gíri 

p
"

 
P "ri • 

-Í15 d P P, c>^ 
" 

O 0 
Vx 5 ^

 
q d

 d o rt o d 

§"5 
a
 

R
 

£• 
<3 

çl -»3 
^ 0 QJ 

ti* 
% d 

■rio
-rio

^rid
^jí 0

 

o-S 
-S

H
^
P

^
o

 
Í5

i§
--g

2
g
-

£'S
«

 
-l2

S
a
i

os
g

- 

0 2 0
 
0

 

"^
'd

-a
P

 o - 
& o 2

 ^ § ri R "•3 

^
•ssS

^
S

v
rq

g
 

í 
•«

 5 o.d 
í Td 5/1 w .- «TÍ rj ■ 

s
è
s

 

! f * .JTr 
8 p 

' 
tü c/3 fO 
> >

C
i.: 

02
2
' 

B
^
.: 

Ò to 9: 
„ p c - 

O o '-o ■ 
■^B

 p' 
»-> -P • p 

*
1
-3

 

.S
â
-

1: 
•o -a o 
y) O ri . 
ri.S

c 
ri M

-ri' 
P O tH ._ 
top d " 
•d p ^

 
ci p O

. 
P* o P , Vi 

« cí <D cj 
P d ^ 'P 
o -p d to ., . 
a
 ri ri.^ 2- 

0
8
 
.^

ri,; 
3 

3
 o ■.. 

T3 p,ST
JO
 

- 
r
r
s
b

 V
 

S
 

0 8 ^ 
bo r» , 

OJ *rP 

P "^3 
^ 

- 
'P .í3 > 3 

,^0 d
 

to 
d ' 

w
 

>• 'Cj 

o Cí 
»a § ^ 
a P.o 

^ •- 'd 5? 
Í-. ^ P 
vi o -U 
•4-^ IO 
s 

0
 

I §'&
 

S y
g

 

I
#

 

to O 
■ 3 id ' 
P *- ' 

1 O f* » to 1 
- 

" ^
 tq *3 "H 

^ »d 
, «O 

p* 
tn ^

 
S,- g-ri ri 

p, 
■»

 
•3

s^
riâ

o
-s' 

"\-,- Q 
ri n

,r
i«--'C

.2 
5-4 ^ O

 f—4 ft .. 
d
ri^

irfd
S

o
d

 
-■S

R
 S-o 

S
 d 

O ; 
7:3 ^

 cj 'd ; 
to to 

O 
o ^ 

p
. 

«-d «o 
to 

o"3 . 
p 

2 

Ti p 
d 3 

5 ̂
 -4 

cs 

O) P C J 

p.^ 
■ 

ri ^
 ^

 
2

 " IN _ 

•*h 
Q Pí O O 

'r- 1 rj 
2 B £?^ 0 o íí 2 

*- • ^ 
^ X3 -P «d to ^

 
. O ^ 

M- P
 oX> -p d

 
d.cí A

q o d 
A

^ íp p 
T3 

»--» O cl -d 9 
-O

 o ^ P
o
 a

 S o
s
 ri 

t-« Í> to ,-x t -4 
73 r3 

<—< o .9 cd ^ 

' to ^
 

9 d 
H 

§■ p O 
-.•v ^5 o b "p «d 

J
i
s
|2

|
N
á
r

i 
. . O 

d 
«—• 

■/ v-í to Ü Q qf <u A
 

*-4 
<D 

f~t f-1 ■*-> 
O ci P 
v 

d 
^

 lj —
 . 

,0 
^ «upi a'-- -p P t; «a > 

^
 60 O 

"^"ri 
.2.3 ^

 3-o 
.a g 

d ' 

d
^
-S

 

%
 9 

á § 
V 

- Cj O . 
a 

-♦-» 
•W d ~ 

^ d 
■+y> c^ d P - 

rf 
w "ísI^

-S
 

0?,s
 

ri.rt H 
.B

'p
 

p 
« ri 

§-« ri 
3

 
ri o ■5 ri, 

« 2 s S ;• 
_ to o . 

9
S

>
' 0

 
*ci 

0 
o
 

, 
d o A

i? • 
o 

o 
ocB

.âK
: 

ã
o
0

 13 

C^
8
- 

tO- 
H d-9 ^

 
-p P: 

".a 
R 

73 flj ' 

^
2

 
• rõ^5 7

^
°- 

P 0 
V 

d '>0 !Oí ' 
—4 bo 

o 
v? d 

r* 
•) í-4 

*-• ^-4 p p 3 
ri 9 ri S C 
^ P. R ri R

 
3 S 

ri > 
- ^ ^ O t! 
o 2

 'O ^
 cj 

^
 o- 

ri 
P r. S .3 2 p.^-3 S 

ri d w 'g. 
■2 ri .2 P 
-p 

3
 co 

P 'd 0 'C • 
irí « A

 Id
a
. 

1 «-i a •.. • 
P x 

•" 
' 9 ^ ■<

 
cr,2:- A 

d CO ; 

■?
|
i
l
Í
Í
|B

-
 

•; ; a cu W
'ci p -p 

CO 
'• - 

— 

a 
tj í-« 

«■ 
•"S

-o
âS

^ 
Q> P 
t-i a. 7 «O o

 o 
5 d f

 O 

a 
A

 
*í»S u 

• 
t/i o 

.- ; cj ia 

J ^
 

-"d ^ 'P 
• d "^ a j ̂  -d o

t 
: 0^ o-> r A

 p d 
3 

í> «J-p +i . to - A
 

■ d ® 
vo 

rS t- «U6N d 

o
^-y

0
5!

 
P tn P a r» 
n 'd *£> »-. .2 
d 1-4 .tp o tj 
c
R

s
S

l 
A

 ^ 
:o

S
3

R
 

< Xí a» 
'O 

, 
^ d 

H d rt o' 
P -*-' CO •4-> S

 d -- o.®
 

t; 
« 03 ^

 
2 S

 P o 
•SR

 O
.R 

R 
,.ri> 

p c S
 g 

Q A
 co to 

Í
o
|§

 

o 
d A

 
-P ^ 

g 
p
3
ll 

ri> « RJ.R |5
' : 

'B
| 

. - 
yj 
.0 2 13 
P y

p
 

C/J d 
a 

o 
t-. -O -Uk 
A

.9A
 

•p-S 
<sí (A 
B
 íi "o' 

1
^
, 

» cr cO o » 
1 a 3

^
 Tf 

I ,'. 'ri ri-R 
: P ri "O 
' p P 

^
' 

ri P-cT ra , 
%

^
.2

: 
. 

tí co a o 
O ■ • o- w C 

^to 03 
a> r 

*
fs

%
' 

<D pi d '"" 4 

ri-^
7

3 O 
■ ajjlc-'aí 

, co tO 
- 

P 
^ o í 

1 o » O tn d 
q o. 2 

tj 
«3 |?« d 3

 
p

g
o

 s á. 
, «

ri g
'! " o » a 1 

■ 
A
 

9 to 
Pi d 

to 

3 8.* 

O - 
• d t/í .^PrO 
im

itia
 

3 O O O 
' CTÜV tí 

R 
P S

 2 
[ ri " " 

O. 
3-o P R 

r . 
S-ri o 

'.a sS
-g-p 

, d o
 t-. p 

x 
■ 3

 g-S
S

B
 

!S
S

§
B
|

 

: a p 
_ 

A
^S

 
' o ^ 

-, 
í p ^ o 
. P Á

 S. 
I p

o
-■ 

1 d w- ^ 
a 

rA 9 q ^ 
55 P o a 
O co -- o. 
"
l
i
:

 
A
 O 2 ^ 

) 2 «O 
> P o

 
d 

O t^- 
-uí o 

. to Í-. 
- 

■:o
o

 

o « 
"A riP

: 
. d ri-- .. 

• o d 
> ^4 

'd
 A

 

d • 
r— C4 
a o 
Av-. 
^ d 

^ 6 
, ^ o «p 

XJ 
t-4 

o 9
 A

 
^

 " n 1
 •" 

j *» -, jí 2 '3, "P 
Ç-< ■»- s _> 

q 
O a d 

O O O ÍT 1 ^
 

d o ^ r? 
o .9 

"IX 
.ürí o p 3 

' « 
'a .-R r

 
"d, ° tí s

 
a A

 a d <3> 
ti A

v
 O +y 

to p 
*> *9 -A 
a 9 d 
to A

 o 
A
 

co 
O cj ^ 
r» 

cj 
•5 

A
 

p 
<

4
0t3 ■ 

.H
í! 

S
 ■*-* o 

€<«. CO 9 q 
q to 

ri2
 

S
 o cT-y g 

o 
'S

^
if 

g
g
lri3

 
B 

3
 9

 3
 

p 
o 

O O 
O

A
 

»d -d 
O

rt O 
Q 

o ^ -q d «d 
rj A
 

q
 t> 

■ p 3
 S

 ri 3
 

ri O .R R. ri . CO d 
" - 

q ••-. 
tn . ■ 

o 
d
3
' 

.9-^ 
V a 
q x

a 
■ 3

 o* ■ 
2 3

 ■ 
■« O 00 - 

A
o-. 

P A
 

r
 3

 
d p 
S

)o^ 

dj 
n4 ^

 
d 

ftq
^

:
 

O P P*- 
'd ^ 

• 
d d cj ' 

■ - q
v--. 

tO- 

"■ q 3 ■ o o 
^ 

• B ;*'..« 
o.9 

«O ' " 
CO. ,'í'.' á p Eí c o

; " 
■•-q

A
 

a
d

.. 
cr p 

---» ' 

c3 a> 1 ' 1 • t ^ 1 
d a o a «d 

CO p tot^ ti > f. 
a a d d 

—4 -» 
'O* 
»d o

 .*, vd'-d.3 S ^ 
;Ê

;Í
3

S
's^

f
 

•R
V

Í-C
Í.- g

S
ri ■ 

xi 
; ■' 

10 S 3
2
-, 

^. . to : q> . .^,0 
"•• O P. ^

 
^ ^

 et ' 
' O

p • ■ 
P-, • 

r-4 • 
•' p.O

 
d C3 flj UO 

d A .l d • O d * 
^ d 2 X

 

s
l
«
i
r
l
f
l

A
a
ig

 
S

3
u

C
a
 o

S
 
â
o
g
3
p

.| 
. - 

• o f -4 d c5 ■ 
d f 

'', * t? 
i-4 

'O 
B

3
R

ri.tf .3
 ^ R, ei o « o 3 3

 « 

'g-r " o
 

3
3
 

y 
S

g
o
ri 

Cj 

I <1» I 
1

0
 

p q
 d p d . 

o - A
pr; 
tõ* ÍO 

P o 
^ »d 

1 to l o 
1 

R ri X T3 X3 
o C a 

ço 

d. 
d 

_ 
R

R
 

ri ^
 ' ' 15 o . 

■x ' B
3 P S u--

-
■a

y
 3 

0
 ri2

 ri,í?S. ■ 
« &

0 S : B I ri ^ o s *« ^
 3

 g 3
 P §, 

s
 ári-c s-|§

 0 p r
r
 o -S

-P
I R

-I^
^

 

t Cl p 
• »q-p 

A
 

ri 
^ o ri 
vp. 

->• o, « « 
O

o
ril P-R 

fi g- ft g O
 ^

 1 
!*2P —

2
Ç

 g«s3 
: q q • . 

a 
- Jp 

r4 
^ tn C

 .•£>■. 1 
co V4 a p 

S pS
-Õ

B
-S

S
0

" 
P ^
 

2, P CJ r-4 
&

O
o
a

2
 r'3

 
d 

TI Ci CJ 
•P<g5 

q 9 0 a
 ° 

0 q 
bo 

p* > »cl ' o. 
o

 ^
 

- H 7? 
0
6
 "'.p,' 

H
R

 
-- ó

- §g
-§

||5
§
 

. 
^ 

§513 w5
 

= - 
«G

 2 a 10^5 o
j -•^•-.ri o « 3 

O
t^

p
o

p
^
, 

.q
 q d o-to-j.T

td ^4 
O) rj t4 '-• (-4 Cl A

 o ,0 —' 
^ ri.ri*0

 íír O
S

^ - 
2
."^

 o.®
 

-o-a Q
V
' 3 ^

 

'A
 . bO 

J .ri ri « 3
5
 

o 

-
■i

S
^

-
o
r

i- 

>q o : 

:B
M

: 
;S

5
 

i d « J O 
9 o 

■ 
„ 

o a 

. _ 
«.áÃ

 5
3
5
^0

 § 
« S

%
ã * 

g
^
S

S
 d

^
d
â
íâ

|a
^
p
fe

S
i!| A

2 
. c^^a a>•♦-

»
v
»
d

 'dqq-,çj* w• q h q o bo 
.q-teí?t,iV

v--íi; r-v-JJi;..";■-; ; 
• 

o p |i\í5
a o o ri « o o 

O
 < 

o cr p .e d
 ., 

'g. 1
3 s 3 ~ 

■ 
d d

a
"

3 - 
c q ^ 

. ^5 60 
p 

d d d 
q C fij.b a a 
i-t rj-4 C/5 

. ^4 ^4 
l
l
r
i
l
â
l

 
■ri-a

ã
g

g
^

 
^
P

|b
5

 
S

 
^•ri « R R 

. P ri. 3 q 3 
o
 

d v-i 
r-4 O tO d 2 ^ 

■2 "H ^ £5 o 
eo» p P to-a A. 

q ^
 -d d d 

■P O
 H N ^ 

. riS
i 

.J 1- X! 3 
■ 

• R-_- g-a 3 g B 

w
S
 q a

ifp
.ã

 | 
tSJA 4.1 o bo-p ^ 

■ : o 
'-■' q «-Q d to 'd - 

■-^ 9 -p g o 
2 2 5

 ^ 
5
 P

5
 ri O- 

d 
d 

' 
g
O

a
S

g
' 

3 ri .C
 ri 

S p -. - o-o S 
- - 

■ x
íâ R 

o o R 73 

•Õ E
 2 « 

VU fa 

c» 
' a 

«O 

- Io lL ^ q q o q 03 
a 

A
P

 
^ q 

S p 0
 q 9 ^ 

e
^
B

rig
. 

g
^
.-. 

P ^
 d g ■ 

8
|
|
|
|
|
|
l
'(

 
g.S

 ^
R

-g
rs

, 
«
S

S
S

o
l d 

60 
■ 0
ã
5

a
S

«
||i:

:^
i

 

3
1

b
O

y
;R

:«
d

S
_

' 
■ â

B
S

ô
^
sg

.S
 

H
 

«»Q
>í-.d5J74»-4 9o-eoi.q 

, 
5
2
ü
.g

R
Íil«

y
 .2

 

B
 o 

r* > 
1 8 

:. 1 o 1 to , 
? A

 03 u q q a 
•• 

• cl J 
"P 

' '"'■ 
' ri « ri O o 
;,(-. O 

R. 
P 

—
 3 o ■• c i> '. 
^

 R
-^cS

 
.9° p

„
'" 

-. J < 0 

S
o
 fc ■ 
q 

ço '£0 'P 
_ 

o
 9.53 ^ S

 2 05 

P -iP p 00 -T 4 O 2 
A
 q .sp A

 ^ 
J5 q a d S o A

 
O

a
^
^
S

S
d

 
•' w «ç? 8 o

^"
0

 

"d-S q g.d 
.p/o d'q o* 

'4—' r—» -O w 
^tn

A
^H

 
co 

q 
d o o a o

4 

■í^
W

 Tíqí 

P
41. 

4-J 
«CO 

S^
t3

S
f

 
■« ^ «a — 

GJ 
«a 

= ó
g
s
5

 
o
E

^
 

í ^ q GJ 
|g

 

l
i
 O

ri-R
-S

" 

in q * 

6 p-- 
ri O

' 
to «d • 
d c.>« , 

-*-> d ■' 
O co - 
p ri 
a*:-,. 

• • 
o ■ 

to d." 
.d P • . 
■d q

- ■ 

. ó
 

CO 

: 3 <3 S ",": 
d CJ ií to 

O
 bn 

73 a , 
t: d 

-q 
• i . A

 a. O 
n-, Q A

 "p 

;S
" 

o «d CJv 
O P 
^
8
. 

c*4 
• a 

A O >4 
4^, 

xi« d '.O O
4 5 

ret , —< •—' CJ A
 

>,A d
 fcí íp 

•—' 
4.J ■_ •• , p 

A
 coi3 

Nft a 
o 

T-C d;, í 

• M « 
o 

•■ d
 ,•: 

k'4 » " 
t 1 q P 1 ^ rA :>i ^

 c| "ij 1 aH
'/ »-« 

t O ■# « 
3-S

,g
g
J

-S
eS

 ri8
5
5
7

 ,P
rixi ^ - 

1^, rn *•. ' 
/-* O L. 4k 

» 
ca" 

•'•d 
K

 > 
•V

S
- 

W 
- ,ri -5 o m ■: 

.- ra 
. j 

xl Xí o o 
'.R 0-

rt-fX
-í-ri 

4 " ■ a w I • / • • I vJ O CJ cs ^3 O - ,'. 

' 
q f 3 9 oí--'"; : 

Ç £
 q- o 

«d o • c 

;-o g
S

 ■í'-r ° -
 &

 
. o *-4 

■/•* A
 O

 to A
 

' ^ £
 b» '.A- «-? • 

a 73 

•B B
-y 7

7
 

V. 
a   , ; VC? 4 

• rq o q 
f. d

 d
 d- \ 

q 
1© 

p
9
á

 
9 O "d 

• » 
1 

O .» 
a -p d 

tj Sí 
t-i 0 4~» o 

3 •' 

-3 g P 
tí ^

 p" R
 9 ' ;-" 

§•" sjs-â f" 
y
u

«
3

-.•.«•«•«:s-ri-n F
»
,-fi_

t.,0
5
 

y
p

 
_4 a cl _. *9 
d -d d

 0 2 
^
 

3
 

> § a a o .; .*; 
1 a w q-d o -p < o- 

;8R
-S

: 

d . -Á 
^ 

,. 
- 3

>
r
s

 I
 

í '0 ri p , - ;x) ri-2.5? 
■s
 

i? 2 f'õ 3
-1

1
 

rR
 S 3 3 .-g o

m
 ri 

"cr .. 
-*-* 

X»ci 9?' >. 
iri o

p
«
 .P

s-
73a

 
"S

ri ri _.,.,'f, 2
 s

 R 
■5

5
 

- A
 «l> q «" 

A
 01-4 

Sí.xiW •'■ «M 
» " ' 

d q 
o
 Í3

^
õ
g
g

 
CO 

rA q P d 
■-
r
i
^
:
p

 

§
5
3
.9

.3
° 

.* j J3 co 
d d

' 
q £

 9 v 
O 

d
r 

0 "ri. 03 ft—
 o -V, G

-P y 
. 

u-
 

72 2
-. ^

 ■ 5; :,í-' p 3
5
 o 8 S

 a
 

' . 
o g

^iV
 

0g
2

 «
5
 e 0

 

^
 í-p

ri^
S

S
^
 riri^

S
o

^
 o 

..•.,, AÇ; *-£; ca- 
o •'.■•• 7

3 
o o q ^ ^

 
: 9.5 P ri55-43"35 

g
y

 " 0 o-á "■ 
p-y , • x

-
s
 

R 
-ê

^
o

0' ü
 

. 
. d O r? 

d O 'Qvtí T5 
5 ;

I
 ^

 i ri H
1
1
 

R s
 q 

P
.3

5
 

5
5

5
 „ y

| l
l

 8 8
0
 

0 § ri 3 •§0-5 5 S O 
3 ri-y »

c
R
 

«
í vxsy ^ 

c j' Cri 
«4 r-y — ■ t_. . - 

1 ' -.. .' 

O 
" > 

1 
CS 

—4 
cj a o 

í Ã
 

p o 13p_ 
c 3

«
 i; -

2
 S 

riX
. 

73S
S

S
R
2
r

ip
.'.;o

S
R

 
., « R - 

x
7

3 ri C R ri—
 

. 
3 O ^ R 

ri-—
.g<oP 3,;:._ri—

3 ^ 

R õ ri rt'Õ
R

 g S ò» 
. 5 3 

|i.§
 â

|Í
^
 

" 
ã
ã
o

i
-
i
s
e
i
:
!
6

®
 

■ a
!'-

6
 

§ p d
 a

 co q g. 
£:■ 

c- 0 > 
A

 d 
d - 0

 >-• d <d O d ^ 

P cj 
co- 

p r? - • A
 d

 
5
x
3
5

 rig
- 

g
2
Í
£
S

^
:

 

' 
. _, 'g, p i 

2 §•-" ■ 

>4 10 

o -d cá X o 
d

 A
 >, a d

 ^
 

d
 q 

q 
p 

d
 a ip "S 

9
 o i ,a d

 
;'- d 

- d d
 

x ^
 d
 

T; 
d

 Ká 
o ^ o - 

••■ l 'd
 -4 - 

A
 —

' d ^ q 
P t> a r 4 

>5 S. 
•:.-x0í 9 

9
d

 --a o
^
 S q 73 o 

'5■< q_d 0'-' qr>
q p, - a -* 

^ 
o 

" 
d

 r* o^-S
 a to 

p
u
d
O

co
o

 
q pp?- / d

 A
o

-q
q

p
d

b
d

 

d o 
íp 5" ^

3
3 -S 

cíS
Õ

 ;- g" g
; 

x
W
|

:. 
d
 . cj. 4 

rc
 q. 

' o ' 
. c-o O o d

 

CO ato d 9 
q ty o d

 ^
; 

o* o" A
 O 8 

-r 4 4-» d d
 d ' 

cj ^ 
q.p 
§
3
• 

q o 5- ^ S 
o-o 3

 ^ q to - 

o 
tj ^ a> <Ud 
A

 O 
tu did. 
x- 

q
q
-ád

;- 
w
 cj a a» u 

4_> > to «Cl 

P w-f ■; a M» 
- 3 y.S

 e R ■ ■ 
• 

S ri 
* 

S.o- 
1
^
0
.7

5
5

 3 8
- y 

Ü
, 

.- p >. 
p -r d 

o ^ a. 
A

 PT- . • o A
 £ —

 ■' •■ 3 A
 R4 

"x
X

 o g
3

 c .«
J- g.y P R P CP 

. 
X

 R yí O
" - 43 .' 3—

 R 043 ■ 
-ri-' 

«y-CO
 

O
cp
 

w
w

^r^^q^
4 

H 
q 

a
d
o
p
^
H
 

.d
S

^
o
^
o
p

 
p - ■ x

 o
s B

S
S

 r;'/. R
-ris 8 G

X
 a* 

••*.' v.- .V <■■*-••: 
"'«Vw:«r«,*<l.vV;: f.'. ...• :• s

^
-
B

g
3

 

o
5
3
 
.s

i
l

 
. p

 O cá d
 

®l t- S A
 it H q 

-. 3
0

 3 cR
 aí 

■r 
CO d

 -♦-> ^
 GJ M 

*- q
H

d
 1 

-X co 
O C5 

«V
 1 

2 8- 
5
 «. t: s 

?x;R
. 

y- g p p o. 
O « O 
d

 a- 
o co d

 
, Cl) CS 5

0
 C" 

—4 
. . • ' tii. ^ ^ 

^ Cj r/> —^ \—J 
CJ- 

d a d
 

-o 
« to 

iR '- 23 
« 0 A

 a S 
r-^ --4 ^4 o p 

o 9 
A p 

q q 0 d
 o d

 d 
0to 

y
 q

.^
-d

d
d

d
d
 b

d
 p 

-4 

O 
o - 

d <*£ 2
. 

■JrS d 
^-9 .d 

c*d 
^
 

- o p 
p
q
-5

 cr 

GJ cj' • 4-> hÍ 
55 • - CJ ; 

- 
g
^
y
^
l.ri.g

s 3
^
0
-4

 „ 
3—
 

•" ^
ia

s-y
^
n

íí « B
S..SR

 
c

 

'S
P

-S
-ÍÍ 

S a
 a o 

o o £4 
d M d- 4/ C0«M«M 

^4 ° - - > CO-W
-C» 

d 
• d* 

d
0q

,-., 

R
X

-ri V
R

. 
5' tg

^
ri-E

-g
 g

- 
«" O g R

^
S

R
 P g 

R «■ 4-, -y i
 D-CP ftX

 fe u 

C c— ri S 
4» B

x
1'; 

P 
;S

-2
5
x
 0

5
. 

75 ri Í tf ^
 3 o

.:.„ ., 
s,R

ri«
5
.o

S
a
R

 g
s

 v 
5

 p o. .- O ri p O P 8 ■ 
x
x
s
x

 to« 

i uC
E

R
A

b 
, ,Ü 

L
egislativo 

"C
 

U
iensagai 11—

~
 

l 
F14 

yí-ff 

SEN
. 

V
ro. 



■ V h''~' ' 
' O t •—* i 

i to' 

■■ §, -. :S
-a

S
j2

j |I?
Í 

2- • tí 
C> 

C! O) 
c! . 

■'^
 

rt cí ^ 
-3 

g
 

' > m O
 S
 

.3 o O > - 
•' 

^
 P o" ^

 ^ " 
- 2 

:U
i
§
t
?
|s

|p
^

 
sTo J-; w o

s: 4>S ^ ^ 
- r\ ^ x 

O 
S

 rj ^ 
2-« 

a 
p

,' d
 

■ •• 
h f3 J3 =Í a o O-ÍÃ -. 

cí v «
a
 

O 
. 

r? O
S 5í 

-Ç: 
0'S

-3 

-51 d
 

<■- 0 Ti 
« ^ X7. 

l-o
 g

S
o
 g-B

 
' c 

-g —
 P g ^

 
:.t

s
s
|
|
9

 

o
S

s
 

- 
s 

<D g g 
' '' T 

O
Q

—
^
 

. 
'S 

^
 R 

P s 
í) 2 c 2 => 

ã 
I
 ,p

ls
-«

s
 

' 
í? A

g
ltíg

 
. . ; > g c

 . o o> 
i
l
s
j
i
l
"

 

' O • çj » »-« cj O rt . 
T3 o xí OJ p-3 M .2 

O -—• í> í> O W
 c/> 

.o^ 
-cíO

T
jC

cjaj 
■ ÜJ cj O T3 

«CJ fO T3 
'S.-3S

0
?*-gv 

"
•
a
ls

i 

"O JCJ 
7: 

O 
^
 cj -5 o ^ m

 "b 
r3 'O 4.2 7í 
^ 

d ^
 S á cj cj. 

V
 ^ 3 d CJ ^

 
cí 

0 
O 

■JT 
O . 

co 
£í o ^ ^5 • 

||S
ã
g
s
>

 
• B g 

t. ^ 3 P 
5Síj2rt p

n
p
 0

9
 

~ r" ■—» > O 3 
^ 

^-í 
n 1 ._. ». 

_ CJ 
ü CJ - 

2 A 53 Íí «5 0 f? '' i 
» ^ » 

i 
y
-Z

S
-^-sS

^-^ii^-g
 p

«
 í B- 

-
 p- 

«
r

t 

o 2 £ P ■ 
0

 
, ^ • 

cr Ti 0 p« 
J ri 

" 
o 5/3 

o 2
 • ^
 

^
 o* 

fí. 
, o 

£-2 
■a

 
•-3 5 

, 3
^ o: 

P3 o H 

B 
_ 

o 2 o a „ 3 g
 

c -P 5 S
 ft-í? 

:l
i
«
ã
 t
J

 
'•V T9 ^

 c-, w_. —j -»P 
__ 

. H T3 ^
 O o '5J c 2 ^ ^ , - 
-■ 

tj 
G a cr c G o 

■ • I v) f 
CJ <3 Cd 
tí 

tn 
■5

 "S
 

p t i 3 ,3 
s 

s
?
. ■« 

^ 3 - 
^
 - „ -- 

§
^
a

s
 

,o
"
ã
o
p

 

- 
^
s
^
-a

s
p
g
g
o
-a

 

c3 «
>

 

c3 ?: â
 

; ^ cj TJ 
- 

^ITJ G çí "•. 
i fcO-—< hn"r? 

to O 
cj XJ " 

S ^ §
3

*
_

ri cj Í; " « íi 3 0-^ s 
.s

t
-

 
g
 

S 
á 

cT rf —
 cj - .Í3 

..ls
'2

.o
a
5
g
 

u g
S

w
-.,. 

a
'ã

a
 ü

;g
3
i?

S
^
 
S

s
Q

g
í^
 

â
S

«
9
-5

^
 

ti 

^ ri > 
r>o fí^

o
-a O 

• 0
 ^ 

^ ^
 «2 

-ü- 2 ^
 ^ ^ 

o
 

2 ^
 O 

^
 

to ^ rt G ^
 

o O
T: ^

 'G ^ ^.ce-T
j-^o 

^
 

CJ 
. 

o
 to 

O CO XJ ==> 
- ^ 

^
 - G 

2 ^
 ^

 
' c 5 tp^í eo» ^ CJ *3 H-i G« CJ 

'ri 
ri 

'a o o gr o ~ 

P.'2 S ^
'l-' : g ^^-5

 ■P g
.9

g
 o " O 

'■
S

a
^
p

S
 

.S
^
s
ls

a
 o 

3A
' St

' 30
 

0
 3

.1
i' - o-g 8 S

1
3
| 0

 o-a-s 3 "S. 
■' 

il§
s

-í ;7
t

íT
p
|lp

g
S

S
o

0
'| 

«
•O

O
i 

• O O I • 
" >

^
0
"^

 S
7^ 

2 '" 
- u

B
 & 

ri o ■ 
, co 0 Ti 

co *-* Xi 
-S p

o
^
-^

á
 

■ 

i
p

&
|s

:
:
i
s
 
,3

 
>>-3>-")S 

i-2
 

p
o

p
 

p, p o a 9 ÇU o p
 —

 3 
■S 

P
 H P

 «-i p "" c 
5? p p cí 

g
iS

"■ " 
i? ^ S « a?. 

d cj 
<0^1 xi 
^ a» 

^ 

<U rH 
0.5 ri A

 • 
0J ri-^ 
t/3 

O 
G O

^' 
ri 'g ^0. 
0 S * CJ 

3
 o ,-3

-9
9

 
S 

c?3 p-2 
p o 

9
P

 d o o O 
P
 H 

g
p
 

?i;q
p

p
cj-£

 
X . 

Ti cr T» ri r> 

CO 
- 

p
2

 
ri 

' G A
 

V 
ri 

J-»: - CPJ r-« 
■ .^oS ^.p 

••« B 
-ri 

ri ^ 
TI ri ri 

H J_ 9
 

M 5
 P í 

■ ri o g g y p 

jP
 P A

p P
fc P rt 9 d 

J . —
 

? -pi a 
a p o 

G tj o -3 ri cj o 
is 

.' 
5

 *9 «ri 
^ 

"G 9. G 0 o ^ "^ 9
 B

 o |y P 

. »ri 
ca ■ ; v-j _

 —g icj 
v 

"
 1 

^ 3
 3

 -e 3
 9 «. p

,ü
3
y

 
•v

o
^
P

O
^
o
p
S

^
S

P
 5

=
l2

g
p
g
g
 ri3

g
§
 o

g
o

"
H

5
 

!-<
ypoai - -w

p
-^

o
P

p
p

^
g

a
c
rN

S
 

- 
^"P

~
rt9'ltr-p

>co
 

- ri tl 
- 

CO -t-J , J 
- T-, 

- • 
0
 

0 G 
c , ■ 

G t- ^.cJ-G
 CJ ^ 

OJ 0 CrO 0
 

2 «
A

g
 

-o
 0 

" 
■^

^
9
 «

3
 ri CJ tO"*^ 

K
B

o
 

«O X3 

; 
^ T '-'•ca — 

eu 
.tíífcori-votG

 ri ri o 

s
 s <3 ■ 

• a
| 

s
i 

I
a

 
CJ I GJ ri ci ri 1 

• ri G ri ^
 c O

 tõ 
-ri) — OJ V3 ri 

■-í 
co 

:/J 
'»-« -♦• 

CJ 
<ri í» íi 

>—< rj 
- r j 1—' X» 

X
JP

^ri-P
 

p
 . 

d
3

o
á
S

g
g
: 

XJ TÍ 
O

 c> 
g P o jj O ^ J. 
0
.9

9
 H 

2 o
 

9
 d 8

-2
4
 o 

(•v t»-! ri tJ —» ri rv-J 
■2 O P 

9
 
.3

 
«

2
 

■9 
3 

s g
.2

 
« m

- 

i 
» ri _r 1 • » 

ri 'CJ O Cl TT to " 
rf -a A

-2 J g 
CO ^ -G o ^

 
a
g

á
3

-13-
 

■3
*9 p °

p
 >5 

, T* 
tn "L- rj CJ 

• A
 -' rio

 
-J to 
G to 

S
S

-fí 

-G O 

43 ^'G
 a 

CJ ri 
*G P 

S G G >
^. 

^
 7? ^ 

0"^ ri 

ri 2 tT-r: c G
- 

7s G W
X

jG
 «■ 

f ^ G" 

G 5 
ri ^ 

cj G o - 
r O —* -o 

-G o cá 
ÍO ri 

to 
çj ZS 

O 
ri —

 ri 
-^á G 

fco -jí o Q 
G 

^
 -o ^

 oí - Ç 

^
a
g

^
s
l

 
^
•
â
á
-o

l^
0 

o 
p
 

3
 p s 

■;3
2
 >

i?
2

a
 A

 

; 3
 d- - 

•: o _ , 
• ' XJ JG 1 

G cá 
'^

-^
G

 P >-2 
-2 

Irftí^
 

„ ^ 
i p g

t; g 2
. 

£
"

c
í1§

«
 

d
l' 

P
;«

„-'â^
2
-3

â 
í.'o

>
| S

g
-g

o
-s 

•fe
ü
^
u
G

-G
o
o

 

1 G 

O 
'â-a 3 9

 H
 ^ 

o 1 P p 9
 a 

I-, « 9 9
 ►; -d 

•rt U
 p o tu 

O .' O
A
 0 o 

P P ""p 
G 

Ô
S' 

GJ —* 
„> r-« 

A
 P 

, "
p

 a, ,0
 

?, 3
ü

p
 

A
 

en—
 O

f-vproS 
^
.y

ê
 2

9
3

 o
-'"

 
.P P w 2

 9: 
d 

'3 c
!9
i
,

.. ,
 

' J
."

 1 tT «> ' 
1
C

0
1
 

tj o o t « 
«
P

S
p
a
jj^

—
- 

ã
o

 —
 d

a
a
itíP
 

A
d

iad
o

 
w/ 

CJ T^ ri '^9 >—i Js 
-03 ri O .—i 

CO *-« 
í 

Cl ir* t* 
--x r-a 

^ ri S
 ^
 ^ 

^ 
. "ÍO ri G G ^

 
O w
 

2 O O £ ^ 
í.3

p
2
w

d
^

 .. 
'3

2
 

ü ^
„

 
^
-p

S
iS

^
 

CJ ^
 .r

 
G B

i 
_ 

o «o -*- 
^ 

ci T? 
- A—

' G 
rt* 

«
p
 > 

p" 
T, p ■? d x ~

 o 
„ 

d x t 3 3 P 
0 9

 p
 -d M g o 
p o t; 

o 
0|

u
H

 
S

P
«

g
9

P
2

 

« 
V 

S
 V

)i 

A
Í. 

B 3
 

A
TJ 

o G 
" 

> ^ d s 3 

j-G n o 5 i 
2 

AW
 ô I 

O G 
G sj- 

■ g-a g a
 

"2 ■- p
 

p
 3 p 

2
1

 p- 
■ 

|2
 2 5.2

a
l-ã

 
<P "g „ o 5

 'p 2
 S, 

—
 29—

«P
0

---
0 

3 A
^ 3 P 3 o g. 

A
 

—
0

0
0

 
p o > ^ p > 

_ 
P

p
 o o p o 

o 
g

.d
_

P
o

p
 

p d 
o ^ d 
;p

 

8,1 
^
S

; 

Od
§
o

§
 

t to O <3 x-S- x- 1- 1 
. I 

G G 
^ o . ■ 

aj G CJ 
|p

 S 2
3
 

;■: a
s

7
3 

O 
ri ■ 

O ; 
T. 

f» 

f
a
&

t
f
t
i
í
*

?
*

 
S

S
S

..S
B

.Z
 |

0
..S

|5
 

to"? G o 
A S « > 

5
>

 "'g
 3

3
 

Q O p 
0

9
- 

g
g
A

 
ê
o

s
^
:

 
3

3
 d 

o — 
—-i <*-. 
A

 

.T
3

 

p
 <d g 3

 d 
3

 

t^.x
s o [G Í4 

| 

A
p d 

2?^ 3 - 
P

P
 o p 3 S> "* « 9

 3 W § 
d 

<1 S 
3.d d-p 

8-5 ■ 
"p

 S
3
-

 
o- 

u 2
9
 

d 
p 'g o --- -3

 <? 9
 P 

r0«9l ri íT rt r* <2j -ri 10 

A 2
 2 p ^

 ,2 " 0
 

•—
'o-jriG

G
riQ

G
 

^ d ri -5 o 
ri <0 

A-ri XJ és »o o A
 co 

- ICÍ 

2 5 -3 d >d d 2 
-Í3 

3 9 
9

 2
 > ^.g d 

P
 £* 

— —
 

G 
. ri a 

ri O 
S toà ri Cá O O A

 
S
 to o .o 

G ^
 XS 

Q
ri — 

CJ<*-Í££ 
" 

A
—

jC
jriQ

xJ 
o

 s
 

g tí 
O o

 
ri o G 

:o
 

ri *G Q ri 
ri o 

o o d 2 ^
 

ri G g ^
 to 

to C
S

G
^
S
 s

s
 

cí «cá ri cj _> X» o G 
XJG A

 G -G G U A
 

^ G 
eo G S 
^

 -- t?Õ
 

: -G 
50 CJ 

to ri 
I

 
;-G 

to ri<c3^ G
id 73 3: 

O XJ ^
 

Cá -"G 10 G 
■n:8 d

P
 

p p
 - 

0'« 
o p 

■Í 2
-
g
'S

,
f
 

&) S
 d

P
r

t,2S
 

G 
. . . . r. CJ 

O d g g
0 

•G 
X> A

 
c> o —' 
ri ta-G ^ 
ri 

-oj O ._< 
o 

'G 23 
CJ G 

"to 
o 0

 
(_ 

rt 
Id 

__ 0 ri ri ^
 G ri* 

<1 -i-» 3 o 'O cj rt 
a d >.-1 

p
 p n 

jp
 

,0
o

 
3 QJ 
-'G

 

CD -ri 
■G

 ^
 

■ . r- G- - 
' ri o 

x 
o o 

.. G ^
 

cj 
» 

riXJ 
X3 2

- 
rf 
G

 

CO CO _ 
? ri ri O ri tr- 

*> ri o» 5 
-, <- vv G

 S 
cf 

^ G ^ 
d 

d
S

^
o
 d o^g P 

""w
 

^„_ ^ 
A

A
ri-H

-p 
fri "G Tj ;-( G 

í 3" d r*- Co ri 

p- 
p" 
p
 d 

, -p 

^
l&

r
T

3
!

 
• 

w ; - „■ TJ 

, "2 3 3 g 2 
P
 T

r2'g ê-d
 j. 9

 
1 -A ri- TJ ~-i d- 1 

- —
' - ci-G, ri TLO-*-» 

• CJ t-O iO ri -.í ^, p o ^
 CJ ^ ^ ço 

« ri »• O 
cJ O ^ cj*; 
y A

 o - 
. ri 
xj 

' o- i 
t. 3 

^ G T G" r* 
■■- ^ .d ^ t-o ^5 ri9«,T rf-^cjcjcrto 

c-j ka ^ • 
A

^
.^

c
rA

0
^- 

1
 s. 

i
p
d
s
j
i
m

,
 a

s
 ^ 

--■3
.9

3
 o 

«
2
 -

T
jg
 

-1
 ia

n
-
: 

v
^
o
P

^
T

p
 :-8

.w
-p

ê2
p
 

..p
-^

3
 Í? a 

S 
í-

l^
^
-
a
T

iíp
g
â
l 

i p ^
 sd

 d ". í-B
 2.. , <u 

§ i 
■: o-p 

" 3: 43 -s- P
-S

 9
? 

- O- , rii O 

cá" 

' pT çO CD U t o a> o t .CÍ O ' 
- 

to o » _V^. ' r t 'J"'l *>■'• - «D CD " 
1 G G -ri 'd £ "ri ií 

"ri 
A
 G , icá ri ■ 

d ri-cá a> .. ri ri cá ^ ri Sj ri 
g,> á S- 3

 
-^9,2-. 

« o o 2-2 - 
b
-^

-S
p
.p

 p p
«

 d,' 
ri* ri tO 'G 

r~> . 
_. G —T"d •• t-t ^J. ri 

_?? 
G 

CJ £0 cá O 
•G - " 

O a s 
o
 t, S'Sm

" 
Ti 

O 
Cí £d 

; rG v* i 

C^O 
:G

 
a
s f

 
dí 

3
 

lls
a

 ||s
-

 T
 

• 
"S-T ^

d
 d- 

o Í3 3
9
p
*
r

H'3
,d ^p-'";? 2 o 

H 
a_> G -ri fj d 

O
 tOr 

■ CJ ri tO -G 
p 

.2 3 9
 d h d. d „ -i d 2 u o « 

2 > í; P
 A

^
3 P 3 O O -/S

 a
 yjP P

 
^ P 9

 2 P
 d 

d 2 3 p
 ; 

13 ^ O d 9
 

p
d
S

-P
S

a
á
0
,

3»
^

 P
p
' ■ -> 3

9
9

 2 
■ P
 

d
^
p

jp
 o

p
. .0

 . 4,.-. O - p
 p

p
 

' 
Xj C/l • CJ 1 O f Ir. • ri _ «Oj cj ^ 

cj íi-o . XJ ri 
43 d íi 

— O 
A o a. G 

§
.8

' 

'i
f
g
^
o
g

 
XJ d CJ A

 dG
 - 

cjw
-- 

JO G 
"G 

xj j
 tr> xJ 

1 ^ 
-•• • I rf M

 CJ 

í> 
. 

H
 

xá <D o o 
O tO XJ 'O 

•ri 
cj 

QJ ri 
L'^S 

G 
ri O CJ C* 

8
5
p

 S S o p 
0

 

P
 

:d
 —

^'.d 2 3 
d "8 

p
.g

 6 d- 
r. A

 
d
o
S

^
.,. P

2
0

 

o tá;' 
ri o . 
H

ê 
- ri O

. • 
TJ ^ 

ê
'2

 p 0
9
 g 

^
0

-&
3
jd

|w
'^

,-o
;ü

3
 

... 
>

-d
T
 

gA
 

. 
S--■ 

c 
cji ri /• 

£
|--

m
 - 

:.-A
a £■* 

í d &
 •' . >O p 

r 3 2"« 
id 

■.a 
cá o 

."
 §■; o

,g
| 8

1
 o : 3

3
 ® 

p ^
 v

- 
-rP

- 
d «

Jt-_
9
 g

p
 rf ^

 g_: 05 9 > 5
^

 ^
 G g

.g
|H

 
, sa ^

 S
 

2 o => 
o" 

- —
 

u - 
d
S

-ã^
-g

.! 
-
-

 
s H

 . g g
-^

g
 

1
5
 

ê
 |
|

 |
 •» 

~9,... G SJrtrrt 
-G

 - : . 
G . 

O ri 

°
c
;
o
3
p

«
r

?
ê
2

i
s

5
3
i

d
a

 

-
 - 

p
. 

c 
03

 H'cí*
~

 s
l«

 «
-•S

- S
S

"S
 g « 8

?
 O

^jv 0
 

o
p

 -
p
-
 S P 

. -
 g
2

 ^ sK
r-p

g
s « 00 „ |

a
9

«
|| g

| |
|

 - § ^. 3
:. 

'-■> 
9
5
9

 2 l"'P 2i p <v2f' 
— 

ri «O ■'.p
|- 

-.S
^ 

XJ 3
 ^

 £ 't^? ri- ;.L^ 
'ri <0 ^ 

T
JÍ^O

^V
-ririd

^Q
ri 

S
 

ri ri 2
 g ^

 to fi 
l
U

*
i
*
s
£
i
n
i
 

l
l
«
,l

s
|»

«
i
r
«
S

§
1
i
s
l
:
J
t

 
p
 a.a 

CJ 

8
3

 

ri ri g*cj 
 
 

 
.
J
l
l
l

 

11 0 S
9

p
 d

<
,§

 

d -3 S 
q > 'g P O 
9 —< A

 '. ' G ;,o
 

,2 d 
'd-o-^P

 

l-lf^
 1 l-d: -

l
í

 «
f

 1
 o

g
 I
s
T

^
lã

ls
»

*
 â

g
| 

?-X
p.P vi Sfl:-..-. w

:., p
 d P

 9
 P S--y P

 9, v « p §
 ;' S

 ?S S 

* A* fv- A O . .0 » 
» 

' 
> rT . ?• t-0 cD O O

-^ ri-r*-cl 
r> ry.a t-> ri 

G ^ . 
g 3 p 
r o > o 

> p
 2 p

 

p o
|T

T
g
-f ?'O

 E
^
O

d
g

 P
p

 
9- h n 

■ G ±1 —í dj.rit r» 1 . ScB
 cj ri ^ 

p-3 

S 'as w
 o 

A
p S" .'8 d

p
 R

,„ 

â
2
2
Í
S

^
-
' P

S
 

s
-g

y
-P

 
rí G o (ò o 

XJT 

« i* 1 v. j O ' 
o . 

<r- ■§
 6 £

-.»
a
0

 

o
3
_
„

 
9
 

3 9
 5 o 

O
P M

 2 y 
_ «cá 

G ■• 
g, o-p O X 

.3 
.P

-d
-d

p
 

. CJ to 
I ^

 ... 
■ á^rigj Q

tO
f/j-jQ

 >fTZ 
  

--'A
À

—
' 3
 ' a

p
P

p
tiP

.fp
d
d
q

 
■s .rrõ 0x1=*-ri C 

C
o

- 
jd 

- 
G

iG
^riG

 —
 <0<530-riO

triri ri p, 
, 

S ri A
 <=»' cá -♦-» çnj i-í ri o cí Aí-j cy 

P-c .X
] " S-d rf ^

 ^ 
^
 

O g <" 
rj 

^
 rt U ri C 

ri - I^
A

- 

_ ^
 

.0 « O" 0
 

O rê LO 

„ - — io S 2 d.'-' 
-P JZI 

W 
-ri ri 

C-H ri 5
 ri 

q
d
ü
S

.o
.d
 

d 9
 

—
 "

S
!-
 

"
p
^
d
a

 

d o g p .2
1' c^ 

cá cá xJ ri g ■ 
n >^3 d.A

 

^
■'■O

d
p

d
d

o
 g,- ^ 

xí O xi 
o G 

o
 iê

 s "--9
 « s^

-d
 

.d
-o

-g
. 

sd
 PQ

 ji- 
^
 "-Xj G ri 

. 
<ri - 

G 
ri p 0tG 

— 
^"3 "G ri ^ 01 

ri 
o O A

 g ^
 cá 

<3 to-O
^ 

G goo.g - 
ri ri 

-ri (/■>•_, ■ 
nj .G

ri CT CD cj ri T • . O • 
•G r" fP A

 Xí ^ *«-4 Pi , : G
' i" 

• 
• r--. 

. d»" 
d
-p

g
 A

» 
; A

 G o
 

^ ^
 ri O O- 3 '- cá- tí <1 o O A 

O G 0
 G 

v o
p
p
P

:T
S

:IT
iT

-«
?
>

g
^
-s 

Í
«
f
e
%

F
l
l
 
Í
i
i
S

l
l
i
:
i
l
í
 
I
I
I
;
!
 
'P

I
:

 

ri ^ 
«ri O 0 'w I Oi r I -■».•. 

ti H
 

ri» > -ri .2* ri CD" 
*ri ^

 u ^
 T ri Tí tj vi. ri ^ 

.- 
ri OJ 

, 
- > —* 

, CJ >._ Q • 
A

 /O 

Cr*.- 

•P Q tO P* 
  

o d 8 o . 
13 ^

 
è 

p-o 
■.9

'ã
-"9

9
 a ,3 «i3 p

p
 

sâ
5

5
S

í«
l^

g
2
5

S
a

 
X) 

o 
_ 

to 
u 

v 
. 

XJ ^
 ri 

-xJ ^
 

d W
 O ü

 5 5> S* P'G
. o T «o 

«rá ri O 
ri 

0 5>xJ G
 2 

G ^
 

v O 
M ^ ^

 o- 73 2 
£0 (O 

0 o/G
 O riG

 G 
_ _ xá ,. — - ; 

-- A
q o -

 0 2.a g-1.,3 ^
 

'3 
,9

 
O 

> a3 
cá 

2
 ■;• VO 1 

1 
1 «> P- I 

1 
I 

■-XJ ri ri cá.^ P ò G ri 
... "-9 > 

9
'8

 S h 
O 

p
 

I. d P 
id O 

o O tD 2 o m 
' d-' 3 -a P

 P
 3 A

-P p
 

•^■^
a
 

o
d
p
, ^

 
d

fíiS
o
3
-

! 
d O

' 

ti to 
O 

~ 
; 0 cT 43 G 

. 
,cá v9 i c; o 

^
 -?.g, 

a
T

?
3
3
1
!

 i
j

 1
!. 8

2
1

1
 j
|

 |||*
 f
e
;

 ?
3
â
|

 

h
%
 

S- 
0
5
-. 8

P
 J 

2
9

 o § 

- ^3 - -■ 1 ã
 - 2 5

 3 
2

 § P O
 i, 

A
5 o

g
 S

5
 M

j-o
'S

^q
; 

o.-:- 
^
■

s
s
g

s
g

g
S

d
^
a
d

 -. s
s
 • 

G G oêê 
W
 

**-» - co^cJ 
torj 

.■ 
G.VÍ 

^ 
Q

O
 G o i' G A

 cá 
S 5

 ri t a g ^ G «O 
- 

P
 d ri G 

o to Ji tt ♦ ^ 
«cá ri O.G.c.o" 
OiiO T* -"G «T- ' 
d 2

 s
 

íl 2 p 00-- 
f- 3 d

-^P
.. 

. g, --'a 9 -' 
^ S

^. 
g-: 

g
S

- J? 3- 
T

-a
lS

3
*. 

d cT '? 

*cíBI 
íiK

s
g

ilê
 

td>A
íí 

' 
S

á
 / '-1 

a
'3

 
d
S

"°p
9

 a B 
S

§
|2

 
-ri y 
.-i -j 

g
s
ê
li^

-T
ê
u
â
p
g

 3
-3

2
0

; 
G "G 

G >, tJ, ^ G J-t ri ri' ri ri 
G.Xi •- 

- ■ V'. ,'/>'iV
rJ -:.;>Í ^y^.v-.-.A -Ç^Tr ■> 

~ QJ w-y o 
ji 07 

. 'ri •-» -i O >-i - Ti 
t} XI P 

G
TTd .G'• ■ ri, A

 M
-- co G ' 

- 
T
 

q
3
A

0x
52

p
P

5
ê
p

g
S
 

■. 
^
B

g
P

o
 

S
â
^
ã
"
. 2 

p
2
P

 
■--<

l8
:5ÍP 

O
o

T
ip

o
' 

o
a
íJp

 
A

tr 
^.idü' 

to
p
d
p
^
^
i^

 
9
 

<> 
2 «

9
 "• 

suP
P

^S
pP

píC
g) 

d 
^
p
o
P

B
d
o
 

■ 33
ê
'
8

2
 ■ 

. 
• S

p
T

B
S

P
 «■ - 

9
 oiP g w 00 

-ji , i-i .aw
it^lSj.J-fX

O
 

—• ri . 
_ O X3 

S
 

T. A
 PT-3 tá Cá <D 5

 x; 
-ri G
 

E*G 
r.O 

^G
 
0í5G

 - ' ni2H
-£
0

,rio
S

x
'-i c

:) 
1 

o 
-5

 

P
l
l
l
M

p
 

^ 
- 

G 
^ P _ 

o ^
 ^ 0
 

n'q. z. 
O• G 

A
G
 

a ^ A
G

 5. 
"
-§

■!
 

S
-g

p
iS

 
ê

 p Sj-é í; B 1/1 « 4, 
- g-g 3

r
f-S

P
- 

||a
a
|-

g
^
|o
 

. 
|S

^
.5

ê
la

8
 

9
 

* d rs» 
-TJ-G 

• c3 TT 

v.Z
 X

 TTI-. 
ti -9> G *i rir; 
o H 

rir
 

^
 ^ 

a ^ - i 
"P 

3 j 
Xj XJ g. O 

J li ri: 
—
 A

 cp'. 
d 2

 
aê

:v 
q

l^
lê

lê
ê
g

^
d

,. 
>

9
,2

8
.9

.1
;- 

p 
>s

-d 
3-d 0.2 d d) ..--9 LI S 5

 S ã ,8 O aí "" o 9
 8 dW

. 
O* O

 ri O G P
a' - d ,bú ti >-.- ri 'ri cj* ri* vj , • X< ri. co Tri vi 

^.I,. -9' .-T
,^^

v.:. . 
. .r.. ■: ••!■■•...': gp-I 

SEN
A

O
O
 FtC

E
R

A
L

 
vroiocolo 

U
9^

 it 
Ai*** 

iV
iensagem

...^ 

fls 



-rv 

,--o ♦ 
I 

..'W jí TÍ 
'' -V^ 

• 
i 

• ci r- 
d O Cí *J " 

H
.?v-v5 

lr, 
cr-j' '-v 

Sí '^T *' ^
 O ^
 

/,•>. c 
P

S
 

ÍÍLo 
v-o2 

Ká 
.■ V* 

|
 ft5

 g;.: 
'■^

C
cj ^-V

; 
o 

ri. . 

' ■ O .Z7.', ri 
*

3
ü

ry
 

-õ§ «> " xj 
P.T3 

^
 Vj o 
ri Iri 

1 o' ri .• 
t- 

cO ^
 c> ri ^ ^

 ■' 
■■d

 ii>w
r

/-9
i3

K
tí 

*ri , • ^ O T f ?J M 
—l 

o 9 ^1 S <-> n 
u
."

-- f! 
o « V

 
0
 3 o' J

 

5i'cí 3 S
-íi'á O p. 

/ 
CJI S ^ ' 

-2
O

--.5
 

o 
• g O w «O 

a
â

 a
 

"t, 
 

-ri ri 
d) 

o S <5 
■; O 

. - 'ri 

r 
' 0) ' 

P • &/} ri,»-» 
> %

*' r;v 

P
'|^

 

o 
Q

 co 
- 

eo ., ,-. w
 ç) 

T3 ^
 o 

. .. 
o ^ o •—< ri 

« 
-;• qJ ^ *-• ri «ri E} 0) &■ 
■ R

tjxí cr otri 
, o O. 
. faf> 4) <U 
ap o^-ct- 

^->03 
ri ri^> 
r-t- 

-••-« 
to X3 

rt ^ O 
^
s,8

 
S

S
o

 <p ri 11 ^ 
ri ri ri o 
a«p ^

 p. 
ci 

0
 

to g 
O 

o to 
7-, 

0 ri.5 
ri ^ 

O ri ' 
Tí -, O vo 
o O -*-»• €>"*■ 
S .cJ ri o 
O ri 7» ^

 
«■§

5
 

o ri "ri ^
 

S
0
'"v. 

o c;=
i5 

s 3 0
 

oj cr 
o 

ri ri o 
" rri »c3 -i> 
„, O o-»-» 

cJ cj « >
5

 
o .ri ri 

TI CJ ^ 
- Vh 'ri 

cJ «y 
ri ri 

5? 
^ o A» 
ri -cj ri 
O 

ri 

O H 
O 

3
 Q 

O ri 
ri 

cj 
<n o ri 

•o
S

S
s 

1 S &
 B 

0§
 

^ O r- Pí 
Xt C c

2
 

^ Pl« 2
 

^3 n c?S 
p g

1^ a 
a 

" 
. to o-ri 

5
0

 5
 

^
Í'°

 
s&

lc
r 

c 
w

5 
o o ri ,14 
o ri p, o • ri" ri 

. ri P P 
M ^

 
ri 

2
 

3 
f 

ri . 
p 

_ ^
 s

 
.§ a rf 
o-g-a 
2 S

rt 
ri ri o 
P 

P 
3 a-S 
S }-« aa 
ri o ir 
^ ri O

 
ri ri ri <3 « o 

> 

,g 0 ' 0 ri : - 
^ íí ri - ^ 

o 

to- o- '0 o 
a
L

»
 

_ (-• ^ tO 
«ri 

ri ri 
1 v ri f-» 
• *5 to S 

7
la

g
8
| 

M U 
^
 M 

3
8

 s 
rf 

t-T o —< <ü 
g
"5

-o
 

- 
"j. ^ 

ro ÍH - 
9 

. ta . H 
- 

- 8 § 
" ^ 

0 • 
cj g .. 
'-«

5
- 

-Í.V . 

cã i 

f~4 

ri - - 
.' Q ^ 

o
g

 s
 

a 
H 5? 
5

5
 ^ O 

. C3 Pi 
J
§

 p.5 
. , 3 

_
 

«
5

o
 

ri o ^
 

-ri 
--• -r3 ri ri ri 
8 
«
 

q
5

 

3 o 
- ri . ,"4 

ri ^2 
S Í3 

5 « o 

5
'2

|»
-a

,g
 

5
 ã-g

^ 
d g- 

■n
o- ^ ã"

0 5
 

ll-o
a
 q

5
 |

 r
á
o
^

 
•C

d 
H

3 

1
^

 =35* 

\P.ÍÍJ '+-« ri 
'. ci 

»QJ 
3 5 ^

 
O cj 

2
5
 « 

rig^í 
S

.S
^

3 

9 ri .5 _ ri t0 • 
•r Q " 

'ri 
r/7 

^
 - ri p .5^ 

! ri 
_ ^

3
 1

S
 5

 
«

5
«
 ^

-to
1 

pj M tm T3 £? g
 

—' o —. cu,-, 
Ví 

'X) [_ 
v —< 

9< co o ri o Q
<ri' XJ o o P* > ^ o o ri ri 

TS 
o -ri 

o r^ ri ri ri 
  

«.5 8 
p 3 . 

CO P J-» 
CJ ri 
A

.^ 

UJ 
■ ó S

 - Cá g 
io

 
• ri iCj 
'o c> 

rir
/5 

O ^ O 
«ri ri 

S—r rç \ 
- 

ri o ^ 
01-a ^

 r-' ■ 
% ^

i
L 

à
|S

| 
$ •£ o '& 
ri t-, 5^ 

A 
^ 

ri S ri P 
'O P ti - 

or ■ 

o "- ç?-1> o 
- 

3
 O • 

• to "ri 
; g ^

 cf cT 
5 

^
 "1 

ri 
cj" 

> x 3 , 
trio

 

O to . 

í<3 %
1 

3 >
3

 5%
 

'cj ^
 3 o 

3
5
 «

-■ 
ri > o 
Ô (L> ri ÍO 
a-cj a

p
 ri, vi ri 
s
l 

ri V
 

O Cv 
o co 

c-x; 
r-t 

g 
^
 ri 

<J --• P ri 
.; "P O '?o ri^Í5 

•1:^ -3- 
o .2 

O oi 
O 

P Q ri 
ri "ri 2 — 
ri o "ri"- 

■3 "3 3 g 
o ri "O XJ 
.g

-
r

 
X5 ^ d.p y 

ri 

• o- 
r

 
2

3
 

■âcs 
A'cJ 
§ o co 

- ri x: 
o 

,. ^
 a

 ri ri 0 • 
•ri ri CO 5/ ^ ri 
ri O o

 —. ; . 
vri 

o j a
 •-< OJ riri-» 

^ 
p P a> 

à
 1/1 

^
 ^
 

r\ O 
^

 3 o
0
2

ia
3

 
OJ ri 0 2í çs, -t 
^

 ^
 0 Ja ^

 P 
^
 G ri 

.xs 
ri q 

o n
-p

 
11 ■§ s > 
O ri P

-2
 

ri ^
 o a

 g ■ 
c*; ' 

'«
5
1

 j 5
 ^

 
P-. O £2: 

^ 
►O o

 O 
CJ rr •— 

g CO rn 
p c? o 5

 ^2 o .2, ; 

>■ 'CJ X
 ri ^

 ^
 

o 
ri O
 

Q) 
R O

.ri to tõ O- r^J 
Iri 73 -ri 3 ^

 
. CU NI ri ri ri 

r— 
XJ ri Ci 3 
- 

r ao, p 
co 

■' O O P 
CÍ 'Ci ci .. o "o xí 

jv/l 
I '- .- • 

■3
 I
s

 
■ ril P»ri3 ■ 
,'v

a-à; 
'ri q rá' 
.
|l

0
 

O ^ ri 

'2
 S

.5 
I
d
ã

 
<-cS~ 
' " rt -1 

S
i J

 
fcq

^S
 

.r-i CD-—» 
rX?X5-í3 
?' • 

vh 
H

h2 

■ r !■■--, ■ 

', o ^p' » P .'i • irrj>v •-r 
; 

ri o
fd ^ ^

 ' ■ 
•- ^

 ri x y "d'^. 
•g

X
fto

 2
 5>,5 

H' P. ri —*■ • p ■" 
1 ^xix 

.-cr 
8
'o

5
 ' —

>
o V

45sj»?ri 3 
p<cs 5 

'« 

S sí^: 
O
 X? ^2

O
"2

;J
 

■3
 c

g
S

 «. 
= 5
 

• s - p 
«
5
 3,5 H ca 

3 -s : 
' íri- 
^ ri 

4 
' a

0á
' ^ 

>• ' 
Vx O 

. O.ci . 

O g
o

 

r
&

2
 

P Cj "ri 

5
 ■« O

 

o sM
 

?' > ti 

J Eó 1" 
« O _ 

r-> 
■ã

5
5
 ^

 
_ 

•ri R r .' 
ri «

0
0
u
2
 

- 
â
l
p

n
 

< s-' c
- • ■ 

^ 0} >- o 
-O 

; 
, -■ 

CJ 'o 
-• .g

 O P,-D 

*
 o

á
2
 • 

.a ■" : 
H-T . ^ 

s
i
' 

p 2 cí ^
 o ri 

XJ -3 P" ci vi XI 'ri ^
 

A
 - 

p § 
"S-• 1

 

;3'S 

-w a
 

Ci 
d ^ ci 
v +> ' CO <* ' 

Xí . 
co ?
8
; 

§
5

' 
■■.5

. 

§
1

- 
O R d 
l"

w
l

 
^ d v» 

- 
P 73 c5 
*■* .- r\ 
d 

2
 

o tb-p^a ri'A
 - x ^ 

^ d "2 «o 
, o a

 o
 

o'ã
c

 3!: 
5
^
8

 o.« 
3 o «o xj d 
"
1
^
 

7
. 

o 
g d 

a
 ri w

 0 d 
I 

-3
5

 
" O a fi ■ 

M 3 .!a d 5
 ' 

S ri 0 
5 

"3
5
5
 o

0
'" 

■2
5
â
 

rtS
. 

•a" ri-P ' 
s
a
| 

uo . v» ^ 
.2 

rH Cí 
t0 P 

^
 ri ^ 

.X o ^ -O 
• vi i 

c3 P 
XJ ^

 S
i § 

d p> 
: X-» 

5 d a
i: 

. 
o o 

8 § 3 « 
S

 3 5
 3 

á 3 g-q ?."• 
Ví 

.2
2

 
■í
i

 
■ o A

 > o y 

to d ri 
— 

•■«»-» — cáP 
;, 

S xJ T3 S «"O 

o 3 a 2 
3 5

 'ri g 
S

2 
■s
lri>

 
to to-d 
ó p r 

p S 2 
w s-ã 
l
i
s

 
0

 
S 

P- 

ê
h

a
 

s
^
| 

3
u
s

 
o 

&
 Í-. .d 'vi 
pxi d 
d d 75 
c

 > S 
r—< ri ■ 
d
u
 P 

•S&
 

c
g
 q 

d o § 
.0 

g 
/. p" 

' 
2 d p 
.2 crxJ 1 câ O 

H
 S

is. 
d ri 

•"^i to 
p O M

f 
XJ 

to cb t 
r v» 

o -i rn —« ri 

5
,9

 O'.-- 

I^
L

 
5
|s

 
A

73 5
 

'ri 
«vj 

^
 d p 

to g . 
■2

2
8

 fj to O 
G o Xl 
p V7 cá -'. 
P 

^ 
' 

« o — 
p «o >-« • ■ 
•d p a

 - 
o 3 «, -- 

xí ■ - ■.« 
d 2 P ri 
lê

-S
f 

d a
 p ^ 

5
r-a

s
 

o co ri d. 
§
.8

5
5

 
d ;o'P 

. 
S

ía
^

 -.1 
. 

to cj - . i,t 
JD 'O - J «P 

■ d t> 7. ri 
co c5 -^> P 
ri « ^ .3 

a q ^
 

5
 5

 9 « q 
s
l
l
-
s
r

 

d G 
«O ú

â
 

"
i 

o d P O tu 
-o-gxí 

: u d •d d 
Á"d A

 3 > "O 
-.to

S
§
l?

g
 

CJ P 
d G 0

 

ã---o
 s g

0
 

ri S 
- '-v 

d to ^ p 
-rj 

CT p d d 
0 ^ 

-d
ir-o

-p
 

to ri 4-> -• 
d "^ ri 

-■■■ O G 
A

'd V» 
^
,2

0
 

r ;-.P Pí 

: dí^ 
ri 

■ 
to d d 
d a-d 
ri o o 
o w u o

i § ' 
v
0
-

, . 

|Í-3
.. ; 

5
 Í

 cs . 
.«

 O 
; 

co £5 0
 - . 

^
 P

t 
to X3- , "v- 
ci 

P" 
"A P 

« ' 
1 _d crí" . .. 

to 
'o 

1 
o d

o
 

d tu 
C M 

- 0 d 
o ■ d A

 p 
«d • " 

S I • 
d ' 
X3' 

p d « d 
X

 o P O 
- d — a

 

_9 -o 3
 

■ 
-■

d to cá P 
P 

43 
^3 d" ^ d 

co " > 
d ^

 g
- 

d t: O p 
A 

CO 
JJ CNJ 

o
 

14q 
3^ ci 

Xi X
 X

 rH 

. O 
* d g d 
- ^

3
 8 

^ u d 5
 

.: A
 A

 ^
 o a 0 ". 

CJ" O ; 
a

 ^ •■ 
ri 

X? ' 
co r x 
^
 0 ' 

^
 G 

d r}" 
«O ^ / 

|
0

< 
d p C 
P X

 
cÍ ^ 
^
 d 

V ^ . ■ to 5
 G d P o 

P o > 
O

^
S

 
Tf d a

 
3
5
^

 
S

-a 2
 

o 
d 

p lP CJ rd
T 1 

.5 P «
3

1
 

O 
p 

d 
2 73-: 

3
 05 a

i 
:■ 

o
l
-
l
x

 
S

io
5
.| ■ 

p ci G o'd - 
•^

P
G

^
 

^ -d -ri d - 

• d 
to 

r-á 
-§

•
 

ri G o 
m" 13 

l p S
 O

 
-g co <M 
cu > 
to p 

I P ri- ri 
^ A

d 
» ^
 

^ 
v» O 

O O G 40. 
dl o 

^ O
 co C3 P 

3 CT O ..•0- . 
"
ia

 a O O 
0 O a

 x
 ■ 

7
.2

5
 a 

5
 rT X

 d 
Ç 'ü <£, G > 

■1; v< 
-ri _iq> 

g ^
a
g

 g 
" ct . 

_ .y 
0S

 g s
ã

 
%

 3- 
: o xj 

o 
to 

rri 
ri to 

p p cá O X> 
A

X
 PX

í.d 

p 
xí J

i
g

i
 

; 
0
 o. 

:"
l

 t
i

 7
 

» G M xá 
' o ô 

OT cá 
- • 

'd a
 ^ to y 

■ G 
p p 

., 
512 
3 2 2 3 v

 
£5 d 2

 y 

«JC
ÍO

O
l 

t 
I M o • O 'JJ »- "> •. "S- ' tS s» t> iS o 

,,^
5

 s g 8 p
s

 S
X

c y
5

 â
'2

^
--S

 s 5 
á
á
S

§
„
-Ía

>
' 5

c
l-
 

■ 
, .. G 

. a
 0

 ^ ^
 

; P P ri W
 o

 ri 
^

 
■ •« G Tl 

'ri bn r» O 
rX

í3x S
 P S

^
rira _/ 0 c| 

•q cá 
d 

g ^
 2 

2 
O d 

- 
-S

lil-o
S

 
■ 

■ 
_v a> ri 

^ d P c> X
 A

 ^
 2 

ri 
- P r 

ia
' 3^

 
.0
 

3
2
^

 

^
 

m d p 
*3 • 

M !. { p n
 d a

 
8

2
 »< '3

 3
 

a
 

d 3
 ' ■ 

i 2
 i J 

5
^
5
o

 ° 9-2 o 
d 

2
o

 9 ?
- 

-T to 
r-t 

P
IP

O
 

2 G?X3 
Ci 

o , 
.d 03 

to p o -d d d « o 2 i. 0
 ô ^ ^ ' 

o to 
^ ^xá ri-q. 

riri-g d d-^-a o
^ro

^j d 
d ri, 0

 
I
S

s
^
í
. 

3 o 

|5
>

 
v

 
P 

d 
-d d "d d to 

3 
A d 

; d 

íx
"

 « o
: 

ri o- 
-r* P 

■ ' ri O ^ -ri 

■ rf iá T? á> > 
d ^

 -ri 
" 

''â
q

 1 S- 
ía

E
l?

 
í- 2

2
&

#
 

■;P
-g
 

. 

S
i
l
t
i
;

 p 
•»-« o o x; ^

 
w r-4 — 

M
 

A
 
.-

a
l
i
"
5
-
2
g
l
a

 
• „> -t» d ri ^

 d 
-2> 

VJ CÍ ri ■" 
. 2

d
»
5
a
ô

 G P
d
 O

.P A
G
 o CO 

ov ri 
ri 

ri 
CJ 

—• 

I 3 O 

a tótj 
_ 

■ O O f") d 
^jt-t 

50 d 
xí <n ,2 

d 
a
^

 d
tiri G od-S

 rto
g
 

^
 ^

 
O AXJ ^

d
v

d
^
^
to

-o
 

- Pv» 
vjo 

VI d 
Q. VI G

t-í d 
■ " 

- 
a

 p 
^ q
 

o P G 
e -e , o d 

p n. o ' - &j 
^
^
2

-0
 

tí 
: to • to ^

 
^
 

"ri o 
q 3 x

. _ o ^'p
 oq 

^
S

d
 

o ^ ò 'd G" \ d " 
d

'' cáo R 
p\ . 

-r ia
»
 

1 o <3 1 
1 V# 

5
3
õ
í

i5
3

3
^

-5
':. 

d P O. ^ o 
G 

J CJ o 
O P 

a' QJ Q
S

 n 
7

^
â

S
' í;'S

S
8

' a 
^ 

f
i-

2
§
o

á
|^

 ; 

- 0 3
.i 8

1
 
g

p
"
5

9
3
a
 o

g
 , 

o
t

í2 a ^
-
a

 s 

' o 
f 

ò ri o cá 
ri p 

■< 
r-i cr 

. 
0 

r P- Lo-rf g 
- o p ^ A

 0,2 
q A

G
 • 

t- 
^■c-2

q
 _ 5 

03
 a

 o-a d.' 
14 

-
§

5
 w Sct-S 

s
9

-"
 

o-2 
-■ 

:i-c
5

 S ; 
^ xá . P T

3 XJ "o 
ò-Sm

 2
ct2

 9-3 3
2
 

" 
°
5

--3
9

^
í

í -SS í? 3 - 
«

s
 52° ^ 5 ■§ 2 2 s ^ 

J>'2 ^
5

 
77 S

t? «
2
^
5

 '3 S § 
•3-^5S

 
&

S
'5 2

3
 3.§ s

Q
- 

2 „ « 
0

 

W cu 
X' p ^

 co S. ÍT
Í p 

v^.s ^
d
 

^ 
c3 

d "G o . o o
 lcj d

-d
o

" cj 
&
 

r? p p 
c 

A o p " —■ ^ T? O 
■ 

I
|â

ü
s
à
l3

 s
i q

i
l
^
^
â
a
l
í
l
s
l
^
r
^
o

s
s
s
g
 
•
"
8
H

y
§
i8

3
 

Ú
 g s

 |§
 3 a

a
i-x

®
 

9 , 5
 . 

.'^
y
 s

a
 8 o

-p
^
3
 .S

i-a
- 

O
 S 

'" < - 
S 5

 S
 2

 if p-3 « ct g -5 
-ri C! c^ ri 

• 
  

 
p

f yS
 -^ 

I «M d , 
., o

... a
 

s
s
§
o
 - 

q -ri 

5
1
 s

i
:

 -X
.|2

 
— 

•> rT Ví xí 
cr-ri to-d ^

 

fcp i '« p •-. .. 
/, •.' to ri OJ 

. 
.*<5 P G • 

. 

i 
>S

3
cÍ2

 •■ 
íâ

o
 

jd
 « q « â

 
li r-«

 
.a

 
p 2 -o Tf 

X
 q:q 5

,8
 

: 2
 « o 3

 s. 
. 75 > o to p 
l
|
0
i

á
3

 

? 'i d -l > -3 
P

a
 

f. s d ^
'8

 
:5

 
! •§ 

9 a S 
• . x-r »«% «d d rj-í • 
, :8

 q 2
.9

 o 

••» —•. d> 
w ÜJ - - . 

ri 
Cof-3 »—j X? Xí d co o 

o d jo ®:' «d ri d 
o
O

o
jp

cJo
r^p

P
co

 
-
-
-
-
-
-
-

 o
^C

.P
 

■ •. J- ••.■■(, 
lisv-X t»l. 

>'• *'■ y. . r.r v 
, v- 

■ # r. -. /. *" ■ f^ - 
c , » r ■ - 

•O - ' 
Ã' 

cs u 
.-d «,9 a

 
CJ co 

p
 .p 

r„- —
 

""" 
ta«

>
a
 

^
H

n
^
S

-tí 

a 5 "
2

S
 o

s s
f:?

' 
^
f
e
l^

q
S

-
s
l 

: 
o p > --; q p d

a
d

 
«Jri ri P X

 XJ 
S7 d 

tocodX
O

rirf 
O C 

.s 
<o <é q 

cr 
0

 

ri f? 
AXJ A
 

o 
■»- 

M
 

03 
g 

-. 
d _ - o A

 o s.: 

i 3 p 
' p O XS o; «d cl d 

c5 o qj o d ó g Í5 p. «o to .d p X? 
d d 'd S 

. v
 críri G b G bO O- P- Cvo 

' p ^
d

. p 
ri «ri xí «m . " d G A

hi' -,i , o d 

g o"» o -2 3
 " S,5 a

 
■ 

r 
«'Çj Cj 

P 
o" y SV g o 8 a- i

 
M

-d- ■. 5-a.tí.<-/g 
F-* 

ri ri 
-OJ ST d ^
 

^3 4? 
P q

 O O 
. ri 'O ri A

 O —
 

■ 
o axí «ri qr-ri--.-; d 

—
• ^ —

 
r o 'O 

o
 O d 

o p 

fg
 S 

O
TH
 

o
q

q
d

o
 

A
d 2ídW

' G Xá A
 

" G N A
G

 ri P G P- ri; 

o *-» «-r CV W 
v^- 

o ci q .q y ri o .q 
S

55«S
9-H

.,T
S

g' 

») i o
-r i' '■;■•.<■ o '• 

r '«" g.o-r.ji ''«-'O 9 3 
p
 ,V .»• 

2
 3

 3
1

5
, ri |«

 5
 -li g -

1
 g

 •§ i
 S -â i 0 ■ S

 S
 S 

'2
 a

»
 

i
 n

P
,T

ií 0
 ^

5
 g

p
 -'-? g

5
 oJ'.- 

â
 

^ ro f-« _ 
■ A

 Vi 
o 

^ G
daj-co'^ 8 d-d d" 

vi qj 

1 to i o: 

* o ^
 d o 

« ri riH ri 8 M
 ■■ 

" xá •- 

■'< ^
 S*' • S

 
• v cá 

— 
P .. d 
ri P 

_ 
■g

^
o
A

 
-, . g 

«cJ d vi 
V

ttoS o q
-g

g
 

..«
r.2
 

tu ím 
a
 o q 

> y 
' 3 

a
r
 o 

- 7>' o o. «q wj 
• q

3
3
-

.-^S
 

,a 
-.3

o
3

 
■.'■ s?« q ct s 
•. o ^

 oi 
a

 
r~* ^

 ^
 A

 Pi 
w

lS
g. 

Xí ^ 
xá 

f—j 
.a

â
?
^

 

. - . , ^ . 
P rt rj P - * - 1 

.- tQ 1 -cr « 
p 0"d d 

x
íd

d
d
^
^
ia
 

<1^ 
r-, ri ri* d 

C J 
d 'rit d

 Tí -d 
c

 
g 

-- •§ 
> 

p A
 _ a . 

g «cá g u • 
A

 cj > ^ d 
rg 

q
U

eo
-^

A
 

rf 
a-2., 

x 
d o 0

 

1§
s
s
ã
3

S
,j !*

3
5
5
^
5

<2
S

õ
§

«
-õ
 

i,q
ã
0
q

 

•«
•«

'ã
g
ri-â

lB
.&

S
s
^
a
0
g
i

" 
%

*< 
«!}■ 

s
s

 
q 

5
 Q d ^ p 

4' q - 0 d rL p 
-2 d, G 

o d
 

5
 d a

2
 d d ^ 

d d xj 
'/»

S
Í
J
H

«
B

«
S

â
-
>

r
i-

a
»
 
.«

í
g

|?
i
l
-
r
i
l
-
í
r
i
s
S

(
 

■sío
i-

3!
-

3
-
 

03
3

o
â

§
l

R
 

"3 8 2 
S 3 ? 5 
P O P 3o

a
 «

d
-. 0

"3
>

2
2

ri3
'2 a

^
 

• i ri- i 
i sj ^ • d "■

-' ' R" JL A 
rio

o
rf—

•d
d
r' 

: P 9 ^ S?x3 ■ 
3
 ft5

5
 q g

ls
T

g
 ^

S
^
-. 

^
 cá d O 'i3 

d 
o . o ir d d 

S
'S

§
3
â

W
c

lS
3
t

F >2
•2

a§
• 

«
s
l
0

3 
^
S

q
-^

2
3
!
"
^

 
í? 3

. W
cÍ ríh

iig
g
 2g
|
|
o

 

G 
^ 

_ 
, 

O -G 

^;to p- 
^
r
i
§

|f
rtÍ

5
 

P g
 .f "3 

CT -y T- r — 
=> -a 

q S- 
A2«•, ■ atagC

T
.s ç;.t

í3
 

S 
T- i? 

■ 5 O CT7'' S •- 3 9 gCT 
'" 

Êf l. S
r- • "^ n

 5 
-
"
i

 
>-< ri 

j-* «• 
Q — :■ - . - 

X -
f

lo
 o

-, 
a
 

^
3

 
q o"S m. • 

3 9 O 
. 

tS
"
||Q

S
2
3

3
 

H co d q
 

|
|
S

S
|
o
3
|

 
^ cQ 

CJ rf to v d ri> ■ o -o d
 to 

Xí 
o
2
s
g
â
á
H

t- 0
'-

"
5
q
. 

ci 

d 
ít 

-J a o cy.q r- 9 y. 
í; «.3 

g s «
 q 

. 
P. 

"".d P. 3 
■" « 

,5
5
-. 

^
2

1
5

5
 

- i? 

- 
c/f £ '« 

5
 

- ^ 2
 b- 

-r—í 
^-> t~* QJ 

s
l
l
Í
9
Í
2
o

i
3

 O - 

«
2
&

tla
3

3
3
Í
^

2
f

 
o u. i* Xl X>t3 

" 
—

 
r-T 

/>> ri ZS 
^.<â.ó- :« 9

5
c. 5" 

■ H
 O 5

 ^ « s g
1 g^s 3

 .^1
 a g

3
 5

 "
 

r
w
5
|
T

i
^

:2
l-5

5
ri

3
S

>
3
^
2
 

"
s
â
^
.^

^
.s

s
lc

jla
l
3
 

0-3.5
Ã

 
co cá S cá 

fIÍ ^ 
^ QjXt q jL, ST ^ 

& d O
 O ^STc$ O

r^ (i>
.g„d 

G ri 0 vj 
« 

cí 
cá r-j i2 các* C? ri ^ 

d xá- o a
 O

-^ — ?2-V 'ri; 
d a

d
 rQ

O
n-^P
 

-V
^ií-ri 

X
JP

rriâ^ 
S

p
^ír^' 

-" 
-ri 

to ao g 
xá 

2 
A R "G 

d
 cí P 

tí H P P "A 
...d a G Ta 'g; ^

 G P 
« <!> a ^ 73 ■£ ■ 

r-» Xí q 
A

 ^ 
_ 

d
X

írid
d

A
rid

o
.A

T
íP

^
 

S
^
-?S

 o ^xá 
x: y 8* 

5/7 G 
d ,qoi P"V■-'.-di5 S S 

,A"• 
• Vs *d-^fO"O g

^
 ^
 

? t0S
 

d
S

g
-
J
i
i
o

 
ÍBÍSU »

&
5
 -:ct 5

 3
o

 
o ?. Pi. 

SE
N

A
L

O
 fe

d
e
ra

l 
h

o
..trio

 
kegislaiívá 

SV
lensagaiti,„„J'c 

F
ls. 

V
; d

7 

T
á
r
i
6

 



r 
w 

: "Ü f-t 
O c3 
-n 9 
C.J V 

: »
 

„ "V* ^ , ■ .. . . . • . 
f.xy 

■ , 

w 
o 

0.%
 

- ^ 
. 'C3 -O ^ C '-• 

S
|3

 o 

, ^ «73 
Pí O « ^

 ?í 
. . 

a-..- 
O ' 
o •.. , 

p O o P 

o? 
^ ÍJ 

:2
 « 

■ 
c dl -~v 

P
 

:-
P

 
CJ 

■;g
"

 
0 o I

c
 
^

 
C-J üj Cj £f 

rt C 
" <"X! 3 

•*S
 

Cl p.'-:. 

o-o %X3 a- 
■j^ ^.cíj 

o P 
o 

. o 
- c3 :^: o t? _P r -■■ 

'• 
5 T3 

í> 'li C ■ 4 
. O 7: p Í3 O í? 

a ^3 " ^ 
"S ^ 

ci ^ 
^ 

14_4 O 

^
è
:
F

õ
#
#

 
|^

§
s

S
^

,32
-
g

 
^•5-^ S ■ 

" 

3 
g 2

' O
O

O
O

O
 

 
  Q 

ci o "t-f 3 -« 6 " <3 ts 
-S "

 3 ^ 
^ 

-S
^
sh

t-p
sw

g
 ■ 

^5 r-» 0 O 1_< 
T* ,y —' "T 

2
 3 S

s-q
 3 ^

3
 

•5.-3 liü
 3 —

.M
 3 5

 33 -3 

^
 èi B w S 

^
>

>
>

>
>

 

p 
A o o- o- o- o- 

»-« c^í co ^
 m

 
I O 

'-?***•/*•■&> ■yjrt 
rá

r^
.':_

_
_
- 

03 I . 
-O O 

: A ^ ^ rt 
^ O ^ Tt 
^ ti3 O a 

P
Ü

p
S

 
8 3 S-3 3 « 
s
 

-. 
"->^3 td 0

 
•o —' P c3 

S
»

B
s

 
I
§
r

3 
^

 - s > 
i2

p
S

2
 

3 rtP
4 

.33 /-T ^ 
.O

^.^ 
"§ p? '-^ 2. 

p p íT 'J
o

 
^ «ri 
^
 o

 
o "9 .. 
s
| v 

Mi3 O 
o cí «cj 
-o o -■ 

02
 

2
^
0

 
—
 O p, 

o 
v 

'•*-* ci c> 
. 

«.§ 
3

2
 « 

3. . 
- 

.2
 2

 
"T 4, r/? tJÜ 
^ «O O 
O Pi^* 
P g o 

3 X9 
ça 

■i..-3
g
á
3
-
;

 

. -;g g,2i3_| -- 
■; -p

 2'j3 2 d
 

O .H 
S 

o rt 2
 § S

 « 
O a) d O

1 
2—

 ■ 
S

f
^
d
-
s
. 

J;
w

.g o «ip , 
CÍ 5 V} JH M ;'* 

-■ '2
.2

 2
3

 
. . 2 2

 2
 £ 

■•• 
u

'2
.^

%
8

: 
"
S

l
â
g

p
 

C
 

^ 
o
 ^ 

H
 rt ^ 

> 
O fr-t CÍ 

s 03 ••■"? 
J2 ^

 „ d ^
 S

 
§ O 

2
 

^ x-v P r* Ul W 
a p rO o ^ o ^ 

p. 
p o p o 

'.- o* 
^

 .o^? .y 

jp -- 

'O -P ' 

• O o M 
P 

cí 
' 3

 d 
^
 

2
 

• o gxí 
■ o p

4 ci , 
to p o 
o 

q 
■O 

f-* 
o P 

' <
;.íí^ 

■ 
t; 

1 

c3 
i 

8
^
0

 \ 
•V

 "1 ^ : 
. *-• o lO ' 
3 "p 3 3

 
3o

9
â

 
H V-l 3

 £-► 
d q 

cJ 
✓ tp p,. 
?
£
c
í 

q "O 
P. n3

 
-P O ' 
q 2 

: S
5
 a 

, C3 £ çy 
v 

_â P ■ 
1 to P* - 

2 £ 'p -g 2 
q q 0

3
 -*-* • 

P* S CJ 
03 

t0 
- s 

;i^
â

 
:H

S
.2 

3
p
' 

2 ^ g—
 

a boo g 
-P P d 

CO S 
■d a 91 

"p .2; 
&

3P
 

-S
 

0 S
^
g
-p

 
)-3 g p 

3 o
4^

 P íq 2
 

- a
2
 S 3 

> 
o o ^ 

tr 
&

 22 P g.g 
u o 
•_ fcn 
o q 
P«a |

l
l
l
|

 

J
p

§
| 

^
 O IO 

s
l
l
p
-

 
-
l
l
l
i

 
'.^ «-3 o ■ 

s? & 3 d P 
S

l^
lc

 
'"

||g
S

.V
; 

■P.3-2 ê t-: , 
S g p. 

cd C ^ a>. 
. 

-O r- 
-2

 
q qco -q 

. 
'-s 

o rt jr; to 
-^

c
s
s
â
s

 
3
 ^ > 37 « 

■P± 

o
g
-fá

-á
- 

&
> í? Q 

g S 
3- 

P.3S 2 
w 

p" 3 g 3 ^
 p h 

o q q 
^ 

S M 
a 2

 - 
.P 

to o 73 ti O 
TI q p

ti q 
p 

^
 q H Ç a» 

- c-> 
g ■" -3 

n a ^
 

■2. 
^ 

^
§
«
3
 

'^
2

 
íí? ^ 

CJ P 
qj p 'q t-» 

q 
P, P«ii -q O to ro 
<;_.-g.2-§ i"

0
. 

C3 ci ^ q .q Q 
O ti Íí C3 S I

I
' 

S
ã

 
Oi-P ci 
17 N 
ri 

XS P 03 
. 

^
 H 

- 
P 

« . 
.ti ri ON 
Ptt "

 
S

c <0 q o 
- bo 

ro <1> 
T3 ^

 P .q. 
CO-CJ-O 

0J C3 
• 

to.'P ,5 ^ 03 
^

 ^
2
 03 ^ 

^
 

<
 8" 2 ^

 o g 
0

 
«o ti p »p .2 c 

.'•: ím 
a
 

'« q ^ «ci 
2

,á
o

 
q o 'd 
03 to 
S o g 
3 a 2 
ts ir ií • 

ri q 
_ 5- 

R q 
o o 

0
0

0
0
 * o o —1- 1 • iv^c 

.3
ü
-a

 a-7 3,2 ^•.;y?a| g 
o 

^ 3
-■4 "ê^'è

> 

í u P
5
 o P 

p! Í3 «
2
 ""a P "P 

- ' ii) 
P 

S
^
id

-P
ig

g
 

O
y
S

-
0>

 
tJ p 2
 

" c P
^

 ■ 
.3

2
 

^
Id

S
s
g

g
-s

 t-
p

^
 

t
r
.

 
Is-S

S
 

~
â

 
• 03 O- 
jt 'P t 
<i 

O 03 3 
S
 2 40 

w " á
1 

3
S

| 

• 0; 
c 

s-« r 
03 q 

<D 
i q. 

o 
0d

-2
-P

o
3
 

g
-S

^Q
 

o.S S ci "P 
9 g «U

 o 
is

it?
"

 
; botj q 

ri >- 
03 —• 

jq 
^ Tí 
O o 

§
o
-
o

-
^
l|&

Í
3

tÍ
1

 
qr22 

co"d o q oj 
. 

^ 
, 

_
-'d

-ã
^
.y

ê
l a

â
|

g
-S 

; O
 p v u 

—
 

- 
- 

ri ri 
• Pi 

e-S
S
 »

 
o"2 o 

0 P ^
 ^ o 

i-a «1: ~
 

- u 
, k P 

=!&■ 
'g

_
 s 

, 
2

 -o o o - • 
o 9 t. x Jd P

 Ú _S 
•a c, a

 « t> o
 2 p p 
)a

 to 

o a 
O- »Vf P-< 
cn .2 q 
K» >-« _ 

O O 
o q P O to 

q tD o 
i-l 

rj-J 
o %q 

O -a ^ 
ií q ^ 
q q o 3: S S* 

i
í
p
 

I
 

íí-g 
rt 

1
,3

 O 2 
—< Q 0) P P 

C/O 
ÍSl í> 

h
s
^
%

 

-§S3§.^
a

 

J /Ç Cti to 

fl p 
s.d 
S ri 

J, - 
O 

03 O 
» 

1 
} 

• 03 o D • 
S 

"D vd ■y q O d) p -*-> tJ 
q

.3
 to 

'.' 
q 'q ri p. y cr q 

^ cy P 
0 ' ti 

•— 
o 

2f-r 
^
"
S

-a
 

5
 0

o
cjg

o
«
g
Í

 
ri t. , 

' p
,f

t&
-S 

g ã
 

• ^
 0 S, 

ri 03 
ri to p ti 
p q q 
q o O 

_ 
C

t? 
o •- 

q 
ri 

p 
~ o w

 
^ P ^

 ^ 
n 

■ 
<0 ,q ^ri iO o 2

 -§ rt 
P to 2 P ^ ^ri 'q S 

?
2

 

§ P 
o-. 

ri «ri 
q q 

^
riõ

Jjj^
^
ric

i "- 
5*^ a

-
^

 0
 

o q to p 
- 

S 
d> q ri p C p 

• ' 

O
^
S

o
fí^

^
P

^
O

" 

f
g

io
^
l-

o
g

^
 

2*3 § S- 
-2 =t® "

o
 

3
2

a
 ^ o a o 

0
2

 
. 3 

2
 g 3

 a-g o 
^

 
rio

d
í^

o
q

q
^
o

O
o

 

-P ' d) 
ri í- 

• • «O 03 
ri 

o 
^
 H3 ^ 

ri P q to 
•" _ 

0 it ^ P .. ^ P 
OfZÍ uj Õ 
d> 03 

ri <J 

H
 > 

.2 
^
 <y p o 
'd -q-i í-Í q í5 - 

V
 N 

R
-q 

c; q ri ^
 

d> - 
CTt

"
 O

^
 o

'-^
 

q
o
d
-g

a
^
^
g
 

g 
S

S
^
o
^
-^

jp
-3

 
.d- 

q
"'a

 Q
P

^
p
^
S

ã
o
- 

3 
tá A

-S •2.'g a
 5

 a r-i 

tj o 

d^,d jt o ^ p4._s~ O 

: p._ ri 

'O ri . 
to O ri 

•—. -rj 
. ri 

d> 
•P o q 
0tri cr 

■o
2

*
 

o o q 
13 03 

O 03 
«ri XJ 0

 

O ^
 

••" 'P c. 
■ <*§ 

, O Í 
» 

qj ri ^
 .-j 

qj o 
, 

q P 
^
 ri o 
- O 

o 
ri ri to ^

 o 
ri ri o 

P 
oqj M q.q 
to I <D 

C3 

^
d
g
g

 

ri 
- 5 _

 .q 
o q P ci o 
IS

-.g
P

 
q >

g
^

 x 
ri ri 

o 03 
co ri 

-.2
 o 

03 
ri o 

* 03 q* 
>-» 07X3 
rip

a
 

q o 
"
s
a

-3
 

,A 
» q 

O' ri 1- ♦• 
—

 g
g

 
*Ò 

q 2 
-'E

 
'.3 

a ° o 3 -ã "S S 

1- 
• <:x. 

^
a
a

d
 

2
 3 g.a 
■ a

3
a

 
o 03 t.7 q 
ti ri 03 q 

I ri 03 
-
 e

g
 « 

a d í 2 
-.- ri 

44 
O ^

 XJ 
-S

 ^ n 
Bi g «

S
 

'.- ■o
 OT a 

m
 cf 2

 o 
0^ -r? ri x; 

q p 
5
 3 o c? 

- -S .8-2 J 2
^
' 

ri 5
 ri", 

03 O 
„ u 'q 

p 
P 

ti 2 ri" p ■ 
£3 -J O t-* 

■^
il 

d-o L _ 
"S 

C.C 
-S Ti' f, ; ■o-.3 rJ 

q 
1 P 

ri p,3 
a ri 
o 

- 
ri 

cT 03 .q 
ri 73 O 
a 

-q 
X3 co 2 
ri P R 
q -2 ri d) 

^ ^
 cr. 

ri 
. c; S

^
S

 
ri.t? 

„ 
r^ ri ri 

q 'ri ^
 

o
x

i 3 

i-sí 3, 
' ri P< Z' ri» 

. 
" 

,2 "p —* ri 
5 .q 0

0
 

a cs 
PJ 

q cg-Q
 

q 'P O ^
 

q P ^ Pt ^ O » 03 1 
- xj q -d w P« 
d 

_ o 
■â

g
.d

í, 
2
^
"
°

 
£cjí<

vj 
-ri p, ri o 
■5

d
S

| 
O 

'O ti 
xj o 

q 
to'? ce § 
o t: q ri 

. g § w „ 
"
^
d
0

 

rir- 
q 

ê-2-d ^ 
S q 03 
O ri . •- 

co o.^ 3 
-.2 

"g 
5
2
 S

s 
x .q 03 
<y ri ri 

^
i
'^

2
 

s 
i i i:/5

^
^

 
l-ü

Í.V
&

|tí O■
,■ -S
 

-
I
s
s
â
^
'3

^
 d a

s
.- 3-'! s 

" § 
--■ d
 

S
S

i-í^
-S

^
-S

 r.t " -'«
"
Id

 §
*

-b
-|o

-|. 
" S

-| /:U
 S

|S
 V

 53,:-:. o "3 
E «

4
 ^

.H w- ^ g g
 ^

4
, ,;§

§
>

. 

o 
» ô V l 

- 03 
. t? ^ .ü «P ^ "íU i2 ti 
34.3.H

 ^
5
5

 3- 
-. -5 " tf ft 3 « 3 :y'-;-. 

rl«
W

a
s
 

-a ,/•. 
1
3

 3
2
2

 |.s
 

2
1
;-^

4
 a 

-sü
M

P
-o

.g
-q

g
-'-. 3 3-2 

-ã «
a

 3 •• 
•■3 (3 ^

5
 

, d g'-c ' a y 
-dü 

a a y -.S
 

g o 
"-^

tc
í d. dS- 

,". 
«

g
 2 3 '*-'■ ^ ^ "'-g' 

o B . 2-a o a
- 

"
 

—
 

■ 
2
 rt 2 s; t-a

.a
S
 S

-.S
d
 0

4
^
- 

c 

ri 
z-i '- j 

p o
 q q 

■2
,1

^ 5 
tO- ^ ío ri 

oj qj 

fS
 

•xi P 
VÔ 

3'H
Q

 d ^-S-d o 
q . 

o
fí to 

t
4 

^
-t0

>
q
8

 

• 
Wi. 

•-• .—1 
p 03 , 

CL O 
ã
ü
 S 

N B 
y 

P
d
jg

g
0
 3

3
 

to a 
_. q 1-. o 

è-q ^ 
aq

. 
. _ 

0 o o 
' > 0

> a -2° 
cri CJ T* 

s
l
â
^

 
' q, o

. -■ % 
^

 x d>>' 

>
S

s
l,«

l|'g
y

 
:' 

2 8
-
"

 

•?Í d 
sS

 §
' 

ía
g

S
o
-g

g
g
-l: 

bg-5, ^.g
-r « g

g
 

9 i s P n. to co tl . 
< 

.." 
tí to ^
 

P« Pt 
CXL' - • to ^ 

.-
li 

V
li-

3
8
,.s

r
r
i^

p
-i 

2 3 E
 w Srg â^M

 S ã<
8" ^

 s"
 2 «

 3- sí g d- 
5 -

 0 y 
fíA

d
.-' 2 2- 

d-, acoycdd) 
d
C

L
^d

y
y
f-; 

§ 
-S

g
o
-S

s
 

£
2

%
 

p.d
A

.tí«
-a

R
d

 
•3 «

r gj-a —
 .- 

S
d
-S

-S
S

á 
=>Q 

^ O y ?! s 
. d 

d 5-2' 
o. rfg a 2 ^ '- ,,4 a 3 tn 

O
^P

í 
S

a
w

^
g
íid

O
g
ifS

r-o
-a

K
S

 
! ,ã.§

á
.a

S
^
-a

5
d
':.3

-3
3
^

 
<■3 O "1 ^ fS 

v ri 
^
"
S

a
^
S

 
"
 

d O 

.3
 2 2

 
:"d

3
Í3
r

f 

P V 

^
.§

Í
3

^
%

o
|o

.^
^

 
5
4
o
2
a
ã
S

l«
o
g
-d

^
o

v
5
^
^

 

S
 « 

S
??.! 3

~
S

i0
 § 

«ri ri p co "o-ri d o "ri ^
 -ri 

?
 a

^
-8

2
,2

^
1
?
^
«
-..§

2
 d

3
 

rt tf.» ri, S»í _» 3 n». ri 
. *r> 

P tü ri CJ ri 
.3 y d d 3 

cç -o d- >< 5
 

o 'a 

3
3
'á

S
 

&•>•?•■ 5
 

'. «M r 2 -1 ■ 
o

 ri ■ 
3 S 2

;9 o P* 22-^"3. Pi^^rjL
p-'®

 a' 1?!;jv."2-•> 
o S

ei w
 • - o 

, 
, ri H t/J 3 p O 

• ri «w. ' A i', P^ L» •ri P. ->■*-» " ^ '"" • —• O ,<t y. 
«_, cí 

0-0 ^e--g.« fl-tt»
^
o
-âv

t.-g
3
?■o-4.>.!:.,•;• - y

4
S

 3 -a
 

. 
3 -o 

., 
V <Õ ,v- ^
 

dl 
8
§
E

 
2
8
"

 
ri o

 
ã
y
^
rf 

o 2 ó-,- 
2 3

 
ítS

S
S

-^
o
d

 
;V

 S ' W
;'í-g-a-a 2?-r.:-.;,: 

; 
3 .•■á

V
y
'â

2
 2

g
-4

;:--t4
 

rr -OX3 
tJrt» O 

O u 
d> 9 fx. q 

03 a q 
<2. 

X > ^
 0 

X t ü a
 o XJ 

^ ri ^ ri 
■a S

o
 a 

XJ M 
>'q 8 -■•- B ^

 y
 o n

 a P, ^ g 
- . .- o ^'H

 -3 ' - 
Í3 

, 3
2

 
na-*^ «4 -.v." . 
g ri ri ^

 ^
2

 
pjftri.xt-e 

p q 
cs o 

■ •§ 
ri-o r; <13 .t? ^ ■ XS to 

^±5 g
tí2

 ^ 3 tO CJ 

^
t«

o
S

á
«

 
|
2
^

ô
^

 

y S S
g

 £
.^

2
 5

 
o 

.XS. a 3
 

O • ri o: 
09S

? 
-5
 

0
0
 2

a
 " "'•.22"2 o

^
'ã

ã
 

.S
g
-^

â
ld

-. ^
2

2
-
a-

3
2
 „ 

-•^
3

2
2

^
0
 
^
 

: «
^
d
S

^
f 

0 
' 

b-
9
°

:
oCx

2
a
,
^
i
5

^
 

—' rf» »» j-» .1» ri r-* 
P a> 

o
 2

." h
 

.O
o ■ 

«■ rf , 
tí;o

2
ô

§
 g 

3 2
 3 3 -o 3 

2
§
-a

ÍJ
s

 

o q 
w >. 5

 

O co 

q ,P a 
ri ri p. 
PxJ PXJ 

xs a 
> 0í 

p ■ 
O -d ; 

2
2
2
S

4
5

 
cy o CO 

•Ia
 

vri <" 
. 

v • \ 
x* 

- 2? 
. 

çj f) 9 ^3 9 
• 

71 ri m
 iri 

o q Q 
o» .q 

V, «o P »ri t-, 

ri cj • 
' q w 

.■y . ;x5 
a 3

2
2

.^
" 

a-g 
• ■ . P 
; p a 

s-a p i 
- 

aH
 

* ã* 
<yO

qO
 . CJ Q 

ri 
0 

> O 9 e-^" 
O

^
p

ri 
O cj x5 riri, 

* 
H

q> p 
o 

• *2 .ri q •—< t" 
•co 

^
 q dJ7-5. 

a 
.u

o
S

ã
rt^

o
-^

 
q. to 

cr» rt Rtio o 
á
 d> rH tt^jj g

d
 § o 

3-p 

Cd U
Tj.t 

cj 
3 - -.- 

ri 
to CO- to.. 

ri ri/ P CJ rt 
«o 2 ; 

P
 

0 'B ^
 

8 q o 3. •. 9, o. q 
p). • "P-q-q p*- ' 

&
 ^ 

••ri 
-U

 3 3x3-NI P«P 
q Í2 o 3 

-- / o .0 d
 

-O S*5 o P-- S
íi S 

a
 ^

 s-2 2
 g 2

 
tn. 

o> . 
* O -ri 

tri>> ri ^
 v á 

XJ ri 
eri O ;J 

q 0
 

9 o 
C

"2
 

- ri q —. 
CAIO 

cr o CD 
<3 CO « p íl 

ã
-a

sa
. 

^ P 
OJ ' .q ri ir, d> cj 

P ^xí „ 
ri o q 

1/7 o - 
31 a 

'O d
 d

 tí ^ 0
 

co P ^
 ri d 0 

o
 q 

p V
i.t 

-2-^ 
.2 p o g ^

 
■ p o ,ti 
'R d
 

3'co 
^ O ri 

O « 
3

 
2

-s
g

"
 

-a 
«
.a

o
5

7 
g

 
d g .ci a o 3 
H 2

 i»'P -O O- 3 3-3' : i. 
a: 7 ci 

.-■• 
,3

 3 o 

ã
 g.2 2 

J 
zi c' 

2
 -C3 a-g - 

3
.2

°
 

p
2

 a-c" 
■2
 § o d . 

- d
 .q q 

o q to
10 . 

ti o 
,.» 

q p, cj p 
3

 -io d
 ^

 
d

 òj 
p 

- , 
. 

O co í.-^ . - 
-tx? d

 
d- <9 

q ..: P. 
?
V

§
s 

r2
 

9-' eí 
»' o- -i, ,* ■ 

:i ri 1 
9 o q 

q 3^:, 
O ■-. 

2 2
^

 
•. o-»-* • 

*-< a d
 d

 

-
o
l
l

 
2- 

"■•O d 
2 3 2 8 3 g d g

 
<

iS
y
v
y
9
, !;y< 

-2
$
Í%

%
k
a

 
v 

I-®
 p a g

2
-ã p

^-1
 o s

-
 i 

g
.g

f.s 
t—

 
vs g-- ■a-a-a-ja"^ 3-3 a y -o3 ••-• 3 xi >» 

S
a

 ■ :?
í:;,2

 d s- o. 
•r- 7 ■•-ò» <,!;f ><-\ •■■»•..;.-■..■• .-rit.-X

ri-.-v
,»

-.<
*
•*

/*
•*

'»
 » ;' <''••-' • . -■ 

- t - 
PX

2^ 
d d 

|3
a

ã
<
ra

,s-t 
«ri 

O O
 q 3

 . ■ 
: o

y
d

vs
a
-
2
 

i 
.d a-o 9

.a-o
^ J 

§"2 2
|s

x
.a

|, 
■ 

- 2
 ^.a « « 3 

2
S

g
.o

v
.-a

?
^

 
• 

a t 
- K ©

5 
_" rt. , 

r/f CS ~~f -*-> 0» 
& 

J? 8
 -i ■" 3 ^ 

UJ T-í f ■ 
~' 

o p p CO 
x o -d rt 
2

.°
^

 
o

^
S

 2 
ri o 

rt 
o q O P 

-99'õj o. 
d

 P, CH-rit ^ 

1 •-; o « r' 1 '• 
^ P d

 XT O d>'- 
ào ^ .» P p,. 

■• d
"
8
^
.c

 " 
■ . 

c5d ^xJ -• 
to 

• q2. 2 " 
- 0' 

&
SÍ

s
l
|:

 
v

-
e
l^

if
s

 
, OJ O 3

 
(O d

 
s
d

f
e
w

í-
 

íllg
ã
s
á

 
• q 9 ri 'ri «

d
 

-"
í-3

-3
"
|- 

-, O -o d 
.4

., 
<

 "
 3

 gL 2 2-, 
S

pl 
55 g 

^3
 g-p g ta 

,2
d

 a â a" 

SE
N

A
C

O
 

FED
ER

A
L 

U
w

-w
-tó 

L
eflíslaíivé^ 

N
lensa^en»,,. 

FÍ3. 

"C
 

«AMM44MA 



-«
ísã
 

-^
-S

c
ísl 

3
"d30

f
to
 

13 
—

 V
S

iJ-aj^a) 
S
 

oj ^
 -a „ -í O _.- 

O «>'-■ 2; o 
> x) 

• ? 
' - 

"o 
■ a o »

 
-a g 

a ^ -H o 
a^O

-a o ci I ' 
' * O I 

I 
t-, CJ-QJ cj XJ Pí ^ 
^
 ^ 'O 

- - 
N P, CS' 

..^J O ^ÍXJ 
á J

 P, 
p

á
 

■+* (o 
&

 ™ ' , .tí ~ w 
j-j cQ.r. i- 

O 
xí 

<u 
- ^

 u ^
 

:#
 a G 

tf À 
: £ 

- 
o ^ 7-« xí o 

QJ tQ*P p4rQ 
: .>

a ._, A
ín'^ 

Í
S

-
^
v

g
*

 
: a

-3
S

B
^Ô

'r3
§

 
::5 ... y y 

M
 

í d d o 

,~ú$ 
•ao

â
 

d 
zT 

^ ^ 
d üj Cj -3 Q rt 
o tí to > ^ 

y
.-.s

s
^
^
^
s
s
-g

ã
 S ^

 
(4-1 " « O ^

 ^-g ^ U
 S S

' 
-V •. d^S-T

*- 
w

0o
 

ia ti 
1 

b ^ 'd ^ À X
J^ to .5 d 

o 
.-^.ríx; 

' « a &
£

.*
-3

s »• 7.^ 3"".-a ti g 
^ <Ü »i o o 0 ai -i*. s O X 3

 O ^
 ^ 

o 
I

7
31

 S 3-g "••V
i S■§ a"! §-" u- 

0-
 S

 &
 "' 

*" d 
'o 

o 'g «-S '« ?o§ 
•CJ fi.cr) 

- " _ tí ■ 
u q

"
 g-- « «

s
 d 53 tn 

§ ^
 3 

5
 rf 5

 §
' > 'H 5

 "
 o 5

 s 3
 s 3 ■§ J

 
3
 a-3.a43 ^

o
ã

 V
ü

-§
5

g
|!
2

- 13 S
lo

5
 a;? 

■3-d<
 a > S P-Ã

-rti. 3|
§
r

 o ?! 
C 

J--" Q P 
d 

O
 H «r-J 

d d 
O P 

p, S>M d 
o

o
 2 - 

Sid g 
XS ■' 

  Si- . 
'.zS J^SH 

s
 b - !' ò 

á 
.S

is-^S
d-ã 

•■ 
^
i-g

 S â
 

'3?' 
> fLr 

2 ^ 
^ cá O C 

XrA 
C-X O 

«01 O 
XJ ? PJ 

lá . 
^
 C, 

to d 
O 

CO X3 rQ O ' 
Ci w C_» - 

r-J 
O 

=> i 3
 ,-2-a o; 

í-« CO 
G O

 
CO X

 CJ 
-*-»M 

g
3
2
.s

|ã
.o

ã
3

 
JTÍ to 

a> Q
 

O ri-1 *-» 
^
 •> 

Cm Z
* O si) ■ 

<3 li 
d ^ 

S-S s 
c3 oi ., ; Pd n-| 

o
 ri 

3 £ 
P 

O 0> -3 <u 3
 

• O O 
CO XJ 

A
 O' íí? 

cí >-i <!> cj 
■ia « a « « 

.=
,2 o g g . 

CT5
 o

 o oi .g. 
d 

■—» r/J O 
O) o 

o .-H £> 
-d ^

 S
 5
 « 

Oi O g t; 
nd

 
■a ri p ri JPri 

• 
P P o gj -r 1 

.s
^
s
s
^
-s

 
■gfl H

 o ri ' 
- 

o' 3 ^ 
° «

5
ri 

o
^
o
rio

 
to O

.^ o p, 

^ K? * 
1 cJ C? O 

■ag
- 

^
 v? 

^3 cj 
Ow 

• - « 
p-d o 01 

J
ti) Cl O c3 '03 *-< 

'rS 
.-5 ao 01 

3 
a y-2 w

 
T

o
<

íg
°^S

0
 

1 S>".ã-t?
d

 

. c3 O 
•'3 g 
^«Q.2 

^X
J ò 2

 ó 
à
2
ü

 

d xj 

• *-♦ "L 
O
 o cj 

■ 3 

ri ü S
1 ^ áfi" - 

«
S

s
^
v

ig
- 

cá '-■ ri 
_ 

'r}- 
g P< O ^ 

g 
&

ip
g
>

£
?
|-' 

o o _
 .2 <5 d ri 

■ri 
Ti t ri o o 

ri 13 
d -+-» 
0 d 
w
 g 

c« 01 w
 

XJ 0 <5 
£« 

-â
-g

 
^cá X? 

0 d o
 

■4-> d W 
01 xi O 
Oo

-
q 

. d -S - 

* 
'9L

^ 
r, cj o ^> " •' 

-S
i--ri 

2
'S

sS
i. 

«
p

 
M

O g
 

O O 

'Ó c
4 

rr 
C 

'X
JcasicTjrij 

d Cl 
O ^ 

^
 â 

ô
g

tí M 
«d > .n ç> 
o-O 

^ 
C3 C. 

a w
 

u_' ; 
1 d o o

 ; 
ç5^ n _^r 
._ 3

 d- oi d - 
oi rí gxí-d 
"
 ^
 

• 
: o 

d Ç co 
-♦.-> oá oi .d r- 
H G O

 
OI CJ O" ^ n* 
CO 

—
 

• • 0
-^2

- 
. co ta o ü 

^
 ^ - 

<2^3—
1 í2 oXJrd-i. 

■• s
r
^
o

-
s

 

ti» -*-• P 
O, U) 

, 
^ O- a> d u o ci 

i ^
 jj ^

 i? u s. a 

o
o

 - 
to 

^ O d.G
 d 

■ ç3 S
 «9 &

 Q 

2 
tí< -D 

a « 
> a 
o P o 
&
 „ a 
—> d 

d pX
J 

a o 
•^2 

i ■•■ ^ ^ 
s 

• 
dl 

a ^ 
cu 0 o 
St so t> •ri a

o
 s 

i
 dH

 ri 
vh x3 

CO 
« S d

l 
^ N O 

CÍ 
O cj. 

O C3 ^ 
a 

a dj. 
d o d", o 
m »- á «o 

• ,9 â
 S 

di 
... 

P o B ^ d 
G X3" o _P 
a
 

S-o y 
co 

g
si ! 

^ 
O

"" 
d 

"
g

 
. ■. xj ^

 _ Eí 
to 

' 
cá 

á
 ^
 o

 
r; 

XJgÍ 
. « ^ ^ «O 

.0 . x; d
a

 
d ri d 

d.: 
/.-• >

 Ü- 
si'- 

li) 
»o 

.?■' 
ei : 
Si e S . 
íí ?i o a
. 

o 
*S 
*tí 

w
 

o
 

? rs a o. -B
 

fC
a
/d

S
^
S

 
>>- O 

dl ^
 co *03 rd 

V.X^fli . • "j CÍ ^ 
,?■:• -a 0j«i 

0
 

«■o 

-. "t-t rtv ,■. - o' ■ rj 
. r-i >—» C

J'- 
/• d

2
M-. rS 

. . 
. dl P 

J . X3 d :r? to (TJ • 
• -• J_i r—• 

W ►-« 
dj r—t U/ "" M VJ a. /-* w

 " ■ rí 
:|>

c
Jd

g
|5

0
§

o
5

-a
^
.S

g
 .:i 

g
g

 
{
í|ii 2

'^
s
i
-
i
i
| 

3
 

■§ -fs
 

V
riã

^
-a

 tí 
«
i-a

 g-q o
j 

g 0,hd<tt>r_3 5-o 
.0 o 

S
&

Í s:- :yl
^

3
2
3

" 
S g - si.-" -■'• M ajdS

?S
 a)^.3

:d- 
" 

Jj 
W CS XS^O . :■«

 O 
XI 

d rN 
O XT 

'""* G- ^ rt 
_ 

o 
xj ^

q
 

o 
to 

x
jc

i^
P
 

p o 
S'"" S 

d 
^
S

w
h
 
E

a
la

o
^
^
?
!

 

rij 
X

JC 
aoX

loC
lG

X
 

Xi .a> r-»rr 
_ . 

«r-f 
, G 0 c 0 «-< 

o ^ 
_ —

 CL O 
11 CO £7x3 
4
 ..XJ a 

: G1XÍ 
-r 

^ 01 ^ o ^
 

^
S

s
í
Í
t
l
l
2
l

Í
s

3
|
l
|

 

/> |-< C"* 
ai 

Í
í
â
j
i
â
s
i
l

 
g 0 10 -d< ^

 r 

« 5?. r
 o o ^ - -o 

bh-u ^ 
^

 -s 
^
^
I
«
3
"
I
?
S

S
|S

Í
| 

t-e
 «-O

tri 
y 

0
 

—♦ 
*—* 

rV.x G . d ,—4 
O 

«, Cl 
Oa S?- - 

-0> 
ri^.ricí 

* a o> ci xí 0 0 xj a 
• v 

— d 
^
x
jx

j. 
XJ 

GCOCjiçnjco wK
 CI 

01 i^xj- ò ^ 
^ 

— 
tj G ^ 

.:J 
«r* 

a
3
$

,<^O
O

Q
2
c

?'i3 - 
t/l 

■« e.« 2
â

 S
. 

.P 

CO Cl 
« 

Cl v^ r-t 
• »—< Cl CO 

s
s
s
^
S

 

tri o o- 
o d o

1 ci a 
.p a ^ 

sa
 x2 üxjx? 

u cr a 

■a ca 
g p a

o
 

o G
 

toA
P 

Cl GJ 
O <J >-í XJ 

9 a 
2

^
3

- 
9 o 

XJG 
a »d o . 

§
»

: 
O - 

- ti 
3 g 
o G d xJ 

-1 d a 9 
s a 

O o 
XJ tO O H

 
Cl xJ 

I 'ri » Gl Q ■• d - * 
t^ o ci 

,.1 
0 *0 Cxi 

^
 a ■- - 

di 
- 

o
 

; .? 
■S ri |^

o
|%

5
 

:■ 
<1><Í § 

d} 
«
•£

 

• 
»

o
á 

§.Í3xíxs 
>-• -Q •n d> 
ir 1 9 
O 

^
 5» 

G> 01 d Ó 
■f
p

oS 
-
g
||r

i 

t ' 
oi d ■: 
2

 9 

0 o « r-r • o ' • 
iiS

ã
3
!
!

 
G í-» 

01 ei « 55. 
a
S

 O »,o tuPU 
1
 

o
lfx

í o 

"^d-ã ®
? ts 

H
a
"
-o

 3
0
^

 

t/i _ 
o" 
3- 

"q O d g
 «

S
 

ei rt 

_ dl Cl 
G b _P . 
01 xJ 01 § 
Cl d 13 G 
-■g

i a
, 

ri,»!3 S 

,.5 «
c ^ 

^
 

^
g
S

5
Í
R

Z
o

<
 

':. o 
st o ■ 

y 
' 

Q X! o a o 
o

 y
 

A
 . ^

 a g
 

• XJ • '1 
C*' . CD p 

• cj 9 df-a o 
xj 

g
^
H

iri.S
 O

i 
< 

~ > cí <il b XJ O 
' ^ oi o to 9 

a 
. 2

 3
 3

 -tí 9
 O ca 

a 
_
 01 ei 

2
 

9« 
CO 01 

o rf ^ xJ 
■ -4-1 co a 

- 
^ , a 

tA 01 

«1 
CO Q> O fl, 
oo o. a 

. , f
 • 

o 
■e 

. o.^P 

- 
tí Ptü 

8 9 
a
,c^ 

w a o
 

•«■ã
s

 
rio

"
 

•a 
o 

y 3-0 
•â

ls; 
■|

&
8

 
.3 2

 ^ 
G 3

 eu 

§
'1

^
 

0 2
 a« 

S
ri d 

ti R
ri 

5 S
 -g y 2.2 í 

g
H

.y
 S 5 

^ 
■ 

dl O ^
 

o 
02

2
 

2
 

•, % S
y

 ^
 g

-» 
ri ri 

g
y

,v
 
0

 

y
 

, 2 « " d
i? 

ri g g, ^ ri 1- g
 

•riãrig-ri ri^
 

O íA 

..•> .'' 
... t"V

 d O ■•-:"■ 
y a xi 'd -; i 

■ ri toa y. 
, , 

- o 3 d 
<a ri y o ; ;-': 

* 
d r^ ' 

4:5 2
 

B
 

- 
XJ X3 

d.' 
. 

2
^
^

 
i 1 , 

Cl S-cl ri .2 

m
 

S ri ri 

> «d <d o
 

■ PtO
 

2
2

 ^ c* £0 w 9 
jH XJ d> w r-j Ç3 G 
2

3
2

3
O

.I 
. 

■g
á
&

^
d
S

ã
 

p
,d

l8
a
S

3
- 

- y
 i

 0 q 'S 
,.. as? .a " i

 a
 

a
o

 y
 

. 

g ao a"" . 
í
r
-
f
.

 
i
s
r

 
r 

d Q ri 
a d y

ü
 ^

 
^ 9 a ^ d 

xi a s> 2
 .. 

. 3
 m íri 3

 

, 
v 

r.E
P

,^ 
SV

^U
v 

- 
.■•s.ialivo 

\vvX
-.v..- 

-
ü .lC

Í-
 > 



1SEL K9 4.595 — de 31 de dezembro 
de 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui- 
ções Monetárias, Bancárias' e Cre- 
ãiíicias, Cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá'outras providências. 

Art. 49 Compete privativamente ao 
Conselho Monetário Nacional: 

" Art. 10. Compete privativamente 
ao Banco Central da República do 
Brasil: -% ' - . . . 

III — Receber o^ recolhimentos 
compulsórios de que trata o inciso 
XIV, do art. 49, desta lei, e também 
os depósitos voluntários das institui- 
ções financeiras, nos têrmos do Inci- 
so III e § 2° do art. 19. desta lei. 

Art, 19. Ao Banco do Brasil S. A. 
competirá preclpuamente, sob a su- 
pervisão do Conselho Monetário Na- 
cional e como instrumento de exe- 
cução da política crediticia e finan- 
ceira do Govèrno Federai: 

ttt — arrecadar os depósitos volun- 
tários das instituições financeiras de 
que trata o inciso HI, do art. 10, des- 
ta lei, escriturando as respectivas 
contas; 

MV n 

   



LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.454 — de 7 DE 
ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre o Imposto de Renda íri- 
cidenle em iilulos de renda fixa, 
altera disposições fiscais previstas 
no Decreto-lei número 1.338. de 23 
de julho de 1974, e dd outras pro- 
vidências. 

Art. 4' Os certificados de õepôsl- ■ 
to a prazo fixo, em bancos comer- 
ciais e em bancos ce investimento, 
bem como as letras de câmbio de 
aceite de instituições financeiras au- 
torizadas, poderão ser emitidos a 
prazc- mínimo de 90 (noventa) dias, 
observadas as normas fixadas peio 
Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único. O Conselno Mo- 
netário Nacional poderá autorizar o 
recebimento de depósitos a prazo fixo, 
sem emissão de certificado, com pra- 
zo dr frSiíafê IliiniiTiO de íifl ÍSêsSêntaí 
cilas. 



LEI K9 7.450, de 23 de dezembro de 1 985. 

Altera a legis laçao •tributaria federal 
e da outras providências. 

Art. 17 - As pessoas jc^dlcas cujo luc-o rsal ou 
arbitrado, no exercício financeiro de 1985. tenha sido icual nu suo— 
-rior a 40.000 (quarenta mil) ORTN (Art. 2P do Decreto-lei nÇ i.9n7,oe 
■23 de'novembro de 1982) serão tributadas com base no lucro real ou ar 
bitrado, apurado semestralmente nos meses de junho e dezembro de csaa 
ano. 

Parinrafo único - 0 cerTndo-faase de apurarão cora- 
nreenderã o oeriodo de 1Ç de janeiro a 30 de junho e de 19 de julho a 
31 de dezembro. 

Art. 43-0 Conselho Monetirio Nacional - CMN, por 
prooosta do Ministro da Fazenda, oodera; 

- +7. . . «xcluir o desãnio, concedido na oriroeira coloca 
9ue ^eírra^s^^ 40^ ^i^" de "1CU,0 ^ ^ 

Art. 47 - Não incide o imposto de que trata o art. 
40 desta lei sobre os canhos auferidos er r eraçSes financeiras de 
aquisição e subseqüente transferência ou '■esaate. a curto prazo, de 
tTtulos ou valores mobiliários. 

Paranrafo único - Considera-se de curto prazo as 
ncerocões assim definicas r.elo Conserno Morelirio Nacional - CMN. 

(-rolo0 
\a\W0 

coW 



LoGTSLAy^O CITADA 

r.Trr n.0 6.181 — de 11 de dezembro 
DE 1974 

Altera o artigo 600, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, amplia a 
destinação do Fundo de Assistência 
ao Desempregado e dd outras pro- 
vidências. 

Art. 4.' O Fundo de Assistência ao 
Desempregado, além de atender ao 
custeio do plano assistenclal a que 
alude o artigo 5.°, da Lei n.' 4.923, de 
23 de dezembro de 1965, poderá ser 
utilizado nas seguintes atividades: 

I) — Treinamento e aperfeiçoa- 
mento de mão-de-obra; 

II) — Colocação de trabalhadores; 
m) — Segurança e higiene do tra- 

balho; 
IV) Valorização da ação sindical; 
V) Cadastramento e orientação 

profissional de imigrantes: 
VT) Programas referentes à exe- 

cução da política de salários; 
VH) Programas especiais visando 

ao bem-estar do trabalhador. 



LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 113 - Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os jui 

zes gozarao das seguintes garantias: 

III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos impôs 

tos gerais, inclusive o de renda, e os impostos extraordinários previstos 

no artigo 22. 

, ftCEBAV» 

1 Leai^lWo 



DECRETO-LEI N.° 5.452 — DE 1 DE MAIO 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 3.° Considera-se empregado toda pessoa física que prestar servlçot 
de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e medlant» 
salário. 

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à especie de emprego e 
à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manuaL 



Aviso n? 065-SUPAR. 

Em 12 de marco de 1 986. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República submete, ã deliberação do Congresso Nacional, o tex 

to do Decreto-lei n9 2.283, de 27 de fevereiro de 1986. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ENÉAS FARIA__ 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. 

FEDERAL 

, j-^iocoio Legislativo 



MENSAGENS N?s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição .da nova unidade do sistema monetá- 

rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantêm a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate á in 
fiação, 

INDICAÇÃO PARA A COMISSÃO MISTA 

SENADORES DEPUTADOS 

PNOB 

1. CxTo-vt-e^ 

2 • f/gXoo    2" 

3. CásCÍS   3. 

A. 

5. 

PDS 

1.    1. 

2.    2. 

3. 

A. 

PFL 

1 .  i 

2 .    2, 

3 . 3 

PDT 



MENSAGENS N9s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n?s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição .da nova unidade do sistema monetá- 
rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate ã in 
fiação, 

INDICAÇÃO PARA A COMISSÃO MISTA 

SENADORES DEPUTADOS 

PK3B 

1. 1- 

2.   2. 

3.  .  3. 

A. A. 

PDS 

1. i, 

2. T 2. 

3. 

A. 

PFL 

1.   1 

2.   2 

3.   3 

PDT 

1 



MENSAGENS N?s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n?s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição .da nova unidade do sistema monetá- 
rio -brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate ã in 
fiação. 

INDICAÇÃO PARA A COMISSÃO MISTA 

SENADORES DEPUTADOS 

1. 

2. 

3. 

4. 

1. 

2. 

3. 

4. 

1, 

2, 

3 

PMDB 

PDS 

JWoo ^f\GHAbO 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

1. 

2. 

PFL 

1 

2 

3 

PDT 

\4 ■ \L. 



MENSAGENS N?s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n?s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2,284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição.da nova unidade do sistema monetá- 
rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantêm a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate ã in 
fiação. 

INDICAÇÃO PARA A COMISSÃO MISTA 

1. 

2. 

3. 

4. 

SENADORES DEPUTADOS 

PMDB 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

1. 

2. 

3. 

4. 

PDS 

1. 
Bayma Júnior (*) 

2. Carlos Virgílio 

PFL 

I 

u-uca 

1. 

2. 

3. 

1. 

2. 

3. 

PDT 

f] órvt.;o d* CbtiIsjõ»» Visl "y" •• uewsjo»» wsl»', /• 

, »' 'i j-  J* 19 ()& 



MENSAGENS N?s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n?s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1985) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição.da nova unidade do sistema monetá- 
rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate à in 
fiação. 

INDICAÇÃO PARA A COMISSÃO MISTA 

1. 

2. 

3. 

A. 

1. 

2. 

3. 

A. 

1. 

2. 

3. 

SENADORES 

PMDB 

1. 

2. 

3. 

A. 

PDS 

1. 

2. 

PFL 

1. 

2. 

3. 

PDT 

DEPUTADOS 

Fvancisoo Studart 

Nilson Gibson 

Reinhold Stephanes 

Idfvfço (li1 CnnDlssò*»* t 
Vi . 70 

rl 



MENSAGENS N?s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n?s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição .da nova unidade do sistema monetá- 
rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate á in 
fiação. 

1. 

2. 

3. 

4. 

1. 

2. 

3. 

4. 

IM9ICAÇA0 PARA A COMISSÃO MISTA 

SENADORES DEPUTADOS 

PMDB 

1. ALUÍZIO CAMPOS 

2. RONAN TITO 

3. MÁRIO COVAS 

%4. HÉLIO MANHÃES 

5. EDUARDO SUPLICY 

PDS 

1. 

2. 

PFL 

1. 

2. 

3. 

1 

2 

3 

PDT 

t :;: do Ctmissões Mist» mídia», _ 



MENSAGENS N9s 12 E 13, DE 1986-CN 

(Decretos-leis n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986 

e 2.284, de 10 de março de 1986) 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição ,da nova unidade do sistema monetá- 
rio brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências. 

EMENTA:Mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o segu 
ro-desemprego, amplia e consolida as medidas de combate à in 
fiação. 

INDICAÇÃO PARA fi COMISSÃO MISTA 

SENADORES DEPUTADOS 

1. 

2. 

3. 

4. 

1. 

2. 

3. 

4. 

1 . 

2. 

3. 

PMDB 

PDS 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

1. 

2. 

PFL 

1 . 

2. 

3. 

PDT 

Deputado MATHEUS SCHMIDT 

Líder do PDT 

1. SÉRGIO LOMBA 

Í- - do Ccmissõ»» Ntiatpjf f 

^a:3 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LIDERANÇA DO PDS 

Of. ne 47/86 Brasília, 20 de março de 1986 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência 

para solicitar que seja feita a substituição do Deputado Carlos 

Virgílio na composição da Comissão Mista designada para emitir 

parecer sobre os textos dos Decretos-leis nss 2.283, de 27 de 

fevereiro de 1986, e 2,284, de 10 de março de 1986, incluindo 

em seu lugar o Deputado JOÃO CARLOS DE CARLI. 

Na oportunidade, manifesto a Vossa Excelência 

os protestos de estima e distinta consideração. 

Líder do PDS 

A Sua Excelência 

Senador JOSE FRAGELLI 

DD. Presidente do Senado Federal 

NESTA 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 
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Brasília, 19 abril de 1986 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Co 

mum, tenho a honra de comunicar a V. Exa., para os devidos fins, que 

esta Liderança deliberou propor a substituição do nobre Sr. Senador 

ADERBAL JUREMA » pelo nobre Sr. Senador IVAN BONATO 

, na Comissão Mista do Congresso Nacional 

que dará parecer sobre as Mensagens n9s 12 e 13 de 1986, CN, que sub 

metem ã deliberação do Congresso Nacional os textos dos Decretos-Leis 

n9s 2283 de 27 de fevereiro de 1986 que dispõe sobre a instituição da 

nova unidade do sistema.monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego , 

e dá outras providências; e 2.284, de 10 de março de 1986, que man- 

têm a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desempre 

go, amplia e consolida as medidas de combate á inflação. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro 

testos da mais alta estima e distinta consideração. 

\ 

Senador 
LOS IARELLI 

Lxder do PFL 

Ao Exm9 Sr. 

Senador JOSÉ FRAGELLI 

DD. Presidente do Senado Federal 



C A fvl A R A DOS DEPUTADOS 

■^Tí 

1 - DERCIO MUNHOZ i ; ^ 

Presidente do C.F.E. 

Universidade de Brasília 

2 - VALTER BARELI 

Diretor Técnico do DIEESE 

3 - PAULO SINGER 

Economista 

A - LEONEL BRIZOLA 

5 - ROBERTO MAGALHÃES 

6 - ROBERTO MANGABEIRA UNGER 

Prof. Ciência Política da Universidade de Harvard 

7 - ANTÔNIO RANGEL 

Pres. Associação dos Funcionários das Estatais 

8 - AFIF DOMINGOS 

Pres. Associação Comercial do Estado de São Paulo 

9 - Prof. CÉSAR MAIA 

Economista 

10 - ANTONIO BARROS CASTRO 

Economista 

11 - JAIR MENEGUELLI 

Pres. CUT 

12 - JOAQUIM SANTOS ANDRADE 

Pres. da CONCLAT 

13 - HERMAN BAETA 

Pres. da O.A.B. 

/ 

GER 20.01.0050.5- (MAIO/85) 
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cAmara dos deputados 

Brasília, 20 de março de 1986 

Exmo. Sr. 

Senador 

Presidente da Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 

sobre as Mensagens ns 12 e 13, de 1986, do Exmo.Sr. Presiden 

te da República. 

Senhor"Presidente, 

Com o objetivo de que esta Comissão possa efetivamente exairÇL 

nar e .debater em profundidade o conteúdo das mensagens presi^ 

denciais 12 e 13, e até mesmo propor modificações que poste- 

riormente ao período de tramitação e aprovação dos Decretos- 

Leis 2.283 e 2.284 possam tomar a forma de projeto de lei , 

venho requerer sejam-convocados para prestar depoimento e ds 

bater com os membros dessa comissão os seguintes senhores: 

a) os Presidentes dos Partidos Políticos; 

b) os Presidentes da Central Única dos Trabalhadores e da 

Coordenação Nacional das Classes Trabalhadoras; 

c) os Presidentes da FIESP, FEBRABAN, Confederação Nacional 

de Agricultura,Confederação das Assoc. Com. do Brasil; 

d) os economistas e cientistas sociais Walter Barelli, Paul 

Singer, Francisco de Oliveira, Aloisio Mercadanté, Rober- 

to Mangabeira Unger, Maria da Conceição Tavares, Pérsio 

Árida, Francisco Lopes e André Lara Rezende, que têm se 

destacado por suas posições críticas ou favoráveis ao De- 

creto-Lei 2.284; 

e) os Ministros da Fazenda e do Planejamento. 

Respeitosamente, 

EDUARDO MATA Z0'SUPLICY 

Deputado Federal 
PT - SP 

GER 20.01.0050.5 -(SET/85) 



7 / -ZIJ//HM-íAJ 

^L/ZíL â JZ/pClf^^C ^ 

It d 

'te MC 'í/MfClc 

Cl 

C 

yaJ 

Cr 
/ 

d Cl 

rM 

a 

(c ^ 

emissões Mi^ía 

r M 

V. 

d 



I V/ 

r -■ 

CJ 

l í>£ AJ) 

cxd[^ 

í 
/ 



eraçaa 71 aciaiiaí fyos (Orabalhac) ores nas (Empresas $0 e,áiu 

@c-nlec 

OF. N? 86/415 

Brasilia-DF, 2 de abril de 1986. 

de iJomi': 
^ de CdàilssSas M>c«- 

<3 
m { ,j 

Exmo. Sr. 
Dr. Dilson Funaro 
Ministro de Estado da Fazenda 
e 
Dr. Almir Pazzianoto Pinto 
Ministro de Estado do Trabalho 

BRASÍLIA-DF 

Senhores Ministros, 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Em- 

presas de Credito - CONTEC dirige-se a Vv. Excias. para chamar vos 

sas atenções sobre a extrema penalização a que foram submetidos os 

quase 800 mil bancários e securitários brasileiros, apos a edição 

do Decreto-lei n? 2.284. 

Os bancários foram, em primeiro lugar, penaliza- 

dos com a frustração de sua expectativa quanto a uma justa e ade- 

quada recuperação de seus salários corridos pela inflação: em lu- 

gar de um reajuste de 105,491, necessário tão somente para resta- 

belecer o poder aquisitivo, a categoria foi penalizada com um rea- 

juste de 62 , 449
0 . A seguir, toda a categoria foi submetida a bru- 

tais e extenuantes jornadas de trabalho — não remunerado! — de 

até 12 horas_, em todos os dias da semana, inclusive sábados, do- 

mingos e feriados, sob o pretexto de "adequar" as empresas ã nova 

situação. 

Agora, não bastassem as duas primeiras penas im- 

postas ã categoria, defrontamo-nos com uma avassaladora onda de de 

missões que já supera a casa dos 9.000 colegas em apenas poucos d^ 

as. Mais que isso, anuncia-se, despudoradamente, que isto e ape- 

nas o "começo", já que a previsão e de dispensas de 10 a 150ê do 

quadro, isto e, mais de 100 mil bancários, ' 

Tal situação e agravada pelo inadmissível compor- 

w ' tamente de ilustres autoridades governamentais que estimulam pu- 

blicamente as demissões sob o pretexto de "enxugamento" dos ban- 

xS cos. Em nome das 800 mil famílias de bancários e securitár.ios de 

VixV todo o País protestamos contra esta inacreditável inversão de pa- 

peis. E outro o papel de Governo, esperado pelos bancários e pela 

sociedade. Jamais o de omitir-se ante flagrantes violações da lei 

Avenida W/4 - SEP Sul - EQ 707/907 - Lote "E" - End. Telegráfico: PROCONTEC 
Telefone: (061) 244-5833 - Telex: (061) 2745 - CEP: 70.351 - Brasília - DF 
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Qoiílec 

ores nas mpresas De (QréDiio 

(jornada de trabalho) e estimular o desemprego! 

Senhores Ministros, 

j -.vj/ioo da Ccmiss as Alis 

f ■ií.^Ékrá? 

A situação é extremamente grave e certamente terá 

desdobramentos imprevisíveis. Nenhuma categoria pode suportar pas; 

sivamente a dispensa de 100 a 150 mil colegas. Os bancários não o 

admitirão. Não é aceitável que as demissões sejam "justificadas" 

como necessárias ã adaptação do Sistema Financeiro ã realidade do 

Decreto-Lei. Com ou sem inflação os bancos continuam responsáveis 

por uma imensa gama de serviços e funções (muitas de governo, res- 

salte-se), implicando numa brutal carga de trabalho para os bancá- 

rios. É o que pode ser atestado por qualquer cidadão que entre em 

qualquer agência bancária deste País. 

Mais que isso, os bancos — o segmento da econo- 

mia que mais lucrou com a inflação e o autoritarismo, durante 22 

anos! — não podem alegar dificuldades. Ao contrário, o prõprio 

Governo prapaga a solidez do sistema financeiro, Não existem, por 

tanto, imperativos econômicos para tais demissões: permanece a de- 

manda de trabalho e o setor continua sendo um dos mais lucrativos 

da economia. 

Sem razões de ordem econômica serias, a presente 

onda de demissões tem um indisfarçável matiz político: parece-nos 

que os banqueiros querem sabotar o programa de estabilização eco- 

nômica! As demissões constituem uma forma de remarcação de pre- 

ços com vistas ã manutenção da escandalosa lucratividade dos ban- 

cos brasileiros. Mais que isso, temos motivos para suspeitar que, 

com a intranqüilidade gerada pelas demissões, os bancos buscam aj: 

rançar maiores concessões do Governo em questões como horário de 

funcionamento, recolhimento compulsório, tarifas sobre serviços e 

outras. 

Nestas circunstâncias, dirigimo-nos ã Vv.Excias. 

para reivindicar: 

1 - Estabilidade no emprego, durante o programa de estabili- 

zação econômica e, no caso dos bancários, que sejam readmitidos os 

colegas dispensados a partir de 19 de março. 

i 

2 - Que o Governo não estimule nem apoie a demissão de cen- 

tenas de milhares de brasileiros, sob o pretexto de preservar os 

lucros dos banqueiros. 

3 - Respeito ã jornada de trabalho, com poderes a.os sindica- 

tos para auxiliar a fiscalização e impedir os abusos. Que, os ca 

Avenida W/4 - SEP Sul - EQ 707/907 - Late "E" - End. Telegráíico: PROCONTEC 
Telefonei (OG1) 244-5833 - Telex: (061) 2745 - CEP: 70.351 - Brasília - DF 
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sos excepcionais sejam negociados pelos bancos, pelo sindicato e 

os bancários envolvidos. 

4 - Que o Governo promova uma ampla rediscussão, com a parti- 

cipação dos representantes da sociedade, acerca da questão de ho- 

rários de funcionamento dos estabelecimentos bancários. 

5 - Que os brasileiros — através de seus representantes no 

Congresso Nacional — participem do processo de tomada de decisões 

acerca de mudanças no sistema financeiro, já em curso, através de 

negociações inadmissivelmente restritas entre banqueiros privados 

e o Banco Central do Brasil. 

6 - Que o Governo cumpra a sistemática em vigor (Resolução do 

Conselho Monetário Nacional n? 239/85) no que se refere ã absorção 

de funcionários de empresas de poupança e empréstimo, cujas contas 

foram transferidas para a Caixa Econômica Federal. 

7 - Constituição de uma comissão tripartite para discutir os 

assuntos atinentes ãs demissões, garantindo-se-lhe o acesso a da- 

dos contábeis da empresa. 

Limitados ao exposto, aproveitamos a oportunidade 

para reiterar a VV. Excias. os protestos do nosso apreço e consi- 

deração . 

Atenciosas Saudações. 

( 

r 

WILSON GOMES DE MOURA 

Presidente da CONTEC 

tio 'Vmissces MisV- 

■", u, 

nnãD 

Avenida W/4 - SEP Sul - EQ 707/907 - Lote "E - End. Telegráfico: PROCONTEC 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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Comissões nusta» 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI, 

PDS - RS 

SESSÃO: / / 

Senhor Presidente, 

Senhores Deputados, 

DESTACA INICIATIVA DO SIN 
DICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CAXIAS DO 
SUL, QUE PROMOVEU DEBATE PUBLICO COM AS 
AUTORIDADES DO EXECUTIVO E DO LEGISLATIVO 
PARA O EQUACIONAMENTO DE PROBLEMAS QUE IM 
PEDEM O ÊXITO PLENO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE ESTABILIDADE ECONÔMICA E PARA GARANTIR 
A NORMALIDADE DO ABASTECIMENTO PUBLICO. 

CHAMOU A ATENÇAO DO GOVER 
NO FEDERAL SOBRE ALGUNS PONTOS QUE PRECI^ 
SAM SER CORRIGIDOS PARA GARANTIR O PLENO 
ABASTECIMENTO PUBLICO, ESPECIALMENTE NA 
AREA DE ALIMENTOS. 

DIZ QUE A FISCALIZAÇÃO DO 
POVO DEVE INCLUIR ESPECIALMENTE OS SERVI- 
ÇOS PÚBLICOS E NAO SE RESTRINGIR SOMENTE 
AO COMÉRCIO. 

Venho a esta Tribuna para destacar uma iniciati 

va do SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CAXIAS DO SUL que, creio 

inédita, pioneira e exemplar para todo o País, quando se discute o 

melhor efeito possível para as medidas do PROGRAMA DE ESTABILIZAÇÃO 

ECONÔMICA NACIONAL. Além do destaque e exemplo a toda a sociedade 

brasileira, evidentemente que quero com isto também chamar a atenção 

do Governo para alguns problemas que estão surgindo e que podem com 

prometer o êxito global do programa, e para cuja solução o SINDICA 

TO EMPRESARIAL CAXIENSE encarece imediata atenção. 
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Refiro-me, Senhor Presidente e Senhores Depu 

tados, à iniciativa do Sindicato do Comércio Varejista de Caxias 

do Sul, que tem à sua frente um empresário de visão social e co 

munitária, um verdadeiro patriota, CARLOS RAIMUNDO CALCAGNO rro, 

que promoveu um debate público da Direção da entidade com as au 

toridades locais e a representação parlamentar do Município a n_í 

vel municipal, Estadual e Federal, sobre os principais problemas 

que o comércio varejista local está enfrentando para o pleno aten 

dimento dos objetivos do Programa Nacional de Estabilização Eco 

nômica, e tendo em vista o imediato equacionamento desses proble 

mas, para não comprometer o êxito final almejado por toda a Na 

ção. 

plar debate, realizada na Sede do Sindicato, em Caxias do Sul, 

foi inclusive levada ao ar, em transmissão direta, pela Rádio São 

Francisco, e ampla divulgação de toda a imprensa local, buscando 

com isto uma conscientização geral para os problemas e a busca 

das necessárias soluções. 

Deputados Estaduais do meu Partido, Deputados Valmir Susin e Fran 

cisco Spiandorello, o meu colega de representação nesta Casa, De 

putado Júlio Costamilan do PMDB, e o Prefeito Municipal Victório 

Trez. 

A reunião para tão salutar, oportuno e exem- 

Compareci à reunião, e lá também estiveram os 
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A grande mobilização popular de fiscalização 

contra a especulação e alteração indevida de preços, conseguida 

pelo Presidente Sarney, ao convocar o povo, começou a funcionar 

numa das pontas do problema inflacionário, no comércio varejista, 

mas, gradativamente deve se ampliar para todos os setores, e para 

as áreas que constituem as verdadeiras causas da inflação, que é 

o déficit público, com os maus serviços na burocracia estatal, Gcd 

vernamental, a má administração, e o mau emprego de verbas públi- 

cas, e o estímulo à especulação que o próprio Governo desenvolveu. 

Os Fiscais do Sarney, o povo, para ajudareitímelhor ao Presidente Sajr 

ney deverão incluir nesse processo fiscalizador, a fiscalização do 

próprio Governo, sem o que a fiscalização será parcial, capenga, 

dando ainda a falsa idéia de que a inflação se deva exclusivãmen- 

te ^a exploração do comércio, quando esta é mais conseqüência do 

que causa. A causa começa no déficit público, no Governo, que pre 

cisa ser rnais vigiado e fiscalizado. Na falta de produção que d£ 

sequllibra, contra o consumidor a Lei da oferta e da procura. 

Creio, Senhor Presidente e Senhores Deputados, 

que melhor que minhas próprias palavras, o enfoque e o mérito da 

iniciativa do Sindicato Caxiense, possa ser traduzido pelas pal^ 

vras do próprio Presidente da entidade, Carlos Raimundo Calcagno^t 

to, consoante texto do ofício ns 03.146/86, que me foi entregue 

na ocasião. 

Diz o citado documento o seguinte: 

Caxias do Sul, 26 de março de 1986 

Ofício ns 03.146/86. 

limo. Sr. 

Dep u t a d o V .1 c t o r F a c c i on i 

Câmara do.. Deputados 
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Prezado Senhor Deputadoy 

É notório, e tem sido dadas abundantes infor- 

mações, que o Sindicato do Comércio Varejista de Caxias do Sul, 

apoiou as providências de estabilização econômica, emanadas do 

Governo Federal, através dos Decretos-Lei nSs. 2283 e 228A. Tra^ 

ta-se de uma posição, em que em momento algum houve qualquer te£ 

giversação. Reuniões plenárias e setoriais foram realizadas visani 

do a explanação da legislação. 0 Sindicato, ainda, montou um se£ 

viço de informações, destinado a seus associados, e à comunidade 

em geral, atendendo a cerca de duzentas consultas diárias, durado 

te um mês. 

Ocorre, todavia, que, não obstante isto, al^ 

guns fatos se tem verificado, com detenções e processos, com pr^ 

sões em flagrante, contra associados em que, sem a menor dúvida, 

não houve qualquer dolo ou má fé. Seria longo exemplificar. A pu^ 

blicidade dada pelos órgãos de comunicação é de conhecimento pú^ 

blico. 

As reclamações, de parte de nossos associados, 

são constantes e justas. Entendem que o comércio não pocle ser 

transformado no bode expiatório e muito menos em escarmento e pa 

radigma. Torna-se imprescindível que sejam adotadas providências 

a fim de que todos os casos de boa fé sejam entendidos. Torna-se 
;> * ' ^ 

ainda necessário que as listas de preços sejam as mais compostas 

possíveis. São constantes as correções, que tornam o trabalho d^ 

fícil no tocante à comunicação das mesmas aos associado:.. 

IO Ccmls Viisr soe 
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Também desejamos alertar a V. Exa. que há ten 

dência de falta de mercadorias para o abastecimento. Entendemos 

que isto ocorra, porquanto as providências adotadas são de profun 

didade e sacudiram todo o arcabouço da economia nacional. A falta 

episódica de mercadorias é compreensível. No entanto, não podemos 

deixar de alertar a V.Exa. que isto está verificando-se e tende 

a agravar-se em relação aos gêneros alimentícios e produtos indi£ 

pensáveis, fato que pode ter conseqüências incalculáveis. Bem co 

mo, a inexistência de índices deflatores no programa econômico, 

necessários na redução do preço a prazo dos fornecedores, tem ge 

rado constantes dificuldades quando da reposição dos estoques no 

comercio. 

Em face ao exposto, sugerimos que V.Exa. in- 

fluencie, em seu setor de atividades, a elaboração de uma legis- 

lação que permita manter a agilidade das instituições. 

De outra parte, as alteraç3es nas portarias 

da SUNAB tem sido tão contínuas, que é difícil acompanhá-las. 

Muitas vezes, as informações saem pela imprensa, com erros_ de re- 

visão, criando dificuldades facilmente imagináveis. Seria de bom 

alvitre, que as portarias fossem enviadas às Entidades de c1 asse, 

com certa antecedência, a fim de que possa ser feita sua multipli 

cação e imediata distribuição. Só com isto, os comerciantes pod£ 

rão adaptar-se à nova sistemática. 



Assim sendo, reafirmamos nossa convicção de 

êxito nesta virada da economia, concretizando o sonho de toda a 

Nação. 

Confiamos em V. Exa. e reconhecemos a impor- 

tância, particularmente neste momento histórico, da atuação de 

nossa classe política na prática do processo democrático, em b£ 

nefício de todo povo brasileiro. 

Não admitimos a infeliz hipótese da reforma 

fracassar. 

Todos juntos, governantes e governados, deve- 

mos nos dar as mãos para implementarmos com sucesso, o plane de 

inflação zero. 

Atenciosamente 

Carlos Raimundo Calcagnotto 

Presidente _ , 

^ 1~-V ítrdcS 
cAj} ^   

Aqui fica pois, Senhor PrèsTHérTte e Senhores 

Deputados o registro e as sugestões respectivas, às autoridades 

competentes, para que não se frustrem as expectativas gerais de 

êxito global para o PLANO NACIONAL DE ESTABILIDADE ECONÔMICA. 

Disse. 



CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 

no D3. dk,. 

DA COMISSÃO MISTA, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre os textos dos Decretos- 
lei n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, 
que "dispõe sobre a instituição da nova und^ 
dade do sistema monetário brasileiro, do Se 
guro-Desemprego e dá outras providências", e 
2.284, de 10 de março de 1986, que "mantêm a 
nova unidade do sistema monetário brasileircv 
o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as 
medidas de combate ã inflação", submetidos ã 
deliberação do Congresso Nacional pelo Se- 
nhor Presidente da República através das Men 
sagens n9 12 e 13, de 1986-CN, respectivamen 
te. 

RELATOR: Deputado HÉLIO MANHÃES 

O Senhor Presidente da República submete á delibera- 

ção do Congresso Nacional, através das Mensagens n9s 12 e 13 de 1986-CN 

(056 e 057 de 1986 na origem), acompanhadas de Exposições de Motivos 

dos Exmos. Senhores Ministros da Fazenda e Chefe da Secretaria de Plane- 

jamento da Presidência da República, os textos dos Decretos-leis 2.283, 

de 27 de fevereiro de 1986, "que dispõe sobre a instituição da nova uni 

dade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras 

providências", e 2.284, de 10 de março de 1986, "que mantém a unidade 

do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consoli- 

da as medidas de combate ã inflação". 

O Senhor Presidente do Senado Federal na forma regi- 

mental, § 59 art. 124 da Câmara dos Deputados, determinou a tramitação 

conjunta das proposições, razão pela qual ofereceremos o nosso parecer so 

bre a matéria em um único parecer em atendimento ao que preceitua o § 

59 do art. 141 do mesmo Regimento. 

Preliminarmente, cabe-nos, até mesmo por força do Re 

gimento Comum, em seu art. 17, examinar a constitucionalidade dos diplo 

mas em exame. 



Fundamentou-se o Sr. Presidente da República no art. 

55, incisos I e II, que dispõem:- 

"Art. 55-0 Presidente da República, em casos de ur 

gência ou de interesse público relevante, e desde que não haja aumento 

de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

I - segurança nacional 

II- finanças públicas, inclusive normas tributárias 

III-   " 

Efetivamente, trata-se de matéria inserida nos parâme 

tros do conceito de segurança nacional que não se limita a idéia de deffe' 

sa contra agressões externas, guerrilhas, subverções e outras circunstâncias 

análogas. 

Temos que entender a segurança nacional num conceito 

mais amplo e abrangente em consonância com toda uma legislação que se 

assemelha ao que se aplica em todo o mundo. 

Não raro vemos os países mergulhados em problemas que 

em princípio não têm um significado dentro desse contexto, analisado i 

soladamente. Mas, segundo o seu desenvolvimento dentro da sociedade tor 

nar-se um problema de segurança nacional. 

Tais observações encontramos em um belo trabalho so- 

bre a matéria ora enfocada, de autoria do Dr. Cid Eráclito de Queirõz, 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional e publicado em jornais de grande 

circulação. 

Atenta ainda o citado jurista para o fato de que em 

nosso país a Lei n9 6.620, de 1978, dispõe que "segurança nacional ê o 

estado de garantia proporcionada ã Nação, para a consecução dos seus ob 



jetivos nacionais, dentro da ordem jurídica vigente" (art. 2?), e 

mais em seu art. 3Ç § 19 que "corresponde ãs ameaças ou pressões an 

tagônicas, de qualquer origem, forma ou natureza que se manifestem 

ou produzam efeitos no País." 

É ainda muito feliz quando ressalta: "Entre os objeti- 

vos perseguidos pela Nação brasileira, está, sem dúvida, o da manu- 

tenção da paz social . A paz no dizer do Presidente José Sarney, em 

discurso perante a 40? Assembléia Geral da ONU, ê um "estado de e£ 

pírito interior projetado pelo homem como uma conduta para todas 

as nações." A paz, a tranqüilidade, a ordem, o bem-estar constitu- 

em objetivos de todos os povos, em muitos casos expressos, em le 

tras claras, no próprio texto constitucional. 

Ora, ressalta ã evidência que o processo inflacionãrio 

do Brasil estava em vias de exacerbar-se, atingindo índices de 400 

ou 500%, ainda este ano. Isso indubitavelmente, ensejaria a contur- 

bação social, a própria comoção intestina, de graves conseqüências, 

expondo toda a coletividade, vale dizer a Nação, a um estado de com 

pleta insegurança, afetando todas as nossas instituições e a pró 

pria identidade nacional. 



Podemos ainda citar Alcides Munhoz Neto: "... Se 

gurança nacional é a incolumidade do Estado, em sua independência, 

soberania, estrutura constitucional, funcionamento e independência 

dos poderes, bem como a incolumidade dos direitos políticos do cida 

dão," ("O Estado de Direito e a Segurança Nacional". In Revista de 

Informação Legislativa n9 59, Senado Federal, Subsecretária de Edi 

ções Técnicas, pãg. 16). 

Ives Gandra da Silva Martins dá maior ou menor 

crédito à segurança nacional, na medida em que esta favorece ou des 

favorece o desenvolvimento sôcio-econômico da Nação: "Os governos 

da atualidade vinculam a segurança nacional ao desenvolvimento eco 

nômico, sendo aquela inútil e de menor duração, na medida em que 

não propicie a evolução das condições competitivas internacionais e 

o bem-estar social de suas populações." (Desenvolvimento Econômico 

e Segurança Nacional - Teoria do Limite Critico, José Bushatsky 

Editor, 1971, pág. 16). 

O dispositivo, nos termos em que figura nos De 

cretos-leis n?s 314/67 e 898/69, consoante explica Milton Menezes 

da Costa Filho, "... encontrou fonte inspiradora na definição pre 

conizada pela Escola Superior de Guerra que, de modo mais amplo, 

doutrina: "Segurança nacional é o grau relativo de garantia, que 

através de ações políticas, econômicas, psicossociais e militares,o 

Estado proporciona, em determinada época, à Nação que jurisdiciona, 

para a consecução dos objetivos nacionais, a despeito dos antagonÍ£ 

mos ou pressões, existentes ou potenciais." 

Da mesma forma é perfeitamente embasada a iden 

tificação do teor e dos objetivos de ambos os Decretos com o con 

ceito de finanças públicas. 

Não há como dissociar a matéria referente a 

unidade monetária, criando o cruzado, do entendimento sobre finan 

ças públicas. 



Ainda dentro do trabalho já citado encontramos 

uma referência ao fato de que não se cuidou unicamente nessa oportu 

nidade de se "rebatizar o antigo cruzeiro e cortar três zeros. Tra 

tando-se pois, não simplesmente de rebatizar o cruzeiro, mas de 

substitui-lo por u^ moeda forte e estável, o Decreto-lei, com toda 

a oportunidade, cuidou de regular os efeitos da criação dessa moeda 

sobre as principais relações de Direito. Até mesmo para respeitar o 

ato jurídico perfeito e assegurar o direito adquirido. 

0 Decreto-lei regula, na verdade, os efeitos 

da criação da moeda forte e estável sobre os salários, sobre os pre 

ços, sobre as obrigações comerciais e civis, sobre os aluguéis, 

sobre as prestações do SFH, etc. Poder-se~ia afirmar, sem dúvida, 

que o Decreto instituiu uma moeda forte e estável, o cruzado, esta 

beleceu medidas de proteção da natureza da nova moeda e regulou os 

efeitos de sua criação sobre as relações de direito em geral. Dai 

falar-se em Plano de Estabilização Monetária. 

Não há,pois, nenhuma dúvida quanto ã fundamenta 

ção constitucional para a expedição dos dois Decretos-leis. 

Quanto ao mérito, a própria Exposição de Moti^ 

vos nos fornece com bastante riqueza os objetivos da tão corajosa 

iniciativa cuja decisão exige dos seus autores muita firmeza de pro 

põsitos e principalmente alto senso de amor ã causa pública. 

Mais do que a própria manifestação do próprio 

Sr. Presidente da República, na Mensagem de 19 de março do corrente 

ano ao Congresso Nacional, quando diz textualmente que o sucesso 

dessa reforma "não será êxito pessoal do Presidente da República, 

triunfo do Governo; será vitória de toda a Nação", da Exposição de 

Motivos dos Senhores Ministros de Estado e da manifestação quase 

que unânime do próprio Congresso Nacional, está a resposta do povo 

que ganhou um novo alento, novos horizontes e maior confiança num 

futuro promissor que há de vir. 



A matéria, já bastante debatida, em si já não compor 

ta neste parecer uma análise muito detalhada de todos os seus aspec 

tos mais que explanados e dissecados por todos os analistas que , 

pelos meios de comunicação, seminários, palestras, ofereceram ao 

Pais completo estudo do que se implantou. 

Entendemos, no entanto, que devemos oferecer aos 

Membros do Congresso Nacional, um quadro geral das principais medi- 

das relacionadas nos Decretos-leis 2.283 e 2.284. Isto nos possib_i 

litará aprová-los cônscios de termos cumprido com o nosso dever 

perante a sociedade que representamos. 

Depois de várias décadas de convívio com inflação 

elevada - elevadíssima nos últimos anos - a sociedade brasileira co 

meça a viver uma situação inédita. De uma sé vez, foram eliminados 

os mecanismos que, criados pelos agentes econômicos (inclusive o 

Governo) para defesa e proteção contra as distorções causadas pela 

alta dos preços, aos poucos tornaram-se mecanismos de realimentação 

da inflação. Suprimiu-se a indexação generalizada - a correção mone 

târia - sistema pelo qual todos os preços e salários eram corrigi 

dos, em prazos menores ou maiores, pela inflação passada. Vivíamos 

um processo onde esta inflação traduzia-se automaticamente em infla 

ção no futuro. Todos os contratos da nossa economia tinham cláusu 

Ias de reajuste periódicos de acordo com a inflação do passado.Aque 

les que não tinham tal cláusula já embutiam em seu valor a estimati 

va da inflação futura. Desta forma, toda vez que um preço subia , 

por qualquer razão que fosse, desvalorizava-se a moeda (o cruzei 

ro), aumentavam todos os demais preços e os salários nominais, em 

um processo sempre crescente. As condições da economia brasileira , 

em fevereiro deste ano, permitiam manter os preços muito próximos 

da estabilidade, desde que fosse possível interromper o processo de 

realimentação inflacionária. Com este objetivo - erradicar o compo 

nente inercial do processo inflacionário - os referidos Decretos- 

leis coerentemente prevêm: 

1. A fixação da taxa de câmbio, que vinha sofrendo 

desvalorizações diárias, por prazo indeterminado, em 13,84 cruzados 

por dólar. Se não há inflação, não há mais porque continuar com as 



minidesvalorizações da moeda. Anteriormente, quando a inflação era 

elevada, as desvalorizações freqüentes do cruzeiro em relação ao 

dólar eram indispensáveis para preservar a competitividade das ex 

portações brasileiras no exterior. 

2. A conversão das obrigações financeiras para cru 

zados obedecendo a critérios diferentes, dependendo do tipo de 

contrato. Havia, na economia brasileira, dois tipos de contratos: 

obrigações com correção monetária pré-fixada e obrigações com clâu 

sula de correção monetária pós-fixada. As obrigações com claüsula 

de correção monetária pós-fixada, contratadas antes do Decreto-lei 

2.284 entrar em vigor, deverão ser saldadas, na data de seu venci 

mento, observando-se a desvalorização diária do cruzeiro face ao 

cruzado de 0,45%. Isto eqüivale a uma taxa mensal de desvalorização 

da ordem de 14,4%. Desta forma, procura-se descontar a expectativa 

de inflação implícita nos contratos pré-fixados. A desvalorização 

diária do cruzeiro, embora arbitrária, foi estabelecida com base 

na hipótese de que, em geral, a expectativa de inflação embutida 

nas obrigações financeiras prê-fixadas reflete aproximadamente a 

inflação média dos três meses imediatamente anteriores ao programa 

de estabilização. Aplica-se, portanto, a tabela de conversão a to 

das as obrigações pré-fixadas em cruzeiros. Isso porque, se não há 

mais inflação, não há razão para penalizar o devedor,forçando-o a 

pagar, na moeda forte que é o cruzado, cifras que haviam sido infl£ 

cionadas posto que,expressas na moeda fraca que era o cruzeiro. 

3. A introdução no Pais de uma moeda forte - o cru 

zado - capaz de preservar o poder aquisitivo. Todos os valores e 

transações passam a ser expressos obrigatoriamente em cruzados. A 

conversão imediata do numerário e de todos os depósitos ã vista é 

feita pela paridade inicial de 1.000 cruzeiros por 1 cruzado. Se 

não há mais inflação, o valor real da moeda fica constante. Assim , 

seria um erro aplicar a tabela de conversão a moeda. Esta fica , 

portanto, tal como expresso nos decretos-leis, com seu valor real 

defendido pela conversão ã paridade de 1.000 cruzeiros por 1 cruza 

do, 

4. O reajuste das obrigações com cláusula de cor 



reção monetária pós-fixada conforme contratadas, pro rata até o 

dia 28 de fevereiro. Ou seja, se não há mais inflação, o valor de 

todas as obrigações com cláusula de correção monetária só pode 

ser atualizado até o dia 28 de fevereiro. A partir dal, serão 

convertidas era cruzados, passando a incidir sobre elas apenas a 

taxa de juros. 0 critério pro rata ê o critério justo, posto que 

atualiza o valor das obrigações exatamente até o último dia em 

que houve inflação. 

5. A fixação do valor das Obrigações Reajustáveis 

do Tesouro Nacional - agora denominadas Obrigações do Tesouro 

Nacional - anteriormente sujeitos a reajustes mensais em função 

da taxa de inflação, em 106,40 cruzados. Este valor será novamente 

corrigido ao final de um ano. Se não há mais inflação, não se ju^ 

tifica a revisão mensal dos contratos com cláusula de correção mo 

netãria. Tais cláusulas ficam, inclusive, proibidas nos contratos 

com prazo inferior a um ano. 

6. Como únicas exceções a tal proibição, as ca 

dernetas de poupança, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

e outros fundos de participação de empregados (PIS/PASEP). Estes 

serão reajustados trimestralmente com base no índice de Preços 

ao Consumidor. Trata-se aqui de oferecer um seguro contra qua]^ 

quer inflação residual - seguro este, no entanto, restrito aos 

ativos pertinentes ã economia popular. 



7. Congelamento temporário de preços. Para facilitar a 

fiscalização, o Governo publicou lista de preços máximos e acionou ins 

trumentos legais para garantir a normalidade no abastecimento. Que 

brou-se, desta forma, a contínua remarcação dos preços que realimenta- 

va a inflação. Em economias cora elevadas taxas de inflação e indexação 

generalizada, tal congelamento é indispensável para reduzir as expecta 

tivas inflacionárias e preservar o poder de compra dos salários. Tra 

ta-se, portanto, de medida de caráter essencialmente anti-especulativc 

e absolutamente imprescindível para deter a ciranda inflacionária. 

8. A conversão dos contratos reajustados cora periodicida 

de fixa, tais como aluguéis residenciais e prestações do Sistema Finan 

ceiro da Habitação, pela média de seus valores reais entre os reajus 

tes. Trata-se aqui de preservar o valor real destas obrigações. Kote- 

-se que convertê-las pro rata na verdade aumentaria seu valor, em de 

trimento dos trabalhadores. 0 critério de conversão pela média ê o jus 

to para contratos com periodicidade de reajuste maior do que a mensal. 

9. Conversão de salários e demais remunerações do traba- 

lho, bem como proventos de aposentadoria e pensões, pelo valor médio 

real dos últimos seis meses, seguidos de abonos salariais de 8% (para 

trabalhadores que ganham acima do mínimo) e de 15% (para o salário ml 

nimo) . A conversão pela média, em si mesma, somente traduz, em termos 

constantes, o status quo anterior. Ê o abono salarial que marca o com 



10. 

promisso do Governo em promover uma melhor distribuição da renda no 

Fais. 

Sao esses os pontos essenciais contidos nos Decretos- 

-leis em apreciaçao. 

A análise de ambos se converge em um único enfoque por 

que em verdade urn complementa o outro. O 2.2 83 instituiu a reforma o 

2.284 foi editado para consolidá-lo e ampliá-lo em alguns aspectos. O 

nosso estudo se prendeu ao resultado desse encontro de normas. 

Ante o exposto e tendo em vista os efeitos já referidos 

e esperados desses textos, somos pela sua aprovação. 

por imposição regimental, tramitam em conjunto, apresentamos em decor 

rência do disposto no § 59 do art. 141 do Regimento da Câmara dos Depu 

tados, segundo subsidiário do Regimento Comum, o seguinte Projeto de 

Decreto Legislativo: 

Uma vez que os Decretos-leis submetidos ao nosso exame , 



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N? 

' '3-Scl 
K- q.5 

0/-1 DE 986-CN. 

Aprova os textos dos Decretos-lei n9 

2,283, de 27 de fevereiro de 1 986,que 

"dispõe sobre a instituição da nova 

unidade do sistema monetário brasile^ 

ro, do Seguro-Desemprego e dá ou 

tras providências"; e 2.284, de 10 

de março de 1 986, que "mantém a nova 

unidade do sistema monetário brasilejL 

ro, o Seguro-Desemprego, amplia e con 

solida as medidas de combate á infla 

ção" . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta; 

Artigo único. Sao aprovados os textos dos Decretos-lei 
s ~ 

n? 2.283, de 27 de fevereiro de 1 986, que "dispõe sobre a institui 

ção da nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro - Desem 

prego e dá outras providências"; e 2.284, de 10 de março de 1 986, que 

"mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desem 

prego, amplia e consolida as medidas de combate ã inflação". 

SALA DAS COMISSÕES, 03 DE ABI 

Senador JORGE KALUME 

1 986 

, PRESIDENTE 

Deputado HÉLIO MANHAE RELATOR. 

t - 
/ > Deputado FRANCISCO STUDART 

STEFMANES 
Senador IVAN BONATO 

Senárdor NIVALDO MACHADO Deputado REINH 

i Wz - li Z/7/// / | 

Deputado RONAN TIT 

Y enador CID/SAMPAIO 

Deputado ALUIZIO CAMP 

Senador JOSÉ LINS 

do NILSON/GIBSON Deou 

Deputado MARIO Q0VAS 
Senador HÉLIO GUEIROS 

DO contrário) 

Senador VIRGÍLIO TAVORA (f^w^v-s^-r ^ ~ J . ^ravoravel, com declaracao de voto) 



DECLARAÇAO DE VOTO 

Do Senador Virgílio Tãvora, favorável^sobre os Decretos-lei n?s 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1 986, que "dispõe sobre a instituição da nova 
unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá ou 
tras providências"; e 2.284, de 10 de março de 1 986, que "mantém a 
nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, am 
plia e consolida as medidas de combate à inflação". 

Com a edição do Decreto-lei n9 2.284, de 10 do corrente, 

que alterou profundamente alguns pontos importantes do Decreto-lei n9 

2.283, de 27 de fevereiro último, ficou patente que o Plano de Estabi 

lização Econômica e, por ora, um plano em plena fase de desenvolvimen- 

to, sujeito a aprefeiçoamentos. 

Se, por um ângulo, essa postura governamental de prontamen 

te corrigir as falhas do plano merece todos os elogios, revela, por ou 

tro, que a adoção do Plano Tropical se deu não, como divulgado, após 

uma demorada e profunda maturação e no momento mais propício. 

Talvez porque a necessidade de sigilo tenha mantido o seu 

desenvolvimento em um círculo tão pequeno e fechado de pessoas que não 

permitiu uma visão mais ampla do grau de complexidade e diversidade 

das relações que o plano procurou regular. 

Talvez porque o sensível e continuado agravamento do proces 

so inflacionário ocorrido desde agosto, tenha "apressado" a adoção 

de uma política diferente da que vinha sendo adotada. Afinal, a sim 

pies extrapolação da taxa de inflação de 15% ao mês, como o governo o 

vem fazendo nos seus exemplos, revela uma inflação anual de 435%, o 

que supera em muito os 160% esperados pelo governo para 1986, e os 

230% observados em 1985. 

Trago a esta Comissão a atenção para esses pontos não por 

um dever de um membro de partido oposicionista e nem por pretender ser 

engenheiro de obras feitas. 

/Servi;-: Js Comlssòss Mistas, 



Levanto-o porque, como bem o sabem os economistas, é fun 

damental para o sucesso de uma política de congelamento geral dos pre 

ços o caráter inercial da inflação e a conseqüente inexistência de pres 

sões autônomas sobre os preços. Mas não é este o quadro que vem preva 

lecendo nos últimos meses. Ê certo que um movimento e especulativo 

engendrado a partir da seca fez disparar, por algum tempo, os preços 

dos produtos agrícolas. Mas não menos certo ê que esse episódio sô 

teve lugar nos meses de dezembro e janeiro. Outros fatores respondem, 

pois, pelo agravamento do processo inflacionário nos demais meses. 

E é com eles que me preocupo. Ou o governo os identifica 

e controla, ou teremos em pouco tempo o ressurgimento da inflação. E 

nesse caso terá sido em vão todo o desarranjo que o congelamento de pre 

ços terá imposto sobre o nosso já desordenado sistema produtivo. 

Muita competência na administração do programa de estabiLi 

zação será requerida. Que sô existirá se o governo tiver uma visão 

relativamente clara dos problemas que terá de enfrentar. 



it 
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Esta e minha primeira cobrança . Como realmente o governo po- 

de explicar o agravamento do processo inflacionário ? 

Uma segunda pede um posicionamento mais realista do governo 

ante as regras que adotou para atualizar os salários . Quer queira ou 

não admitir , o fato é que o critério adotado para corrigir os salários 

com data base em março sofreu duas alterações em relação ao critério 

antes previsto em lei . A reposição, pelo pico foi substituída pela re- 

posição do nível médio do salário real nos últimos seis meses . Em lu- 

gar de se valei? para isso da inflação decorrida nos últimos seis meses , 

como o fazia no critério anterior , passou o governo a considerar cinco 

meses de inflação ocorrida e um de inflação "projetada 

liais adequado , mais realista seria o governo admitir que ao 

impor ao reajuste dos salários esse novo critério , impôs também a per- 

da correspondente ã diferença entre a inflação efetivamente ocorrida en- 

tre 15 de fevereiro e quinze de março e a inflação " zero " presumida, 

ííais adequado , mais realista seria admitir que essa perda igualmente 

foi imposta a todas as demais variáveis que tiveram seus preços atuali.- - 

zados para março , já que para todas o coeficiente de atualização rela- 

tivo ao més de fevereiro é 1,0000 . 

Muitos serão os problemas que deverão ser enfrentados com o 

*>* f r*> S SS 
apoio da opinião publica . Mao convém que haja,pois^discrepância entre 

o que o governo diz e o que faz 

w & 
abril Âh 1 986 

'Senador—V-XRGIL10 TÃVORa 
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m CÂMARA DOS DEPUTADOS 

A BANCADA FEDERAL DO PDT torna pública a sua posi 

cão sobre o PACOTE ECONÔMICO do Ooverno, ora em regime de vota 

cão no Congresso. 

Em primeiro lugar, critica os partidos da Alian 

ca Democrática que, reeditando as práticas do autoritarismo,não 

permitiram ã sociedade participar da apreciação do Decreto-lei, 

vetando o debate das medidas de'estabilização na Comissão Mista 

do Congresso. 

Por outro lado, considerando que os Decreto-leis 

contêm oontos positivos, muitos dos quais já reivindicados pe 

lo PDT no Congresso, e que ê omisso quanto ás medidas necessá 

rias para eliminar as causas fundamentais da inflação e da crzL 

se brasileira manifesta que: 

a) apoia o fim da desindexação geral da econo 

mia, com o fim da correção monetária, ora limitada apenas ao 

FGTS, PIS/PASEP e Caderneta de Poupança/ que antes promovia a 

especulação financeira e os lucros inflacionârios fáceis; 

b) apoia o tabelamento dos preços dos produtos 

e insumos básicos e.a mobilização e organização populares como 

instrumento de fiscalização desse controle; 

c) apoia o congelamento de aluguéis e das pres- 

tações da casa própria; 

d) apoia a criação do seguro-desemprego, ainda 

que o considere excessivamente restrito; ( 
/ 

^>0 
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m CÂMARA DOS DEPUTADOS -2- 

Critica o congelamento dos salários pela média, 

que penalizará os assalariados, cristalizando o confisco 

que antes era feito pela inflação; 

critica a falta de tabelamento dos juros e a 

ausência de uma ampla reforma bancária que nacionalize e de 

mocratize definitivamente o crédito; 

critica a transferência da questão salarial pa 

ra o mercado, com prejuízo aos sindicatos menores e mais fra 

cos. 

Critica a falta de coragem do governo para 

congelar os juros da dívida externa, uma das causas estru 

turais da inflação brasileira. 

Manifesta a sua preocupação com o Sistema F.L 

nanceiro de Habitação e o BNH cujas captações serão corr_i 

gidas trimestralmente e cujas aplicações,anualmente ; 

manifesta a sua preocupação com a ampliação 

das atribuições do Banco Central, embutida no Decreto-lei. 

Reivindica e propõe: 

1) Suspensão do pagamento dos juros da dívida 

externa e tabelamento dos juros internos; 

2) aprovação do projeto de lei de estabilidade 

no emprego para o trabalhador e sua participação nos colegia 

dos que definem política monetária ( CNM ) e na gestão dos 

fundos sociais; 

20.01.0050.5 -(DEZ/85) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS -3- 

3) medidas de apoio ã pequena e média empre 

sas, rural e urbana, que não têm condições de sobreviver 

diante das pressões do sistema financeiro e dos monopólios; 

4) o controle e a intervenção nos monopólios 

e oligopólios nacionais e estrangeiros que dominara o merca 

do brasileiro e penalizam o consumidor com a aplicação da 

lei antitruste em vigor, aprovada no governo João Goulart; 

5) a implantação imediata de um projeto de ha 

bitação popular em grande escala que solucione definitiva 

mente o grave problema da moradia nos grandes centros urba- 

nos; 

6) defesa intransigente das empresas estatais, 

com revogação do decreto de privatização, cujos critérios 

devera ser submetidos ao Congresso Nacional e a seus próprios 

trabalhadores; 

7) criação de mecanismo de participação dos 

empregados na gestão das empresas estatais em todos os níveis, 

e a criação de ura fundo social que permita o acesso acionário 

dos trabalhadores nas empresas; 

O PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA reitera sua 

confiança no acerto das teorias sociais elaboradas na Amêr^ 

ca Latina nos últimos 50 anos, que apontem para os proble 

mas estruturais da democracia e do desenvolvimento no conti- 

nente. O pacote do governo não se insere nesta tradição 

que exige soluções estruturais para a inflação, para a fome 

e para o subdesenvolvimento. A inflação não se corrige pelo 

% 
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índice—IGP_ , mas pelo arrefecimento das pressões que atuam 

sobre os preços relativos. De resto, jamais poderá repousar 

sobre os ombros dos assalariados, mas sobre medidas verdadei 

ramente reformistas que liberem a economia nacional do jugo 

externo e assim abram as comportas para o uso social dos re 

cursos disponíveis. 

/7 D - 

Lider do PDT 

r;PR 70.01.0050.5 -(DEZ/85) 
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VOTO DA BANCADA DO PARiIDO DOS TRABALHADORES 

0 Partido dos Trabalhadores, desde a sua fundação, 

tem se pautado pela firme defesa dos interesses da classe trabalhadora. 

Sempre buscamos manter a coerência com a verdade e apresentar propostas 

democráticas para a solução dos problemas brasileiros. 

Não é distinta a posição que assumimos em relação 

aos decretos-leis n^s 2.283 e 2.28A. 

Inicialmente, deixamos bem clara a nossa discordân 

cia à vigência e ao uso do instituto do Decreto-lei, por representar um 

atentado a democracia e a harmonia entre os três poderes. 

Um Decreto lei só nos deixa duas possibilidades: 

rejeitá-lo ou aprová-lo em sua totalidade, sem poder corrigir as medidas 

tomadas - como no caso do seguro-desemprego limitado, a forma como foram 

contidos os salários e do alto patamar da escala móvel. 

Agravando ainda mais a forma como os decretos-leis 

foram baixado^ há o comportamento dos partidos da Aliança Democrática - o 

PMDB e o PFL, que apoiam o Governo neste Congresso Nacional, desde a lei tu 

ra,buscaram impedir a convocação,na Comissão Mista, de dirigentes de enti 

dades representativas que pudessem contribuir para que avaliássemos mais 

detidamente todos os aspectos das medidas adotadas. 

A necessidade de uma avaliação aprofundada é inques 

tionável. E uma demonstração segura desta necessidade, as breves observa 

ções que apresentaremos a seguir. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, desde 1982, em 

nosso Programa Econômico, vimos defendendo sistematicamente o congelamen 

to de preços dos gêneros de primeira necessidade, das tarifas de transpor 

tes coletivos e dos aluguéis, bem como, a estabilidade monetária. Os de 

mais preços seriam submetidos a tabelamentos. 

0 congelamento governamental de preços, de fato, eli- 

minou uma certa especulação financeira, mas serviu para estimular outras. 

GER 20 01 0050.5 -(SET/85) 
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As altas da bolsa de valores e do dólar no paralelo 

demonstram que a permanência da intermediação financeira em mãos privadas 

torna a especulação inevitável. 

0 resultado é a manutenção das taxas de juros em ní 

vel demasiado alto para assegurar almejada retomada dos investimentos pro 

dutivos. 

0 cottgelamento baixado pelo Governo contém várias 

outras falhas, entre elas destacamos - o tratamento diferenciado em rela 

ção ao capital e ao trabalho. Os preços incorporam toda infla 

ção dos 6 meses anteriores ao pacote. Reajustados dia a dia, os preços es 

tavam, portanto, na maioria dos casos, no pico. Os salários, entretanto, 

tiveram apenas parte do seu desgaste corrigido, não tendo recuperado seu 

poder de compra. 

Os salários estão sendo convertidos, de forma incor 

reta e subestimada, pela média dos últimos seis meses, sem ter assegurada 

a reposição salarial integral desse período, quando se verificaram as mais 

altas taxas inflacionárias da história do País. 

Ainda en relação à política salarial, as medidas contidas 

atingem o reajuste trimestral e semestral já conquistado a duras lutas pe 

la classe trabalhadora e a ema escala mcí/el ■ justa que se delineavam como 

proposta viável tanto no parlamento como na luta sindical. 

Pelos decretos-leis impuseram anualidade dos reajus 

tes, sendo que, nas datas-bases atuais, os trabalhadores somente terão 

assegurados 60% do IPC, tendo que negociar com a classe patronal os danais 

A0%. 

A escala móvel dos salários adotada, baseia-se num 

patamar demasiadamente alto, de 20% de aumento de preços ocorrido após 

a data-base, dissídio ou negociação. Um período longo, de vários meses 

ou até de um ano, com uma inflação de 20% permite .uma significativa trans 

ferência de renda dos trabalhadores para os capitalistas. 

Soma-se a isto a inaceitável proibição dos aumentos 

a título de reposição salarial, sob a pena de nulidade. 

Ademais, o Governo deveria ter assumido medidas que 

assegurasse a estabilidade dos trabalhadores. Não as apresentou. Como resul 

tado disto, prensenciamos uma onda de demissões injustas que estão atingindo, 

principalmente, os bancários e os comerciários. 

GER 20.01.0050.5 -(SET/85) 
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Quanto ao seguro-desemprego proposto, salta aos 

olhos suas falhas, 0 Governo Sarney institui-o de maneira restritiva, sen 

do que uma parcela muito pequena de desempregados será beneficiada, en 

quanto a imensa maioria permanecerá à margem do sistema. Além disso, o 

próprio valor do seguro-desemprego é irrisório. 

Já as medidas em relação aos aluguéis, não terão 

efetividade enquanto os aluguéis novos não forem tabelados, dado que os 

locadores estão retomando os imóveis para cobrar o que querem. 

Tendo em vista as falhas contidas no Decreto-lei 

2.283, de 28 de fevereiro de 1986, antes mesmo da decretação da segunda 

versão das medidas, o Partido dos Trabalhadores reuniu o seu Diretório Na 

cional, nos dias 1^ e 2 de março, apresentando uma série de sugestões que 

poderiam ter sido incorporadas ao Plano de Estabilização Econômica do Go^ 

verno. Vejamos algumas destas sugestões: 

1. Revisão completa da política salarial embutida no 

Decreto-lei: revisão que deveria ser debatida e negociada diretamente com 

o movimento sindical, especialmente, com as Centrais Sindicais. Promoven 

do, inclusiveya redução significativa do limite da escala móvel de modo 

a atender as reivindicações do movimento sindical. 

2. Tabelamento das taxas de juros a níveis compatíveis 

com as necessidades da economia brasileira. 

3. Suspensão do pagamento dos serviços da dívida exter- 

na, exame aprofundado de cada caso, para averiguar as responsabilidades en- 

volvidas e a legitimidade de cada empréstimo. 

o tabelamento de juros representa uma das medidas que 

deveriam ter sido tomadas no combate á especulação financeira, o que o Go- 

verno não enfrentou, também, o problema da dívida externa, uma fonte perma- 

nente de sangria de nossas riquezas. Só em 1986, o Brasil deve pagar cerca 

de 9 bilhões de dólares de juros, ou seja, pouco mais de 1/3 (um terço) das 

divisas esperadas com as exportações. 

0 não enfrentamento da questão dos juros e da díyi 

da externa poderá acarretar o comprometimento do futuro da nossa economia 

tornando inviável qualquer plano de estabilização econômica. 

GER 20.01.0050.5 -(SET/85) 
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No entanto, o Governo Sarney, quando introduziu m£ 

dificações no Decreto-lei original, ns 2.283 e baixou o nc 2.28A, de 10 

de março de 1986, não levou em conta as proposições e considerações apre 

sentadas por parcela significativa do movimento sindical, pelo DIEESE e 

pelo próprio Partido dos Trabalhadores. Em contrapartida, considerou, so 

bretudo, ignorando as observações críticas e as propostas da classe tra 

balhadora. 

Além disto, o PT tem sustentado que o sistema fi 

nanceiro deve ser estatizado para garantir o encaminhamento da poupança 

nacional às atividades produtivas essenciais ao bem-estar da população 

trabalhadora. E as medidas tomadas pelo Governo não vão neste sentido. 

A forma governamental de combate à inflação procu 

rou resguardar os interesses das classes dominantes, sem tocar no cerne 

da questão da distribuição da riqueza e nos aspectos estrutrais da eco 

nomia. 

Em vista das circunstâncias que nos impedem alterar 

os Decretos-leis naquilo que discordamos, e já que, também, não podemos 

ter a liberdade de aprovar somente aqueles dispositivos com as quais con 

cordamos, nós, da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos posicionamos 

pela rejeição da que nos está sendo submetida. 

E não será através de uma onda propagandística mas 

siva com apelos psicológicos sob o slogam "tem que dar certo" que o Gove£ 

no e seus prepostos irão conseguir ocultar o caráter de classe deste paco 

te e obter adesão dos cidadãos comprometidos com interesses dos trabalha 

dores deste País. 

Deputàda Irmã Passoni 
Líder do PT 

Deputado Luis Dulci 

Deputado Eduardo/Matâra 

eputadofjoSF-Seaoino 

W- 

alma Bom JT do De 

1^7/^ 
a^zo Suplicy^ 
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iigiP cAmara dos deputados SIQUEIRA CAMPOS-PDS-GO 

16.04.86 

DECLARAÇAO DE VOTO 

A extinção da correção monetária, e tão someri 

te esta medida, merece o apoio de todo o povo brasileiro.Porque 

a correção monetária privilegiava, apenas, o capital em detr^ 

mento do trabalho, das positivas e nobres forças da produção. 

Desde 1971, ao iniciar o meu primeiro mandato, 

que venho afirmando isto em intensa campanha pela extinção da 

correção monetária, 

0 Governo, que faz tanta promoção de um preteri 

so Plano de Estabilização Econômica, tem que adotar, com a ur 

gência necessária, as efetivas medidas de proteção ao emprego 

do trabalhador, de apoio à agropecuária, à pequena e média em 

presa industrial e comercial, sem fazer o jogo dos poderosos 

cartéis/, transformando, como faz agora, o nosso País verdja 

deiro Ãstado jBolicial, repressor do pequeno comerciante e dos 

segmentos mais desprotegidos da nossa economia. 

Após a extinção da correção monetária, cumpre 

ao governo adotar, também e sobretudo, medidas concretas e efi^ 

cazes para evitar o nefando déficit público, sem o que não nos 

será possível evitar uma nova onda inflacionárla que, juntamer^ 

te com a recessão já iniciada, levará o País a maior convulsão 

social de sua história. 

tas advertências, mesmo inconstitucionais os Decretos-Leis n2s 

2.283 e 2.284, compareço a este Plenário e voto favoravelmente 

a sua aprovação. 

Estado de São Paulo, de hoje^ 16.04.86, publica sob o título "A 

VITORIA PRECIPITADA" 

Pela extinção da correção monetária e com e_s 

Leio, para constar dos Anais, o artigo que o 

GER 20.01.0050,5 -(SET/85) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 

A crescente inflação que se verificou no final do 

ano passado e início deste, estava a corroer tudo e a to 

dos, ameaçando a própria estabilidade do País. 

Medidas fortes e urgentes se faziam necessárias e 

o Governo as tomou. Por isso o voto favorável. 

Isto não significa, entretanto, que considere as 

medidas completas. 

Ao contrario, fiz e faço restrições, em muitos 

pontos, especialmente no que diz respeito ã política sala- 

rial, aos deficits públicos, a política bancaria e de cus- 

tos financeiros, aos riscos da recessão, alem de serem in 

completas com relação a muitos outros setores. 

Acredito que o Governo hã-de conscientizar-se a 

respeito dessas deficiências e,a seu tempo,supri-las para 

que se alcance o que todos desejamos: desç-nvolvimento, sem 

inflação. 

Sala das Sessões, 16 de ^alíril de 1986 

NELSON MARCHEZA 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Projeto de Decreto Legislativo 4 de 1986, aprovando os 

textos dos Decretos-leis 2.283 de 27.02.86 e ns 2.284 

de 10.03.86. 

verno no Decreto-lei n^ 2.283 de 27.02.86, com o objetivo 

de desindexar a economia, coincidem de maneira geral com 

as idéias pregadas pelo PMDB ao longo dos últimos anos . 

processo inflacionário, que corrói o salário dos trabalhjs 

dores e agrava as distorções da distribuição de renda em 

benefício dos detentores de capital. 

que privilegiava os especuladores da moeda em detrimento 

dos setores produtivos. 

Defendeu sempre o aumento real dos saljá 

rios, em busca da maior justiça social. 

E sempre advogou o estabelecimento do 

seguro-desemprego e do salário móvel, para resguardar as 

camadas menos favorecidas e, ao mesmo tempo, para fortal£ 

cer o mercado interno, que deve ser a base de sustentação 

do desenvolvimento de nossa economia. 

tanto, que o PMDB a considere concluída. Resulta evidente 

da leitura do ato governamental a falta de uma disciplina 

para os juros bancários, num momento em que todos os valei 

res da economia estão virtualmente congelados. 

E sempre fez parte do ideário do Part^i 

do o princípio de que os beneficiários da especulação fi 

As corajosas medidas adotadas pelo Go 

0 Partido sempre reinvidicou o fim do 

Combateu sempre a ciranda financeira 

0 apoio à reforma não significa, entre 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 



cAmara dos deputados 02. 

nancelra deveriam ser chamados a contribuir com a maior cotTa 

de sacrifícios para a retomada da normalidade. 

0 nosso apoio à reforma não significa, também, 

que o Partido abdique do direito de aperfeiçoar os parâmetros 

adotados pelo Governo para a solução de alguns problemas. A 

universalização do salário-desemprego, por exemplo, foi ato 

de coragem e justiça. Todavia, a limitação do seguro a, no 

máximo, mil e duzentos cruzados mensais, praticamente o tojr 

na inoperante para os assalariados que ganhem mais de mais 

de dois salários mínimos. 

O princípio que determinou o pagamento de 70% 

do salário ao trabalhador de mais baixa renda deverá ser es^ 

tendido a todas as formas de remuneração salarial, para to£ 

nar efetivo o seguro-desemprego. 

No tocante à escala móvel de salários, o PMDB 

entende que a reposição automática quando as perdas acumulei 

das atingirem 20% configura uma posição inaceitável para os 

trabalhadores. 

Há projetos subscritos por membros do Partido , 

ora em tramitação no Congresso, que estabelecem a escala mó 

vel com reposição na faixa dos 10%, e esse limite parece ma^ 

is adequado do que o constante da reforma. 

Por fim, o elenco de medidas de combate à in 

fiação deverá ser complementado por uma reforma ttibutária 

que alivie a carga que pesa sobre os setores produtivos. Não 

se pode esquecer que os grupos de alta renda continuam iseri 

tos de qualquer tributo progressivo, na condição de detento_ 

res de títulos ao portador. 

0 PMDB reivindica a diminuição dos impostos scd 

bre a produção, através da redistribuição dos encargos e da 

extinção dos privilégios fiscais. 

Ao manifestar seu decidido apoio à reforma mo 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
03. 

netária, na certeza de que o governo introduzirá brevemente 

os aperfeiçoamentos sugeridos pelo Partido, queremos ainda 

instar a administração a prevenir a realimentação do surto 

inf lacionaf io, pela constituição imediata de estoques de pr_o 

dutos agrícolas, com a função de regular as cotações, e pela 

abolição da prática de internar preços vigentes no mercado 

externo. 

bancários; 

2) exame da política de crédito rural, especia_l 

mente em relação aos pequenos e médios agr^ 

cultores; 

3) redução a 10% da variação acumulada a partir 

da reforma monetária para reajustamente dos 

salários, vencimentos, soldos e remunerações 

em cruzados (art. 23 §19); 

A) participação de representante dos trabalhad£ 

res no Conselho Interministerial de Preços. 

Essas posições, que defedemos perante o Diretório 

Nacional do Partido em reunião de 06.03.1986 e ainda na Conven 

ção Nacional de 6 de abril corrente onde mereceram aprovação 

unanime, constituem a exposição do nosso pensamento sobre as 

medidas de estabilização monetária. 

0 meu voto é, portanto, pela aprovação dos decre 

tos-leis de n9 2.283 e 2,284 de 1986, apesar das restrições que 

devo fazer ao parecer do nobre relator Hélio Manhães, que fun 

damentou seu relatório em "razões de segurança nacional" e na 

"doutrina da Escola Superior de Guerra", típicas do regime au^ 

toritário, pesadelo de que a Nação se libertou com a eleição 

do Presidente Tancredo Neves. 

Recomenda o PMDB; 

1) o tabelamento dos juros de financiamentos 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS OA. 

Confiamos que o Governo Sarney continui a sua 

marcha na defesa dos interesses da Nação, adotando posição 

mais severa na negociação da dívida externa e mais efetiva 

na promoção da reforma agrária. 

Sala das Sessões, em 09 de abril de 1986 

r 
I 
L 

0SWALD0 LIMA FILHO 

/O 
LIM 
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Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, 

nos termos do art. 55, § 1Ç da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGEL- 

LI , Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIO 

N9 0 , DE 1986 

Aprova os textos dos Decretos-lei n?s 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe so- 
bre a instituição da nova unidade do sistema 
monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e 
dã outras providências"; e 2.284, de 10 de 
março de 1986, que "mantém a nova unidade do 
sistema monetário brasileiro, o Seguro-De- 
semprego, amplia e consolida as medidas de 
combate ã inflação". 

Artigo único - São aprovados os textos dos 

Decretos-lei n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe 

sobre a instituição da nova unidade do sistema monetário brasi- 

leiro, do Seguro-Desemprego e dã outras providências"; e 2.284, 

de 10 de março de 1986, que "mantém a nova unidade do sistema 

monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as 

medidas de combate à infração". 

SENADO FEDERAL, EM DE ABRIL DE 1986 

A— 
SENADOR JOSE FRAGELLI 

PRESIDENTE 

MGS. 



CN/NÇ^^ SENADO FEDERAL, EM _yf 'j- DE ABRIL DE 1986 

Excelentíssimo Senhor 

Doutor JOSÉ SARNEY 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Tenho a honra de participar a Vossa Excelên- 

cia que promulguei, conforme autógrafo junto, o Decreto Legisla- 

tivo n9 0^ / da 1986, aprovado pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 55, § 19, da Constituição, que "aprova os textos 

dos Decretos-lei n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que dis- 

põe sobre a instituição da nova unidade do sistema monetãrio 

brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências"; e 

2.284, de 10 de março de 1986, que "mantém a nova unidade do 

sistema monetãrio brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e con- 

solida as medidas de combate à inflação". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos- 

sa Excelência os protestos de alta consideração e apreço. 

SENADOR JOSÉ FRAGELLI 

PRESIDENTE 

MGS. 



PDN N? 4/86 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, 

nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGEL- 

LI, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIO 

N9 (07" f DE 1986 

Aprova os textos dos Decretos-lei n9s 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe so- 
bre a^instituiçâo da nova unidade do sistema 
monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e 
dá outras providências"; e 2.284, de 10 de 
março de 1986, que "mantém a nova unidade do 
sistema monetário brasileiro, o Seguro-De- 
semprego, amplia e consolida as medidas de 
combate ã inflação". 

Artigo único - São aprovados os textos dos 

Decretos-lei n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe 

sobre a instituição da nova unidade do sistema monetário brasi- 

leiro, do Seguro-Desemprego e dá outras providências"; e 2.284, 

de 10 de março de 1986, que "mantém a nova unidade do sistema 

monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as 

medidas de combate â infração". 

SENADO FEDERAL, EM DE ABRIL DE 1986 

SENADOR JOSÉ FRAGELLI 

PRESIDENTE 

MGS. 



cn/nsÍÔ Em Jl / de abril de 1986 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

para os devidos fins, um autógrafo do Decreto Legislativo na 

Qf , de 1986, promulgado pelo Senhor Presidente do Senado 

Federal, que "aprova os textos dos Decretos-leis nQs 2.283, de 

27 de fevereiro de 1986, que dlspSe sobre a instituição da nova 

unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e 

dá outras providências"; e 2.284, de 10 de março de 1986, que 

"mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Segu- 

ro-Desemprego, amplia e consolida as medidas de combate à in- 

flação". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha estima e mais alta considera- 

ção. 

SenidWc7oao Jíofo 
2.g Secretarie 

A Sua Excelência o Senhor Deputado HAROLDO SANFORD 

DD, Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

omb/. 
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MENSAGEM NQ 2,22 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

Tenho a honra de agradecer as Mensagens n^ s.CN-06, 

SM-73, 74 e 76, de 1986, dessa Casa do Congresso Nacional, que 

encaminharam autógrafos dos Decretos Legislativos n2s. 07 a 10, 

do corrente ano. 

Brasília, em 25 de abril de 1.986 



Aviso n2 150 - SUPAR. 

Em 25 de abril de 1.986 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a 

Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

agradece as de nSs CN-06, SM-73, 7A e 76, de 1986, do Senado Ff? 

deral. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E>< 

celência protestos de elevada estima e consideração. 
A 

MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ENÉS FARIA 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 

/afm. 
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CONGRESSO NACIONAL 

MENSAGEM 
N? 12, de 1986-CN 

(N.0 056/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1.° do art. 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação do Con- 
gresso Nacional, acompanhado de exposi- 
ção de motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Fazenda e Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repú- 
blisca, o texto do Decreto-lei n.0 2.283, de 
27 de fevereiro de 1986, publicado no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, que 

, "dispõe sobre a instituição da nova uni- 
dade do sistema monetário brasileiro, do 
seguro-desemprego e dá outras provi- 
dências". 
" Brasília, 12 de março de 1986. — José 
►aarney. 
E.M. nP 15-A 

Em 26 de fevereiro de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República: 
A Nova República instalou-se sob com- 

promisso de mudança, conforme requeriam 
as condições vigentes e exigia a sociedade. 
Muitas transformações necessárias pude- 
ram concluir-se a curto prazo; outras, prin- 
cipalmenta ligadas à gestão econômico-fi- 
nanceira e ao campo social, foram inicia- 
das e estão chegando a bom termo. 

2. Era preciso retomar o crescimento, 
reativar o emprego, promover aumento do 
salário real dos trabalhadores, expandir a 
oferta de serviços sociais básicos. Urgia des- 
pertar a economia brasileira, transformar 
a luta pelo desenvolvimento em tarefa de 

todos os brasüeiros. Não era possível tole- 
rar as ingerências externas que condicio- 
navam a ação das autoridades econômicas 
nacionais. Igualmente impostergável, o re- 
ordenamento das finanças públicas tor- 
nou-as efetivo instrumento de justiça so- 
cial; deu-se partida à reforma tributária, 
adotaram-se medidas visando inibir a espe- 
culação financeira, disciplinou-se o gasto 
público. 

3. Ademais disso, era sobretudo neces- 
sário reunir todas as energias para derrotar 
a inflação. O que, entretanto, sem recupe- 
ração do crescimento, melhoria das condi- 
ções de vida, controle do déficit público e 
regularização do abastecimento, entre 
outros aspectos, assumiria contornos de ex- 
trema sensibilidade social. 

4. Tal constatação, contudo, não poderia 
obscurecer o fato de que não seria possível 
conviver com a inflação, nos patamares a 
que ascendeu, principalmente em razão dos 
danos que impõe às camadas populacionais 
de menor renda. Permitir que se prolongue 
a situação atual implicaria risco inaceitável, 
qual seja o de perder irremediavelmente o 
controle do processo inflacionário, com o 
que ter-se-ia igualmente de volta a recessão, 
o desemprego, a queda dos salários. Comba- 
ter a inflação é, pois, a prioridade deste 
momento. 

5. A atual situação da economia brasi- 
leira configura quadro inflacionário ge- 
rado por inúmeras variáveis, como os pre- 
ços agrícolas e industriais, salários, preços 
e tarifas públicas, câmbio, taxas de juros. 
O comportamento geralmente observado 
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.tem sido o de verificar qual dessas va- 
riáveis poderia ser controlada de imediato; 
comprimiram-se, no passado, os salários; 
alternativamente, contêm-se preços agrí- 
colas, industriais, dos serviços públicos 
etc. Em todos os casos os resultados nega- 
tivos conseguem superar, a médio prazo, os 
êxitos alcançados. O congelamento das tari- 
fas e dos preços públicos agrava o já ele- 
vado déficit das contas do Governo; a baixa 
forçada dos preços agrícolas ou industriais 
diminui o investimento e frustra o produ- 
tor, comprometendo o sistema produtivo. 

Por sua vez a aplicação generalizada da 
correção monetária contamina todo o siste- 
ma econômico-financeiro e marginaliza o 
cruzeiro em suas funções monetárias. Ge- 
neraliza-se a prática de calcular rendimen- 
tos e estimar patrimônios em ORTN ou que 
outros indicadores. 

6. É pois, absolutamente indispensável 
empreender reforma que assegure, imedia- 
tamente estabilização de todos os preços, 
proteja o assalariado e resguarde todos os 
setores, respeitando os direitos consubstan- 
ciados na dívida interna, na caderneta de 
poupança, nos salários, no sistema produti- 
vo. A base dessa reforma é, portanto, a ga- 
rantia dos direitos do cidadão. 

Tal reforma deve ter em conta, ademais, 
a necessidade de evitar choques na política 
cambial, traumas na estrutura produtiva e 
rupturas na redistribuição de renda em 
marcha. Não poderá, em suma, provocar in- 
terrupções no proceso de desenvolvimento 
com justiça social que é compromisso maior 
do governo de Vossa Excelência. O Programa 
de Estabilização Econômica que agora suge- 
rimos visa materializar essa reforma, con- 
forme proposições apresentadas a seguir. 

7. Instituir-se-á o Cruzado como novo 
padrão monetário brasileiro; ele será neces- 
sariamente moeda forte, livre das incertezas 
da inflação e apta a firmar-se no conceito 
internacional. 

8. Congelar-se-ão todos os preços e ta- 
rifas, com base na média dos índices vi- 
gentes entre dezembro de 1984 e janeiro de 
1986, a partir de 27 de fevereiro de 1986. De 
certo não se pretende perpetuar tal con- 
gelamento e, tampouco, ferir a livre con- 
corrência. O que se objetiva é devolver ao 
mercado condições adequadas de operação. 
Durante os 12 meses de vigência do Progra- 
ma, porém, haveremos de ser inflexíveis — 
povo e governo — na, execução das medidas 
nele reunidas. Entendemos que sua violação 
deverá acarretar severas penalidades, dita- 
das pelo interesse público, e confiamos que 
o povo permanecerá vigilante na fiscaliza- 

ção dos preços, porquanto é de sua adesão 
que depende o sucesso da empreitada. 

9. Criar-se-á o seguro-deaemprego, ins- 
trumento de vital importância que passará a 
integrar a política social implantada pelo 
governo de Vossa Excelência, e que consi- 
deramos indispensável à contemporaneidade 
assumida pelo Brasil da Nova República. 

10. A profunda reforma ora proposta 
fundamenta-se no princípio de que perma- 
necerá intocada — antes, busca-se aprofun- 
dar — a opção pelo social adotada por 
Vossa Excelência. Assim, os contratos sala- 
riais manterão as vantagens reais conquis- 
tadas pelo trabalhadores. Para isso cale 
lou-se o salário médio, incluídas reposiçôt„ 
e abonos obtidos; tomaram-se os seis meses 
imediatamente antecedentes à reforma e, 
com objetivo de que se mantivesse corres- 
pondência entre salários e preços, calculou- 
se o salário real médio; ao valor assim 
encontrado acresceu-se abono de oito por 
cento — ganho que não se pode confundir 
com os aumentos nominais oferecidos até 
agora, rapidamente corroídos pela inflação. 

11. O sentido social da mudança fica pa- 
tente, também, na proteção da caderneta de. 
poupança de eventuais resíduos inflacioná- 
rios, no critério estabelecido para fixação 
das prestações da casa própria e dos alu- 
guéis. 

Os depositantes em caderneta de pou- 
pança terão todos seus direitos resguardados. 
Continuarão a gozar de seguro contra a in- 
flação, de acordo com a situação do índice 
de Preços ao Consumidor, considerada a 
cada três meses. Os juros das cadernetas 
permanecerão em seus níveis atuais de seis 
por cento ao ano. 

As prestações do Sistema Financeiro ^ 7: 
Habitação corresponderão, na nova moeda, 
ao valor real médio dos últimos seis meses. 
Análogo procedimento deverá ser aplicado 
aos aluguéis, ficando ambos — que têm re- 
lação direta com o salário — congerados. 

12. As prestações decorrentes de compra 
a prazo de bens duráveis de consumo, bem 
como quaisquer outros compromissos em 
cruzeiros — tais como créditos comerciais 
ou bancários de curto prazo, não indexados 
— serão convertidos na nova moeda na data 
de vencimento, de acordo com a tabela de 
conversão prevista na presente proposta de 
Decreto-lei. 

13. Permita Vossa Excelência que enfa- 
tizemos o fato de que, no Programa ora pro- 
posto, tudo se destina a eliminar de vez a 
especulação financeira e premiar quem tra- 
balha e produz. Sabemos das dificuldades 
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que teremos de enfrentar; este, porém — 
estamos convencidos — é um passo decisivo 
que ae dará, com toda a certeza de que con- 
tará com apoio e participação de todos os 
brasileiros. 

Ante o exposto, temoa a honra de subme- 
ter à elevada consideração de Vossa Exce- 
lência o anexo projeto de Decreto-lei, que 
consubstancia as medidas cogitadas na pre- 
sente Exposição de Motivos. — Dilson Do- 
mingos Funaro, Ministro de Estado da Fa- 
zenda — João Sayad, Ministro-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República. 

DECRETO-LEI NP 2.283, 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1986 
Dispõe sobre a instituição da nova 

unidade do sistema monetário brasi- 
leiro, do Seguro-Desemprego e dá ou- 
tras providências. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 55, I e II, 
da Constituição Federal, decreta; 

Das Disposições Preliminares 
Art. IP Passa a denominar-se cruzado a 

unidade do sistema monetário brasileiro, 
restabelecido o centavo para designar-se a 
centésima parte da nova moeda. 

§ IP O cruzeiro corresponde a um milé- 
simo do cruzado. 

§ 2.° As importâncias em dinheiro escre- 
ver-se-ão precedidas do símbolo CZ$. 

Art. 2.° Fica o Banco Central do Brasil 
incumbido de providenciar a remarcação e 
aquisição de cédulas e moedas em cruzeiros, 
>m como a impressão das novas cédulas e 

„ cunhagem das moedas em cruzados, nas 
quantidades indispensáveis à substituição 
do meio circulante. 

§ IP As cédulas e moedas cunhadas em 
cruzeiros circularão concomitantemente com 
o cruzado, e seu valor paritário será de mil 
cruzeiros por cruzado. 

§ 2.° No prazo de 12 (doze) meses, a par- 
tir da vigência deste decreto-lei, os cruzei- 
ros perderão o valor liberatório e não mais 
terão curso legal. 

§ 3.° O prazo fixado no parágrafo ante- 
rior poderá ser prorrogado pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 3.° Serão grafados em cruzados, a 
partir desta data, os demonstrativos contá- 
beis, cheques, títulos, preços, precatórios, 
valores de contratos e todas as expressões 
pecuniárias que se possam traduzir em 

no 

• Art. 4P São convertidos em cruzados, 
nesta data, os depósitos à vista nas entida- 
des financeiras, os saldos das contas do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
do PIS/PASEP, as contas-correntes, todas 
as obrigações vencidas e exigíveis, bem co- 
mo os valores monetários previstos na le- 
gislação penal e processual penal, obedeci- 
da a paridade fixada neste decreto-lei. 

Art. 5.° Serão aferidas pelo índice de 
Preços ao Consumidor — IPC as oscilações 
do nível geral de preços em cruzados, in- 
cumbida dos cálculos a Fundação Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
observada a mesma metodologia do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor. 

Art. 6.° A Obrigação Reajustável do Te- 
souro Nacional — ORTN, de que trata a Lei 
n.0 4.357, de 16 de julho de 1964, passa a de- 
nominar-se Obrigação do Tesouro Nacional 
— OTN e seu valor é de 106,40 cruzados, 
inalterado até 1.° de março de 1987. 

Parágrafo único. Em função da estabi- 
lidade do cruzado, ficará inalterado o valor 
da OTN e, após 12 (doze) meses, se houver 
variação do índice de Preços ao Consumidor 
— IPC, para maior ou para menor, proce- 
der-se-á a idêntico reajuste daquela obriga- 
ção em períodos adequados à estabilidade 
monetária, a serem determinados pelo Con- 
selho Monetário Nacional. 

Art. 7.° A partir da vigência deste decre- 
to-lei, é vedada, sob pena de nulidade, cláu- 
sula de reajuste monetário nos contratos 
de prazos inferiores a um ano. As obrigações 
e contratos por prazo superior a 12 (doze) 
meses poderão ter cláusula de reajuste, se 
vinculada a OTN em cruzados. 

Da Conversão das Obrigações 

Art. 8.° Nas hipóteses, previstas neste 
decreto-lei, de conversões do crüzeiro para 
o cruzado posteriores a esta data, o fator 
respectivo aplicável será diário e calculado 
pela multiplicação da paridade inicial (1.000 
cruzeiros/l cruzado), cumulativamente por 
1,0045 para cada dia decorrido a partir de 
hoje. 

Art. 9.° As obrigações de pagamento em 
dinheiro expressas em cruzeiros sem cláu- 
sula de correção monetária, constituídas 
antes deste decreto-lei, deverão ser saldadas 
em cruzados no dia do pagamento, dividin- 
do-se o montante em cruzeiros pelo fator 
de conversão fixado no art. 8.° 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETÁRIA DE ARQUIVO 

PLCA/n.' ... th «SÍl 

|FI - c^O 
moldaLiraGÍonal-r..ressalvado..o...disputo 
art. 33. 
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Parágrafo único. As taxas de juros re- 
ferentes a contratos em cruzeiros, inclusive 
juros de mora, incidirão sobre os valores 
em cruzeiros precedendo sua conversão em 
cruzados. 

Art. 10. As obrigações pecuniárias an- 
teriores a esta data e expressas em cruzei- 
ros, com cláusula de correção monetária, 
serão reajustáveis até esta data nas bases 
pactuadas e assim convertidas em cruzados 
pela paridade do § 1.° do Art. I.0 deste de- 
creto-lei. 

Art. 11. As obrigações constituídas por 
aluguéis e prestações do Sistema Financeiro 
de Habitação convertem-se em cruzados 
nesta data, observando-se o valor real mé- 
dio do aluguel ou prestação nos últimos 12 
(doze) meses, na forma disposta no Anexo 
I, utilizando-se a tabela do Anexo III (Fa- 
tores de Atualização). 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese 
a prestação do Sistema Financeiro de Ha- 
bitação será superior à equivalência sala- 
rial do mutuário. 

Do mercado de capitais 
Art. 12. O Conselho Monetário Nacional, 

no uso das atribuições estatuídas pela Lei 
n.0 4.595, de 31 de dezembro de 1964, bai- 
xará normas destinadas a adaptar o mer- 
cado de capitais ao disposto neste decreto- 
lei. 

Art. 13. Somente os saldos das cader- 
netas de poupança, bem como os do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e do 
PIS/PASEP, terão, a partir desta data, rea- 
justes pelo índice de Preços ao Consumi- 
dor instituído pelo Art. 5.° deste decreto-lei, 
em prazos a serem fixados pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 14. Pode o Banco Central do Brasil 
fixar período mínimo dos depósitos a prazo 
em instituições financeiras e permitir que 
elas recebam depósitos a prazo de outras, 
ainda que sob o mesmo controle acionário 
ou coligadas. 

Art. 15. Ficam introduzidas na Lei n.0 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, as se- 
guintes alterações: 

I — ao art. 4.° acrescenta-se o seguinte 
inciso: i 

"XXXII — regular os depósitos a 
prazo entre instituições financeiras, in- 
clusive entre aquelas sujeitas ao mesmo 
controle ou coligadas;" 

II — o inciso III do art. 10 passa a vigo- 
rar com a seguinte redação: 

"III — receber os recolhimentos com- 
pulsórios de que trata o inciso XIV do 
art. 4.° desta lei, e também os depósitos 
voluntários à vista, das instituições fi- 
nanceiras, nos termos do inciso III e 
§ 2.° do art. 19 desta lei;" 

III — o inciso III do art. 19 passa a ter 
a seguinte redação: 

"III — arrecadar os depósitos volun- 
tários, à vista, das instituições de que 
trata o inciso III do art. Í0 desta lei, 
escriturando as respectivas contas;" 

Art. 16. O art. 4.° do Decreto-lei n.0 . 
1.454, de 7 de abril de 1976, passa a vigora„ 
com a seguinte redação: 

"Art. 4.° O Banco Central do Brasil 
estabelecer os prazos mínimos a serem 
observados pelas instituições financei- 
ras autorizadas para recebimento de 
depósitos a prazo fixo e para emissão 
de letras de câmbio de aceite dessas." 

Art. 17. O art. 17 da Lei n.0 7.450, de 
23 de dezembro de 1985, passa a ter a se- 
guinte redação: 

"As pessoas jurídicas cujo lucro real 
ou arbitrado, no exercício financeiro de 
1985, tenha sido igual ou superior a 
40.000 (quarenta mil) OTN (Art. 2.° do 
Decreto-lei n o 1.967, de 23 de novem- 
bro de 1982) serão tributadas com base 
no lucro real ou arbitrado, apurado se- 
mestralmente nos meses de junho e de- 
zembro de cada ano, salvo se demons- 
trarem ter praticado a política de 
preços nos critérios adotados pelos ór- 
gãos competentes do Ministério da Fa- 
zenda." ') 

Art. 18. O item II do art. 43 da Lei n.° 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"II — excluir o rendimento real e o 
deságio concedido na primeira coloca- 
ção de títulos e obrigações da base de 
cálculo de que trata o art. 7.° do De- 
creto-lei n.o 1.641, de 7 de dezembro 
de 1978, e dos arts. 39 e 40 desta lei." 

Dos vencimentos, soldos, salários 
pensões e proventos 

Art. 19. A partir desta data o salário 
mínimo passa a valer CZ$ 800,00 (oitocentos 
cruzados), incluído o abono supletivo de que 
trata este decreto-lei e restabelecido o rea- 
juste anual para 1° de março de 1987, res- 
salvado o direito assegurado no § 1.° do 
art. 23 deste decreto-lei. 
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Art. 20. São convertidos em cruzados, 
pela forma do art. 21, os vencimentos, sol- 
dos e demais remunerações dos servidores 
públicos, respeitada a garantia, quanto aos 
valores expressos em cruzeiros na data da 
conversão, assegurada pelo art. 113, III, da 
Constituição Federal e demais hipóteses pre- 
vistas na legislação vigente. 

Art. 21. Todos os salários e remunera- 
ções são convertidos em cruzados nesta 
data pelo valor médio da remuneração real 
dos últimos seis meses segundo a fórmula 
do Anexo II, utilizando-se a tabela do Ane- 
xo III (Fatores de Conversão). 

, Parágrafo único. Sobre a remuneração 
real resultante em cruzados será concedi- 
do abono de 8% (oito por cento). 

Art. 22. Fica restabelecida a anualida- 
de para os aumentos de salários, vencimen- 
tos, soldos e remuneração em geral, res- 
salvados os reajustes compulsórios insti- 
tuídos no artigo subseqüente e conservada 
a data-base para o último aumento semes- 
tral. 

Art. 23. Os salários, vencimentos, soldos 
e remunerações em cruzados serão reajus- 
tados automaticamente pela variação 
acumulada do índice de Preços ao Consu- 
midor, instituído neste Decreto-lei, toda vez 
que tal acumulação ultrapassar 20% (vinte 
por cento) ao ano, a partir da data da 
primeira negociação, dissídio ou data-base 
de reajuste, posteriores à vigência deste 
Decreto-lei. 

§ 1.° Se a variação acumulada, a partir 
desta data, ultrapassar 20% (vinte por 
cento) antes da próxima negociação, dissí- 
dio ou reajuste, o salário em cruzados será 
^ajustado no mesmo nível e automatica- 

mente. O reajuste automático será consi- 
derado antecipação salarial. 

§ 2.° Incluem-se no regime de reajuste 
automático as pensões e proventos de apo- 
sentadoria. 

Art. 24. A negociação coletiva é ampla, 
não estando sujeita a qualquer limitação, 
podendo a revisão do valor dos salários 
ser objeto de livre convenção. 

Art. 25. Nos dissídios coletivos não será 
admitido aumento a título de reposição sa- 
larial, sob pena de nulidade da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério 
Público velar pela observância desta norma, 
podendo, para esse efeito, interpor recur- 
sos e promover ações rescisórias contra as 
decisões que a infringirem. 

r L Bio seguro - desemprego 
Art."!' FT-ffrtil nil i ií ""rínrniffpf"^ 

prego, com a finalidade de prover assis- 
tência financeira temporária ao trabalha- 
dor desempregado em virtude -de dispensa 
sem justa causa, ou por paralisação, total 
ou parcial, das atividades do empregador. 

Art. 27. Terá direito à percepção do be- 
nefício o trabalhador (CLT, art. 3.°) que 
preencha os seguintes requisitos: 

I — haver contribuído para a Previdên- 
cia Social, durante, pelo menos, 36 (trinta 
e seis) meses, nos últimos quatro anos; 

II — ter comprovado a condição de assa- 
lariado, junto à pessoa jurídica de direito 
público ou privado, nos últimos 6 (seis) 
mesas, mediante registro na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 

III — haver sido dispensado há mais de 
30 (trinta) dias. 

Art. 28. O benefício será concedido por 
um período máximo de 4 (quatro)_ meses 
ao trabalhador desempregado que não tiver 
renda própria de qualquer natureza, sufi- 
ciente à manutenção pessoal e de sua famí- 
lia, nem usufrua de qualquer benefício da 
Previdência Social ou de qualquer outro tipo 
de auxílio desemprego. 

§ 1.° Será motivo de cancelamento do 
seguro-d es emprego a recusa, por parte do 
desempregado, de outro emprego. 

§ 2.° O trabalhador somente poderá 
usufruir do benefício por 4 (quatro) meses 
a cada período de 18 (dezoito) meses, seja 
de forma contínua ou em períodos alter- 
nados. 

Art. 29. O valor do seguro a ser pago 
mensalmente ao desempregado correspon- 
derá a: 

I — 50% (cinqüenta por cento) do salá- 
rio, para aqueles que percebiam áté 3 (três) 
salários mínimos mensais; 

II — 1,5 (um e meio) salário mínimo, 
para os que ganhavam acima de 3 (três) 
salários mínimos mensais. 

§ 1° Para efeito de apuração do valor 
do benefício, será considerado salário o 
valor médio dos três últimos meses. 

§ 2.° Em qualquer hipótese, o valor do 
benefício não poderá ser inferior a 70% 
(setenta por cento) do salário mínimo. 

Art. 30. As despesas com o seguro-de- 
semprego correrão à conta do Fundo de 
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Assistência ao Desempregado, a que alude 
o arÊ 4.° da Lei n.0 6.181, de 11 de dezem- 
bro d&'1974. 

Parágrafo único. Durante o exercício de 
1986, o benefício será custeado pelos recur- 
sos provenientes de créditos suplementares, 
que terão como fonte: 

I — o excesso de arrecadação; ou, 

fl — a anulação parcial ou total de do- 
tações orçamentárias ou de créditos adi- 
cionais autorizados em lei. 

Art. 31. O Poder Executivo, dentro de 
30 (trinta) dias, contados da publicação 
deste Decreto-lei, constituirá Comissão a 
ser integrada por representantes governa- 
mentais, empregados e trabalhadores, sob 
a coordenação do Ministério do Trabalho, 
incumbida de formular proposta destinada 
a subsidiar a elaboração legislativa que 
disponha sobre o custeio do seguro-desem- 
prego, a partir de 1.° de janeiro de 1987, 
mediante contribuição da União, dos em- 
pregadores e dos trabalhadores, sem pre- 
juízo de outras fontes de recursos. 

Art. 32. As disposições pertinentes ao se- 
guro-desemprego produzirão efeitos finan- 
ceiros na data de sua regulamentação, cujo 
prazo será de até 60 (sessenta) dias após 
a publicação do presente Decreto-lei. 

Art. 33. Aplicam-se as disposições perti- 
nentes ao seguro-desemprego ao trabalha- 
dor que vier a adquirir a condição de 
desempregado após a regulamentação a 
que se refere o artigo anterior. 

Das Disposições Gerais 
Art. 34. Os débitos resultantes de con- 

denação judicial e os créditos habilitados 
em concordata ou falência ou em liquidação 
extrajudicial, anteriores a este Decreto-lei, 
são, pelos respectivos valores em cruzeiros, 
devidamente atualizados na forma da le- 
gislação aplicável a cada um, e convertidos 
em cruzados, nesta data, pela paridade legal, 
sem prejuízo dos juros e dos posteriores 
reajustes pela OTN em cruzados. 

Art. 35. Os orçamentos públicos expres- 
sos em cruzeiros somente serão convertidos 
em cruzados depois de calculada a respec- 
tiva deflação sobre o saldo de despesas e 
remanescente de receitas, em cada caso e 
de maneira a adaptá-los à estabilidade da 
nova moeda. 

Art. 36. Todos os preços, inclusive alu- 
guéis residenciais, são expressos em cruza- 
dos e ficam, a partir desta data, congelados 
nos níveis do dia 27 de fevereiro de 1986, 

admitida a revisão setorial e temporária 
pelos órgãos federais competentes, em fun- 
ção da estabilidade da nova moeda ou de 
fenômenos conjunturais. 

Parágrafo único. O congelamento pre- 
visto neste artigo poderá ser suspenso por 
ato do Poder Executivo, na forma disposta 
pelo regulamento deste Decreto-lei. 

Art. 37. A Secretaria Especial de Abas- 
tecimento e Preços — SEAP, o Conselho 
Interministerial de Preços — CIP, a Supe- 
rintendência Nacional de Abastecimento — 
SUNAB, órgãos do Ministério da Fazenda, o 
Conselho de Defesa do Consumidor, a Polí- 
cia Federal, órgãos do Ministério da Jus- 
tiça, exercerão vigilância sobre a estabiliv^ ' 
dade de todos os preços, incluídos, ou não, 
no sistema oficial de controle. 

Art, 38. Ficam os Ministérios da Justiça 
e da Fazenda autorizados a celebrar ime- 
diatamente com os governos dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal convênios 
para a fiel aplicação deste Decreto-lei e 
para a defesa dos consumidores, objetivando 
a punição dos infratores e sonegadores. 

Art. 39. Qualquer pessoa do povo poderá • 
e todo servidor público deverá informar as 
autoridades competentes sobre infrações à 
norma de congelamento de preços e prática 
de sonegação de produtos, em qualquer 
parte do território nacional. 

Das Disposições Transitórias 

Art. 40. Neste primeiro mês de curso da 
nova moeda, e tendo em vista a transição 
das indexações anteriores para o regime de 
estabilidade do cruzado, fica a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geográfia e Estatís- 
tica autorizada a proceder à conversão dc ) 
dados já calculados em cruzeiros, para efei- 
to de aferição dos níveis reais de preço pelo 
índice de Preços ao Consumidor instituído 
por estè Decreto-lei, na forma de instru- 
ções a serem baixadas pela Secretaria de 
Planejamento. 

Art. 41. O pagamento dos tributos, cujo 
fato gerador já houver ocorrido à data da 
vigência deste Decretolei, far-se-á de acor- 
do com a paridade fixada no § 1.° do art. 1.°. 

Parágrafo único. As declarações de Im- 
posto de Renda neste exercício e referentes 
ao ano-base de 1985 serão elaboradas no 
sistema anterior, sob a legislação aplicável, 
convertend.o-se para r/ruzados o resultado 
final pela paridade de 1.000/1. 

Art. 42. As prestações do Sistema Finan- 
ceiro da Habitação vincendas no mês de 
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março de 1986 são convertidas pela pari- 
dade legal do. art. 1.°, § 1.°, não se lhes 
aplicando o sistema de conversão previsto 
no artigo 11. 

Das Disposições Finais 

Art. 43. Dentro de trinta (30) dias o 
Presidente da República regulamentará este 
Decreto-lei, ressalvado o disposto no art. 32. 

Art. 44. Este Decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogados o art. 
47 da Lei n,0 7.450 de 23 de dezembro de 
1985 e todas as demais disposições em con- 
trário., 

Brasília, 27 de fevereiro de 1986; 165.° 
da Independência e 98.° da República. — 
JOSÉ SARNEY — Paulo Brossard — Hen- 
rique Saboia — Leônidas Pires Gonçalves 
  Paulo Tarso Flecha de Lima — Dilson 
Domingos Funaro — José Reinaldo Carneiro 
Tavares — íris Rezende Machado — Jorge 
Bonhausen — Almir Pazzianotto — Octávio 
Júlio Moreira Lima — Roberto Figueira San- 
tos — José Hugo Castelo Branco — Aure- 
liano Chaves — Ronaldo Costa Couto — 
Antônio Carlos Magalhães — Raphael de 
Almeida Magalhães — Ângelo Oswaldo de 
Araújo Santo — Deni Lineu Schavatz — 
Renato Archer — Nelson Ribeiro — Ruben 
Bayma Denis — Marco Maciel — Ivan de 
Souza Mendes — José Maria do Amaral 
Oliveira — João Sayad — Aluízio Alves — 
Vicente Cavalcante Fialho. 

ANEXO I. (Artigo 11) 

CÁLCULO DOS ALUGUÉIS 
RESIDENCIAIS EM CRUZADOS, 
RELATIVOS A CONTRATOS DE 

LOCAÇÃO VIGENTES EM 
28 DE FEVEREIRO DE 1986 

O valor do último aluguel, pago em cru- 
zeiros, será multiplicado pelo fator de atua- 
lização (v. TABELA), correspondente ao mês 
do último reajuste ou, na hipótese de 
contrato de locação celebrado posteriormen- 
te a fevereiro/85, ao mês da respectiva ce- 
lebração. Multiplicar-se-á o valor resultan- 
te dessa operação pelo fator 0,7307 (contra- 
tos com cláusula de reajuste semestral) ou 
pelo fator 0,5266 (contratos com cláusula 
de reajuste anual). Obtido, assim, o valor 
do aluguel médio real, em cruzeiros, será o 
mesmo convertido em cruzados, observada 
a relação paritária fixada pelo art. 1.°, 
§ 1.°, do DL n.0 2.283. Esse valor final, em 
cruzados, não sofrerá qualquer alteração 
até 28-2-87. 

I SE nado federal, 
' Sür.StCR' TÂRlA Dê ÁftOüfVO 

G? m.3.k 
^Cfc 

oANEXO II (Artigo 21) 
DO SALÁRIO EM .GRUZAfDOS 

"CONTRATOS-VIGENTES 
EM SETEMBRO/1985 

O salário médio real, considerados adian- 
tamentos, abonos, antecipações ou outros 
benefícios afins, nos contratos individuais 
de trabalho, vigentes em setembro de 1985, 
será calculado pela multiplicação de seu 
valor em cruzeiros, considerados os seis (6) 
meses anteriores a março de 1986, pelos 
fatores de atualização, constantes da 
TABELA do Anexo III, correspondentes a 
cada um deles. Os valores resultantes desse 
cálculo serão somados e o total respectivo, 
dividido por 6. O valor dessa média aritmé- 
tica converter-se-á em cruzeiros, observada 
a relação paritária fixada no art. I.0, 1 1.°, 
do DL n.o 2.283 (Cr$ 1.000/Cz$ 1). 

CÁLCULO DO SALÁRIO EM CRUZADOS 
NOS CONTRATOS CELEBRADOS 

APÓS SETEMBRO/1985 
Para cálculo do salário médio real em 

cruzados, considerados adiantamentos, abo- 
nos, antecipações ou outros benefícios afins, 
nos contrátos individuais de trabalho cele- 
brado APÓS setembro de 1985, multiplicar- 
se-á o valor respectivo e corrente em cru- 
zeiros pelo fator de atualização corres- 
pondente ao mês inicial de sua vigência 
(v. TABELA). O valor assim atualizado, que 
resultar dessa operação, será multiplicado 
pelo fator 0,786. Obtido esse resultado, será 
ele convertido em cruzados, observada a re- 
lação paritária estipulada no art. 1.°, § 1.°, 
do DL n.0 2.283 (Cr$ 1.000/Cz$ 1). 

ANEXO III (Artigos 11 e 21) 
TABELA 

FATORES DE ATÜALIZAÇAO 

1985 março 3,1492 
1985 abril 2,8945 
1985 maio 2,7112 
1985 junho 2,5171 
1985 julho 2,3036 
1985 agosto 2,0549 
1985 setembro 1,8351 

1985 outubro 1,6743 
1985 novembro 1,5064 
1985 dezembro 1,3292 
1986 janeiro 1,1436 
1986 fevereiro 1,0000 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.0 4.357, 

DE 16 DE JULHO DE 1964 
Autoriza a emissão de Obrigações do 

Tesouro Nacional, altera a legislação 
do imposto sobre a renda, e dá outras 
providências. 

LEI N.0 4.595, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui- 
ções Monetárias, Bancárias e Credití- 
cias, cria o Conselho Monetário Nacio- 
nal e dá outras providências. 

Art. 4.° Compete privativamente ao Con- 
selho Monetário Nacional: 

Art. 10. Compete privativamente ao Ban- 
co Central da República do Brasil: 

III — receber os recolhimentos compul- 
sórios de que trata o inciso XIV, do art. 4.°, 
desta lei, e também os depósitos voluntá- 
rios das instituições financeiras, nos termos 
do inciso III e § 2.° do art. 19, desta lei. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S.A. com- 
petirá precipuamente, sob a supervisão do 
Conselho Monetário Nacional e como ins- 
trumento de execução da política credití- 
cia e financeira do Governo Federal: 

III — arrecadar os depósitos voluntários 
das instituições financeiras de que trata o 
inciso III, do art. 10, desta lei, escriturando 
as respectivas contas; 

DECRETO-LEI N.0 1,454, 
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre o Imposto de Renda in- 
cidente em títulos de renda fixa, altera 
disposições fiscais previstas no Decre- 
to-lei n.0 1.338, de 33 de julho de 1974, 
e dá outras providências. 

Art. 4.° Os certificados de depósito a 
prazo fixo, em bancos comerciais e em ban- 
cos de investimento, bem como as letras de 
câmbio de aceite de instituições financeiras 
autorizadas, poderão ser emitidos a prazo 
mínimo de 90 (noventa) dias, observadas 
as normas fixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário 
Nacional poderá autorizar o recebimento de 
depósitos a prazo fixo, sem emissão de cer- 

tificado, com prazo de resgate mínimo de 
60 (sessenta) dias. 

LEI N.0 7.450, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária federal 
c dá outras providências. 

Art. 17. As pessoas jurídicas cujo lucro 
real ou arbitrado, no exercício financeiro 
de 1985, tenha sido igual ou superior a 
40.000 (quarenta mil) ORTN (art. 2.° do 
Decreto-lei n.0 1.967, de 23 de novembro 
de 1982), serão tributadas com base no lu- 
cro real ou arbitrado, apurado semestral^ 
mente nos meses de junho e dezembro de 
cada ano. 

Parágrafo único. O período-base de apu- 
ração compreenderá o período de 1.° de ja- 
neiro a 30 de junho e de 1.° de julho a 31 
de dezembro. 

Art, 43. O Conselho Monetário Nacional 
— CMN, por proposta do Ministro da Fa- 
zenda, poderá: 

II — excluir o deságio, concedido na pri- 
meira colocação de títulos da dívida públi- 
ca, da base de cálculo do imposto de que 
tratam os arts. 39 e 40 desta lei. 

Art. 47. Não incide o imposto de que 
trata o art. 40 desta lei sobre os ganhos 
auferidos em operações financeiras de aqui- 
sição e subseqüente transferência ou res- 
gate, a curto prazo, de títulos ou valores 
mobiliários. 

Parágrafo único. Considera-se de curt ^ 
prazo as operações assim definidas pelo- 
Conselho Monetário Nacional — CMN. 

LEI N.0 6.181, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 
Altera o artigo 600, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, amplia a desti- 
nação do Fundo de Assistência ao De- 
sempregado, e dá outras providências. 

Art. 4.° O Fundo de Assistência ao De- 
sempregado, além de atender ao custeio do 
plano assistencial a que alude o artigo 5.°, 
da Lei n.0 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 
poderá ser utilizado nas seguintes ativida- 
des; 

I — Treinamento e aperfeiçoamento de 
mão de obra; 
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II — Colocação de trabalhadores; 
III — Segurança e higiene do trabalho; 

IV — Valorização da ação sindical; 
V — Cadastramento e orientação profis- 

sional de imigrantes; 
VI — Programas referentes à execução 

da política de salários; 
VII — Programas especiais visando ao 

bem-estar do trabalhador. 

1 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 113. Salvo as restrições expressas 
nesta Constituição, os juizes gozarão das 
seguintes garantias: 

jeitos, 

SE HA D 0 FEDER At 

Ç])c£^y:.vh 
III -I- irredutibilidade de vencimentos 
  mtrçtanto, aos impostos gerais, 
clusivf ô ète" renda, -e os impostos^extraordi- 
nários pi em Lus" TIô'"'SFfTg5'"22. ^ 

ci t nti 
0 
su- 
in- 

DECRETO-LEI N.0 5.452, 
DE 1.° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 3.° Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestár serviços de natu- 
reza não eventual a empregador, sob a de- 
pendência deste e mediante salário. 

Parágrafo único. Não haverá distinções 
relativas à espécie de emprego e à condi- 
ção de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual. 

1 

2.500/3/86 

Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 



SENADO federal 
SUBSECRETÁRIA Dê ARCyjiVO 

.0,5... do 

fls,  

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N9 3, de 1986 — CN 

DA COMISSÃO MISTA, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre os textos dos Decretos- 
lei nÇs 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, 
que "dispõe sobre a instituição da nova unj^ 
dade do sistema monetário brasileiro, do Se 
guro-Deseraprego e dá outras providências", e 
2.284, de 10 de março de 1986, que "mantém a 
nova unidade do sistema monetário brasileircv 
o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as 
medidas de combate ã inflação", submetidos à 
deliberação do Congresso Nacional pelo Se- 
nhor Presidente da República através das Men 
sagens n? 12 e 13,. de 1986-CN, respectivamen 
te. 

RELATOR: Deputado HÉLIO MANHÃES 

O Senhor Presidente da República submete ã delibera- 
ção do Congresso Nacional, através das Mensagens n9s 12 e 13 de 1986-CN 
(056 e 057 de 1986 na origem), acompanhadas de Exposições de Motivos 
dos Extnos. Senhores Ministros da Fazenda e Chefe da Secretaria de Plane- 
jamento. da Presidência da República, os textos dos Decretos-leis 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1986, "que dispõe sobre a instituição da nova uni 
dade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá outras 
providências", e 2.284, de 10 de março de 1986, "que mantém a unidade 
do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consoli- 
da as medidas de combate ã inflação". 

O Senhor Presidente do Senado Federal na forma regi- 
mental, § 59 art. 124 da Câmara dos Deputados, determinou a tramitação 
conjunta das proposições, razão pela qual oferecereros o nosso parecer so 
bre a matéria em um único parecer em atendimento ao que preceltua o § 
59 do art. 141 do mesmo Regimento. 



Preliminarmente, cabe-nos, até mesmo por força do P.e 

giraento Comum, em seu art. 17, examinar a constituotonalidade dos diplo 
mas em exame. 

Fundamentou-se o Sr. Presidente da República no art. 

55, incisos I e II, que dispõem:- 

"Art. 55-0 Presidente da República, em casos de ur 
gência ou de interesse público relevante, e desde que não haja aumento 
de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias:■ 

I - segurança nacional 
II- finanças públicas, inclusive normas tributárias 
III-    " 

Efetivamente, trata-se de matéria inserida nos parâme 
tros do conceito de segurança nacional que não se limita a idéia de defe 
sa oontra agressões externas, guerrilhas, subverções e outras circunstâncias 
análogas. 

Temos que entender a segurança nacional num conceito 
mais amplo e abrangente em consonância com toda uma legislação que se 
assemelha ao que se aplica em todo o mundo. 

Não raro vemos os países mergulhados em problemas que 

em principio não têm um significado dentro desse contexto, analisado i 
soladamente. Mas, segundo o seu desenvolvimento dentro da sociedade tor 
nar-se um problema de segurança nacional. 

Tais observações encontramos em um belo trabalho so- 

bre a matéria ora enfocada, de autoria do Dr. Cid Erâclito de Queiroz, 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional e publicado em jornais de grande 
circulação. 

Atenta ainda o citado jurista para o fato de que em 

nosso pais a Lei n? 6.620, de 1978, dispõe que "segurança nacional é o 
estado de garantia proporcionada ã Nação, para a consecução dos seus ob 



jetivos nacionais, dentro da ordem jur 
mais em seu art. 39 § 19 que "correspo 
tagônicas, de qualquer origem, forma o 
ou produzam efeitos no Pais . " 
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E ainda muito feliz quando ressalta: "Entre os objeti- 
vos perseguidos pela Nação brasileira, está, sem dúvida, o da manu- 
tenção da paz social . A paz no dizer do Presidente José Sarney, em 
discurso perante a 409 Assembléia Geral da ONU, ê um "estado de es_ 
pirito interior projetado pelo homem como uma conduta para todas 
as nações." A paz, a tranqüilidade, a ordem, o bem-estar constitu- 
em objetivos de todos os povos, em muitos casos expressos, em le 
tras claras, no próprio texto constitucional. 

Ora, ressalta ã evidência que o processo inflacionãrio 
do Brasil estava em vias de exacerbar-se, atingindo Índices de 400 
ou 500%, ainda este ano. Isso indubitavelmente, ensejaria a contur- 
bação social, a própria comoção intestina, de graves conseqüências, 
expondo toda a coletividade, vale dizer a Nação, a um estado de com 
pleta insegurança, afetando todas as nossas instituições e a pró 
pria identidade nacional. 

Podemos ainda citar Alcides Munhoz Neto: "... Se 
gurança nacional é a incolumidade do Estado, em sua independência, 
soberania, estrutura constitucional, funcionamento e independência 
dos poderes, bem como a incolumidade dos direitos políticos do cida 
dão." ("O Estado de Direito e a Segurança Nacional". In Revista de 
Informação Legislativa n9 59, Senado Federal, Subsecretária de Ed^ 
ções Técnicas, pág. 16). 



Ives Gandra da Silva Martins dá maior ou menor 
crédito ã segurança nacional, na.medida em que esta favorece ou des 
favorece o desenvolvimento sócio-econômico da Nação: "Os governos 
da atualidade vinculam a segurança nacional ao desenvolvimento eco 
nômico, sendo aquela inútil e de menor duração, na medida em que 
não propicie a evolução das condições competitivas internacionais e 
o bem-estar social de suas populações." (Desenvolvimento Econômico 
e Segurança Nacional - Teoria do Limite Crítico, José Bushatsky 
Editor, 1971, pág. 16). 

0 dispositivo, nos termos em que figura nos De 
cretos-leis n9s 314/67 e 898/69, consoante explica Milton Menezes 
da Costa Filho, "... encontrou fonte inspiradora na definição pre 
conizada pela Escola Superior de Guerra que, de modo mais amplo, 
doutrina: "Segurança nacional é o grau relativo de garantia, que 
através de ações políticas, econômicas, psicossociais e militares,© 
Estado proporciona, em determinada época, ã Nação que jurisdiciona, 
para a consecução dos objetivos nacionais, a despeito dos antagoni^ 
nos ou pressões, existentes ou potenciais." 

Da mesma forma é perfeitamente embasada a iden 
tificação do teor e dos objetivos de ambos os Decretos com o con 
ceito de finanças públicas. 

Não hâ como dissociar a matéria referente a 
unidade monetária, criando o cruzado, do entendimento sobre finan 
ças públicas. 

Ainda dentro do trabalho já citado encontramos 
uma referência ao fato de que não se cuidou unicamente nessa oportu 
nidade de se "rebatizar o antigo cruzeiro e cortar três zeros. Tra 
tando-se pois, não simplesmente de rebatizar o cruzeiro, mas de 
substituí-lo por u^ moeda forte e estável, o Decreto-lei, com toda 
a oportunidade, cuidou de regular os efeitos da criação dessa moeda 
sobre as principais relações de Direito. Até mesmo para respeitar o 
ato jurídico perfeito e assegurar o direito adquirido. 

O Decreto-lei regula, na verdade, os efeitos 
da criação da moeda forte e estável sobre os salários, sobre os pre 



J süeaECReuíWi Í?1LAL 

5 

ços, sobre as obrigações comerciais e «fip^St. sobre os aluguéis, 
sobre as prestações do SFH, etc. Poder ■■■ n ..i n "".'iTirmar-.-- sem dúvidar-jt ^ 
que o Decreto instituiu uma moeda forte e estável, o cruzado," 'estrár' 
beleceu medidas de proteção da natureza da nova moeda e regulou os 
efeitos de sua criação sobre as relações de direito em geral. Daí 
falar-se em Plano de Estabilização Monetária. 

Não há,pois, nenhuma dúvida quanto â fundamenta 
ção constitucional para a expedição dos dois Decretos-leis. 

Quanto ao mérito, a própria Exposição de Moti_ 
vos nos fornece com bastante riqueza os objetivos da tão corajosa 
iniciativa cuja decisão exige dos seus autores muita firmeza de pro 
pósitos e principalmente alto senso de amor ã causa pública. 

Mais do que a própria manifestação do próprio 
Sr. Presidente da República, na Mensagem de 1? de março do corrente 
ano ao Congresso Nacional, quando diz textualmente que o sucesso 
dessa reforma "não será êxito pessoal do Presidente da República, 
triunfo do Governo; será vitória de toda a Nação", da Exposição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado e da manifestação quase 
que unânime do próprio Congresso Nacional, está a resposta do povo 
que ganhou um novo alento, novos horizontes e maior confiança . num 
futuro promissor que há de vir. 

A matéria, já bastante debatida, em si já não compor 
ta neste patecer uma análise muito detalhada de todos os seus aspec 
tos mais que explanados e dissecados por todos os analistas que , 

/ pelos meios de comunicação, seminários, palestras, ofereceram ao 
País completo estudo do que se implantou. 

Entendemos, no entanto, que devemos oferecer aos 
Membros do Congresso Nacional, um quadro geral das principais medi 
das relacionadas .nos Decretos-leis 2.283 e 2.284. Isto nos possibi. 
litará aprová-los cônscios de termos cumprido com o nosso dever 
perante a sociedade que representamos. 

Depois de várias décadas de convívio com inflação 
elevada - elevadíssima nos últimos anos - a sociedade brasileira co 
meça a viver uma situação inédita. De uma só vez, foram eliminados 
os mecanismos que, criados pelos agentes econômicos (inclusive o 



Governo) para defesa e 'proteção contra as distorções causadas pela 
alta dos preços, aos poucos tornaram-se mecanismos de realimentação 
da inflação. Suprimiu-se a indexação generalizada - a correção mon£ 
tária - sistema pelo qual todos os preços e salários eram corrigi 
dos, em prazos menores ou maiores, pela inflação passada. Vivíamos 
um processo onde esta inflação traduzia-se automaticamente em infl£ 
ção no futuro. Todos os contratos da nossa economia tinham cláusu 
Ias de reajuste periódicos de acordo com a inflação do passado.Açue 
les que não tinham tal cláusula já embutiam em seu valor a estimatí^ 
va da inflação futura. Desta forma, toda vez que um preço subia , 
por qualquer razão que fosse, desvalorizava-se a moeda (o cruzei_ 
ro), aumentavam todos os demais preços e os salários nominais, em 
um processo sempre crescente. As condições da economia brasileira , 
em fevereiro deste ano, permitiam manter os preços muito próximos 
da estabilidade, desde que fosse possível interromper o processo de 
realimentação inflacionâria. Cora este objetivo - erradicar o compo 
nente inercial do processo inflacionário - os referidos Decretos- 
leis coerentemente prevêm: 

1. A fixação da taxa de câmbio, que vinha sofrendo 
desvalorizações diárias, por prazo indeterminado, em 13,84 cruzados 
por dólar. Se não há inflação, não há mais porque continuar com as 
minidesvalorizações da moeda. Anteriormente, quando a inflação era 
elevada, as desvalorizações freqüentes do cruzeiro em relação ao 
dólar eram indispensáveis para preservar a competitividade das ex 
portações brasileiras no exterior. 

2. A conversão das obrigações financeiras para cru 
zados obedecendo a critérios diferentes, dependendo do "tipo de 
contrato. Havia, na economia brasileira, dois tipos de contratos: 
obrigaççes com correção monetária pré-fixada e obrigações com cláu 
sula de correção monetária pós-fixada. As obrigações com claúsula 
de correção monetária pós-fixadá, contratadas antes do Decreto-lei 
2.284 entrar em vigor, deverão ser saldadas, na data de seu venci^ 
mento, observando-se a desvalorização diária do cruzeiro face ao 
cruzado de 0,45%. Isto eqüivale a uma taxa mensal de desvalorização 
da ordem de 14,4%. Desta forma, procura-se descontar a expectativa 
de inflação implícita nos contratos pré-fixados. A desvalorização 
diária do cruzeiro, embora arbitrária, foi estabelecida com base 
na hipótese de que, em geral, a expectativa de inflação embutida 
nas obrigações financeiras pré-fixadas reflete aproximadamente a 
inflação média dos três meses imediatamente anteriores ao programa 
de estabilização. Aplica-se, portanto, a tabela de conversão a to 
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mais inflação, não há razão para pe 
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cionadas posto que, expressas na moeda fraca que era o cruzeiro. 

3. A introdução no Pais de uma moeda forte - o cru 
zado - capaz de preservar o poder aquisitivo. Todos os valores e 
transações passam a ser expressos obrigatoriamente em cruzados. A 
conversão imediata do numerário e de todos os deposites a vista é 
feita pela paridade inicial de 1.000 cruzeiros por 1 cruzado. Se 
não há mais inflação, o valor real da moeda fica constante. Assim , 
seria um erro aplicar a tabela de conversão a moeda. Esta fica , 
portanto, tal como expresso nos decretos-leis, com seu valor real 
defendido pela conversão ã paridade de 1.000 cruzeiros por 1 cruza 
do. 

4. O reajuste das obrigações com cláusula de cor 
reção monetária põs-fixada conforme contratadas, pro rata até o 
dia 28 de fevereiro. Ou seja, se não há mais inflação, o valor de 
todas as obrigações com cláusula de corrçção monetária s5 pode 
ser atualizado até o dia 28 de fevereiro. A partir dai, serão 
convertidas em cruzados, passando a incidir sobre elas apenas a 
taxa de juros. O critério pro rata ê o critério justo, posto que 
atualiza o valor das obrigações-exatamente até o último dia em 
que houve inflação. 

5. A fixação do valor das Obrigações Reajustâveis 
do Tesouro Nacional - agora denominadas Obrigações do Tesouro 
Nacional - anteriormente sujeitos a reajustes mensais em função 
da taxa de inflação, em 106,40 cruzados. Este valor será novamente 
corrigido ao final de um ano. Se não há mais inflação, não se jus 
tifica a revisão mensal dos contratos com cláusula de correção mo 
netária. Tais cláusulas ficam, inclusive, proibidas nos contratos 
com prazo inferior a um ano. 

6. Como únicas exceções a tal proibição, as ca_ 
dernetas de poupança, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 



e outros fundos de participação de empregados (PIS/PASEP). Estes 
serão reajustados trimestralmente com base no Índice de Preços 
ao Consumidor. Trata-se aqui de oferecer um seguro contra qua^ 
quer inflação residual - seguro este, no entanto, restrito aos 
ativos pertinentes ã economia popular. 

7. Congelamento temporário de preços. Para facilitar a 
fiscalização, o Governo publicou lista de preços máximos e acionou ins 
trumentos legais para garantir a normalidade no abastecimento. Cue 
brou-se, desta forma, a continua remarcação dos preços que realimenta- 
va a inflação. Em economias com elevadas taxas de inflação e indexação 
generalizada, tal congelamento é indispensável para reduzir as expecta 
tivas inflacionárias e preservar o poder de compra dos salários. Tra 
ta-se, portanto, de medida de caráter essencialmente anti-especulativc 
e absolutamente imprescindível para deter a ciranda inflacionâria. 

8. A conversão dos contratos reajustados com periodicidjj 
de fixa, tais como aluguéis residenciais e prestações do Sistema Finan 
ceiro da Habitação, pela média de seus valores reais entre os reajujs 
tes. Trata-se aqui de preservar o valor real destas obrigações. Hpte- 
-se que convertê-las pro rata na verdade aumentaria seu valor, em de 
trimento dos trabalhadores. 0 critério de conversão pela média é o jus 
to para contratos com periodicidade de reajuste maior do que a mensal. 

9. Conversão de salários e demais remunerações do traba- 
lho, bem como proventos de aposentadoria e pensões, pelo valor médio 
real dos últimos seis meses, seguidos de abonos salariais de 8% (para 
trabalhadores que ganham acima do mínimo) e de 15% (para o salário nm 
nimò) . A conversão pela média, em si mesma, somente traduz, em termos 
constantes, o status quo anterior. E o abono salarial que marca o con 

promisso do Governo em promover uma melhor distribuição da renda no 
Faís. 
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São esses os pontos essenc^ 
-leis em apreciação. 

F F D P fí a i 
I SMSEOiETASM CE «eisvo 

tvQ M 

Ls contidos nos 
L ^ t- v--. 

Decreto 
(Jlçfr 

A análise de ambos se converge era um único enfoque por 
que em verdade um complementa o outro. O 2.283 instituiu a reforma o 
2.284 foi editado para consolidá-lo e ampliá-lo em alguns aspectos. O 
nosso estudo se prendeu ao resultado desse encontro de normas. 

Ante o exposto e tendo en vista os efeitos já referidos 
e esperados desses textos, somos pela sua aprovação. 

Uma vez que os Decretos-leis submetidos, ao nosso exame , 
per imposição regimental, tramitam em conjunto, apresentamos em decor_ 
rência do disposto no 5 59 do art. 141 do Regimento da Câmara dos Depu 
tados, segundo subsidiário do Regimento Comum, o seguinte Projeto de 
Decreto Legislativo: 

PROJETO DE DEÇRETO LEGISLATIVa* N9 0^ DE 1 986-CN. 

Aprova os textos dos Decretos-lei n9E 

2.283, de 27 de fevereiro de 1 985,que 
"dispõe sobre a instituição da nova 
unidade do sistema monetário brasilei 
ro, do Seguro-Desemprego e dá ou 
tras providências"; e. 2.284, de 10 
de março de 1 986, que "mantém a nova 
unidade do sistema monetário brasilei. 
ro, o Seguro-Desemprego, amplia e con 
solida as medidas de combate a infla 
ção" . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-lei 
nÇs 2.283, de 27 de fevereiro de. 1 9 86, que "dispõe sobre a institui 
ção da nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro - Desem 
prego e dá outras providências"; e 2.284, de 10 de março de 1 986, que 
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I "mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desem 
prego, amplia e consolida as medidas de combate ã inflação". 

SALA DAS COMISSÕES, 03 DE AEF 

Senador JORGE KALUME 

1 986. 

, PRESIDENTE. 

Deputado HÉLIO MANHAE , RELATOR. IA 

- / i\C (Á S- Deputado FRANCISCO STUDART 
tado REINHC&D STEIHAI-ES 

Senador IVAN BONATO 
Senador NIVALDO MACHADO 

Deputado RONAN TIT 
enador CID/SAMPAIO 

Deputado ALUJZIO CAMP 
ador JOSE LINS Se 

Deputado MARIO 

Deputado NILSON/GIBSON 

AS Senador HÉLIO GUEIROS 

r SUPLIOY /contrário) . oa 

,A 

(TJ^SU-X. 
Senador VIRGÍLIO TÁVORA (favorável, com declaração de voto) 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Do Senador Virgílio Távora, favorável sobre os.Decretos-lei nÇs 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1 986, que "dispõe sobre a instituição da nova 
unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dá ou 
tras providências"; e 2.284, de 10 de março de 1 985, que "mantém a 
nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, am 
plia e consolida as medidas de combate ã inflação". 

> 

Com a edição do Decreto-lei n9 2,284, de 10 do corrente, 
que alterou profundamente alguns pontos importantes do Decreto-lei n9 
2.233, de 27 de fevereiro último, ficou patente que o Plano de Estabili 
zação Econômica é por ora, um plano em plena fase de desenvolvimento, su- 
jeito a aperfeiçoamentos. 
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Se, por um ângulo, essa p governamental de pr nta 

mente corrigir as falhas do plano merect!'TUH(?S "US1 UluyiUS, iyytíia, por 
outro, que a adoção do Plano Tropical se deu não, ccmoé divulgado, após 
uma demorada e profunda maturação e no momento mais propício. 

Talvez porque a necessidade de sigilo tenha mantido o seu 
desenvolvimento em um círculo tão pequeno e fechado de pessoas que não 
permitiu uma visão mais ampla do grau de complexidade e diversidade das 
relações que o plano procurou regular. 

Talvez porque o sensível e continuado agravamento do pro 
cesso inflacionãrio ocorrido desde agosto, tenha "apressado" a ado- 
ção de uma política diferente da que vinha sendo adotada. Afinal, a 
simples extrapolação <3a taxa de inflação de 15% ao mês, como o go- 
verno o vem fazendo nos seus exemplos, revela uma inflação anual de 
435%, o que supera em muito os 160% esperados pelo governo para 
1986, e os 200% observados em 1985. 

Trago a esta Comissão a atenção para esses pontos 
não por um dever de um membro de partido oposicionista e nem por 
pretender ser engenheiro de obras feitas. 

Levanto-o porque, como bem sabem os economistas, é 
fundamental para o sucesso de uma política de congelamento geral dcs 
preços o caráter inercial da inflação e a conseqüente inexistência 
de pressões autônomas sobre os preços. Mas não é este o quadro que 
vem prevalecendo nos últimos meses, ê certo que um movimento especu 
lativo engendrado a partir da seca fez disparar, por algum tempo, 
os preços dos produtos agrícolas. Mas não menos certo ê que esse 
episódio só teve lugar nos meses de dezembro e janeiro. Outros fa- 
tores respondem, pois, pelo agravamento do processo inflacionãrio 
nos demais meses. 

E é com eles que me preocupo. Ou o governo os iden 
tifica e controla, ou teremos em pouco tempo o ressurgimento da in- 
flação. E nesse caso terá sido em vão todo o desarranjo que o con- 
gelamento de preços terá imposto sobre o nosso já desordenado siste 
ma produtivo. 

Muita competência na administração do programa de 
estabilização será requerida. Que só existirá se o governo tiver 
uma visão relativamente'clara dos problemas que terá de enfrentar. 



I • j >. Esta é minha primeira cobrança. Como realmente c 
governo pode explicar o agravamento do processo inflacionário? 

Uma segunda pede um posicionamento mais realista 
do governo ante as regras que adotou para atualizar-os salários. OJer 
queira ou não admitir, o fato é que o critério adotado para corri- 
gir os salários com data base em março sofreu duas alterações em ie_ 
lação ao critério antes previsto em lei. A reposição, pelo pico foi 
substituída pela reposição do nível médio do salário real nos últi- 
mos seis meses. Em lugar de se valer para isso da inflação decorri- 
da nos últimos seis meses, como o fazia no critério anterior, pas 
sou o governo a considerar cinco meses de inflação ocorrida e um de 
inflação "projetada". 

Mais adequado, mais realista seria o governo admitir 
que ao impor ao reajuste dos salários esse novo critério, impôs tam- 
bém a perda correspondente ã diferença entre a inflação efetivamente 
ocorrida entre 15 de fevereiro e quinze de março e a inflação "ze- 
ro" presumida. Mais adequado, mais realista seria admitir que essa 
perda igualmente foi imposta a todas as demais variáveis que tiveram 
seus preços atualizados para março, já que para todas o coeficiente 
de atualização relativo ao mês de fevereiro ê 1,0000. 

Muitos serão os problemas que deverão ser enfrentados 
com o apoio da opinião pública. Não convém que haja, pois, discre - 
pância entre o que o governo diz e o que faz. 

Nosso voto é, pois, cora essas considerações, por sua 
aprovação. 

SALA DAS COMISSÕES, em 03 de abril de 1986. 

Senador Virgílio Tâvora 

Publicado no DCN de 5/4/86. 

2.500/4/86 
Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 
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CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO LEGISLATIVO 
7, de 1986 

Aprova os textos dos Decretos-leis n.os 2.283, de 27 de 
fevereiro de 1986, que "dispõe sobre a instituição da nova 
unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desem- 
prego e dá outras providências"; e 2.284, de 10 de março 
de 1986, que "mantém a nova unidade do sistema monetário 
brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as medi- 
das de combate à inflação". 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-leis n.os 
2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe sobre a instituição da 
nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego 
e dá outras providências"; e 2.284, de 10 -de março de 1986, que 
"mantém a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro- 
Desemprego, amplia e consolida as medidas de combate à inflação". 

Senado Federal, 17 de abril de 1986. — José Fragelli, Presidente. 

Centro Gráfico do Senado Federal 

2.500/4/86 

— Brasília — DF 
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TERMO DE ARQUIVAMENTO      
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5 o3 0 c2 Contém este processo  2.  folhas numeradas e rubricadas nos termos do art. ...J.. , 

alínea  , do Regulamento, estando o mesmo com a tramitação concluída. 

Subsecretária de Arquivo, de   de 19..iLííL 

Cd 

Está classificado e fichado. Encaminho-o ao funcionário informante. 

Subsecretária de Arquivo, ..cá-X... de   de 19.^3....  

    

Confere. Submeto o presente processo à consideração do Sr. Diretor, com as fichas inclusas, 

devidamente datilografadas. 

Subsecretária de Arquivo, ^..2/2.... de  .^v.,,.  de 19.... fZ. 

QÜclJlnat Q/íraújo Oliveira 
(âtí-fe da Sação de Arquivo de PrcpssJgSas 

Arquive-se. 

Em Âí. / À. /19.ÍL 

\aJUAJL 

DIRETOR 
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